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15 ANOS DO I FÓRUM NACIONAL DE TVS PÚBLICAS: 
A VALSA DESANDOU

   Tudo começou com um cafezinho e uma cesta generosa de pão de queijo. Dessas coincidências 
providenciais, em 2006, quatro dos mais ativos dirigentes das quatro entidades que defendiam as 
televisões de interesse público trabalhavam em Belo Horizonte: Antônio Achilis, diretor tesoureiro 
da ABEPEC – Associação Brasileira das Emissoras Públicas, Educativas e Culturais e presidente 
da Rede Minas; Cláudio Magalhães, vice-presidente da ABTU – Associação Brasileira de Televisão 
Universitária e coordenador da TV Uni-BH Inconfidentes; Edivaldo Farias, 1º vice-presidente da 
ABCCom – Associação Brasileira de Canais Comunitárias e presidente do Canal Comunitário de 
Belo Horizonte; e Rodrigo Lucena, presidente da ASTRAL – Associação Brasileira de Televisões 
e Rádios Legislativas e diretor da TV Assembleia de Minas Gerais. E se há uma característica 
comum a todos é que fazem jus à terrinha e gostam muito de prosear.

Daí, nada difícil de reunir para discutir a efervescência com que as emissoras educativas, 
universitárias, comunitárias e legislativas se destacavam na conquista cada vez maior de espaços 
midiáticos. A Lei do Cabo já fizera dez anos e as televisões de acesso público – criadas e oferecidas 
gratuitamente aos assinantes com o objetivo de levar esses segmentos para a população – cresciam 
rapidamente, fazendo com que sonhassem que, em breve, conquistassem também a alforria do cabo 
e dos boletos e ganhassem os lares pelos sinais abertos e gratuitos de forma mais ampla. Com a 
eleição de um governo tendo como uma das bandeiras a democratização das comunicações (em 
especial, a radiodifusão), e a proximidade de uma nova tecnologia, a TV Digital, ampliando o 
espaço para novos canais, era inevitável uma certa euforia. Mas, é certo, era preciso se mexer.

   Num desses encontros marcados de Minas, os quatro chegaram à mesma conclusão – na 
realidade, fomentados pelos seus colegas de direção das entidades, de coordenação de TVs, de 
estúdio e ilhas de edição, de eventos, inclusive, conjuntos: o próximo passo seria realizar algo 
inédito, um evento que reunisse a todos, que demonstrasse ao governo, ao Congresso e a sociedade 
em geral que havia uma alternativa à televisão comercial – não como antagonista, mas 
complementar, novas opções, janelas múltiplas de um país diverso. E, finalmente, cumprir o que 
determinava a Constituição, quando manda haver uma comunicação eletrônica pública, estatal e 
comercial. Uma vez que a comercial estava mais do que consolidada, bem ou mal as emissoras 
estatais cumpriam suas funções governamentais, era a vez e a hora das públicas, ou melhor, 
conforme termo criado no evento, as ‘televisões do campo público’ também iniciarem seu processo 
de construção de uma política pública que, como tal (era importante dar exemplo), fosse polifônica, 
com as vozes das emissoras, mas também do Executivo, Legislativo e Judiciário, das empresas, dos 
trabalhadores e da sociedade civil em geral.

     Foi bonito de se ver: durante meses, dezenas de profissionais se reuniram em oito grupos de 
trabalho: Missão e Finalidade, Configuração Jurídica e Institucional, Legislação e Marcos 
Regulatórios, Programação e Modelos de Negócio, Tecnologia e Infraestrutura, Migração Digital, 
Financiamento e Relações Internacionais. Importante ressaltar que o Fórum também só existiu 
porque as entidades encontraram abrigo e todos os recursos no Ministério da Cultura, dado que o 
Ministério das Comunicações não nos era favorável. Mas a diferença de acolhimento era altamente 
justificável: de um lado, o ministro era Gilberto Gil, vindo da cultura popular; do outro, Hélio 
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Costa, vindo das organizações Globo.



         O Grupo Executivo de I Fórum Nacional de TVs Públicas – formado pelas quatro entidades 
– entregou nas mãos do então Presidente Lula a Carta de Brasília, em 2007, um belo texto que 
resumia as esperanças para uma nova era para a televisão brasileira, oferecendo ao telespectador 
nacional uma oferta de produção com sua cara, sua cultura, sua ciência, sua política real. E as 
emissoras do campo público, tão distintas, vislumbravam um ente – a TV Brasil, “nossa futura 
BBC” – nossa agregadora, protetora e propulsora. Em breve, estaríamos em todos os lares, 
gratuitamente, pela nossa produção e desejo de abrir as telas para que os brasileiros se mostrassem 
e se vissem, uma vez que raramente tinham bom espaço nas emissoras comerciais.

        Mas, ao que parece, se esqueceram de outro mineiro, que já dizia que, no caminho há uma 
pedra. No caso, uma pedreira. As bodas de cristal, dos 15 anos, está em cacos. Pelo menos é o que 
parece apontar quatro personagens que vivenciaram aquele momento bem de perto, e nunca 
deixaram de estar inserido nos demais momentos que se seguiram nessa década e meia. Solicitados 
a escreverem sobre o legado dos 15 anos do I Fórum Nacional das TVs Públicas, deixam sua 
impressão de que, talvez, o romantismo da ocasião tenha sido proeminente. A realidade se mostrou 
mais dura, mas que também permitiu outras conquistas não previstas, e até mais sólidas. A valsa do 
baile continua.

Em 15 de maio de 2007, o jornal Folha de S.Paulo publicou a nota "TV Pública", na seção Painel 
do Leitor, que dizia o seguinte: 

Duas observações a propósito de reportagens publicadas pela Folha sobre a sessão de encerramento 
do 1º Fórum Nacional de TVs Públicas: 

1) a Carta de Brasília, da qual fui um dos redatores, não repete praticamente o conceito de TV 
pública defendido pelo governo, pois ocorre o exato contrário. O governo é que, auspiciosamente, 
está assumindo as teses propostas há anos pelas instituições do campo público de televisão, para 
reforma desse segmento e a efetivação do que está disposto nos artigos 221 e 223 da Constituição. 
Um mínimo de reportagem seria suficiente para constatar isso; 

2) O presidente Lula não falou para "uma claque que o aplaudia” e sim para dirigentes e integrantes 
de 180 canais de televisão educativos, legislativos, comunitários e universitários, além de 
intelectuais, artistas, produtores independentes e militantes da democracia na mídia. Eles o 
aplaudiram, justa e entusiasticamente, porque sentem-se atendidos em suas demandas e com 
certeza repudiam, como eu, o tratamento ofensivo que mereceram deste jornal;

         O signatário desses três parágrafos indignados fui eu, então presidente da Associação 
Brasileira de Televisão Universitária. Ainda estava sob o impacto do que vivi quatro dias antes, em 
Brasília, numa cerimônia marcante em minha trajetória pessoal e, acreditava, também na história 
do país. Para mim, era a culminância de uma luta política iniciada 30 anos antes, quando ingressei 
como repórter na TV Cultura de São Paulo e me tornei um cruzado da comunicação pública, 
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voltada à cidadania e por ela conduzida. Para o país, eu supunha que o ato dava início a uma nova 
era nas comunicações, em que o sistema televisivo seria finalmente equilibrado, curando-se a 
macrocefalia e a elefantíase da TV comercial privada.

             Ao microfone onde falariam a seguir o ministro Gilberto Gil e o presidente Lula, de frente 
para o plenário onde estavam dezenas de bravos e queridos companheiros, eu via no canto esquerdo 
da sala os repórteres escalados para cobrir a cerimônia. Via em muitos desses colegas, dos veículos 
comerciais — como naquele que nos reduziu na Folha a uma claque de auditório, autômatos 
petistas, palhaços no jogo político —, um sorriso de escárnio no rosto. Era o retrato perfeito da 
cobertura que dedicavam ao I Fórum Nacional de TVs Públicas e da comunicação pública em geral, 
fiéis servidores que eram da prepotência e do exclusivismo da mídia privada.

            Lamento constatar, passados 14 anos daquele dia memorável, que o escárnio escancarado 
era premonitório. Ele antevia o fracasso próximo do que, para nós, era o início retumbante de uma 
nova televisão brasileira. Desdenhava da nossa crença de que as emissoras públicas teriam, enfim, 
um lugar ao sol na selva da mídia eletrônica, onde sempre viveram sombreadas pelas frondosas 
torres da TV comercial. Acreditava na onipresença e na onipotência eternas do modelo de televisão 
feito para o mercado e na irrelevância de se construir um outro, para a comunidade, a cidadania, 
sem interesse de lucro. E mostrou-se absolutamente certo em sua previsão.

                  O sistema integrado de televisão pública que concebíamos, com canais educativos abertos 
e os canais universitários, legislativos e comunitários da TV cabo cooperando entre si, sendo 
melhor irrigados de recursos e expandindo-se para as aplicações digitais, não se efetivou. Erros de 
concepção nas políticas federais levaram à construção da TV Brasil como projeto centralizador, 
cabeça de rede em velho molde, que buscou encabrestar emissoras regionais abertas e desdenhou 
totalmente as da cabodifusão. Erros de gestão impediram que mesmo esse projeto, viável ainda que 
atrasado, se firmasse. Então ficou fácil, para os governos de desmanche do pós-golpe, a partir de 
2016, fazerem recuar a construção conceitual e política da televisão pública à estaca zero. Vige 
hoje apenas a mentalidade privatista da mídia comercial e o debate sobre TV pública simplesmente 
inexiste.

            Rever os documentos produzidos entre 2006 e 2007, nos diversos encontros preparatórios 
do I Fórum, é um exercício da mais pura nostalgia para mim. Daquela que mistura um sentimento 
doce, de recordar vivências muito ricas e prazerosas com pessoas queridas, os sonhos e as alegrias 
compartilhados, à tristeza natural por tudo haver passado. Antinatural, eu sinto, é que a nostalgia 
seja hoje compartilhada com a amargura de constatar o estado agonizante da televisão pública no 
país. Senão das emissoras, que seguem vivendo e até crescendo, do espírito público que já as 
animou.

               Mas em todas elas, eu tenho certeza, assim como na universidade, nos meios culturais, 
nas artes e na juventude, resistem os utopistas. Os que desejam uma televisão verdadeiramente 
voltada à cultura, à educação, ao exercício da cidadania e à defesa da democracia. Eles tomam 
agora a bandeira que eu e meus companheiros já sustentamos, com ardor e honra, nos tempos 
passados, e hão de cravá-la, com o mesmo espírito, no solo fértil do futuro. Avante!
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FALTA O CONCEITO
ANTÔNIO ACHILIS ALVES DA SILVA – DIRETOR TESOUREIRO DA ABEPEC - 2006

        Por 4 anos e 9 meses fui presidente da Fundação TV Minas, começando em 2004. Coincidiu 
com um período rico da tv pública brasileira. Tínhamos a liderança iluminada de Jorge Cunha 
Lima, então presidente da Fundação Padre Anchieta e da ABEPEC- Associação Brasileira das 
Emissoras Públicas, Educativas e Culturais
.
         Durante a gestão dele, o governo federal pôs em discussão a ideia de criação da EBC- Empresa 
Brasil de Comunicação, com abrangência nacional.  Na ABEPEC discutimos conceitos, formatos, 
objetivos. Todas as nossas ponderações foram apresentadas no I Congresso Brasileiro das TVs 
Públicas, que estamos contemplando nessa edição. Todas foram acolhidas na legislação que criou 
a EBC, que ganhou o carimbo de tv do Lula. A prática nunca justificou o carimbo - mas hoje é, sem 
dúvida, a tv do Bolsonaro.

      Antes do I Congresso, a tv pública brasileira não tinha caráter, identidade. Eram, em sua 
maioria, repartições públicas, portadoras de cargos a serem ocupados pelos aliados dos 
governadores. É verdade que havia a experiência valiosa da TV Cultura e da TV Educativa do Rio. 
Em Minas estávamos no bom caminho, com o Conselho e programação pertinente – o que chamou 
a atenção dos demais estados e propiciou a minha eleição para suceder a Jorge da Cunha Lima, na 
presidência da ABEPEC.  No mais, tínhamos que contemplar as histórias de outros países, 
especialmente da BBC de Londres, para desenvolvermos nossos caracteres e nossos compromissos.

         O I Fórum legou caráter, fundamentos, rumos. Localizo dois fundamentos indispensáveis para 
que uma tv pública seja caracterizada como tal, conquistadas para a legislação que criou a EBC: a 
subordinação à sociedade (através de um conselho curador) e um orçamento garantido e vacinado 
contra os podres poderes, principalmente do Executivo. São conceitos preconizados para todos os 
estados e este é, a meu ver, o principal legado do I Fórum Nacional das TVs Públicas. 
      
     Decreto (ou lei) não resolve o tema. Há que se construir cultura, como ocorreu na Inglaterra, 
para que o Conselho se estabeleça respeitado e competente e o poder executivo entenda seus 
limites.
 
      Este esforço construiu o conceito da EBC e influenciou emissoras de vários estados, inclusive 
Minas Gerais, que eu presidia. Concluída a minha gestão em Minas fui convidado pela diretora de 
jornalismo da EBC, Nereide Beirão, a integrar sua equipe, tendo como principal tarefa a elaboração 
de um manual de jornalismo.  Nesse tempo estudamos os manuais das emissoras de vários países e 
de alguns estados brasileiros. Reunimos companheiros de todas as áreas do jornalismo da EBC e 
buscamos contribuições externas de diversos especialistas e de integrantes do Conselho Curador. 
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Este manual materializou o conceito de tv pública. Toda emissora de tv tem grade, equipe, 
entretenimento, notícia, debates, inclusive a tv pública. As diferenças:
• a tv pública não se subordina ao mercado;
• o governo não manda na tv pública; 
• a sociedade manda na tv pública, principalmente por um conselho qualificado e respeitado, 
expressando a percepção da sociedade.

      Dá para perceber que, a rigor, não temos tv pública, mas restam sinais vitais na TV Cultura e 
sou testemunha do esforço desenvolvido pelos companheiros de Minas. Alguns profissionais 
comprometidos e dedicados a temas pertinentes ao caráter da tv Minas, conseguem pontuar 
algumas produções valiosas. O presidente, Sérgio Rodrigo Reis, vem de uma longa trajetória na 
emissora, bem antes da minha gestão.
       
       E como ficou a trajetória da TV Brasil?  Por que ela não é aquela tv pública sonhada e elaborada 
para ser das melhores do mundo? É muito simples e simplório debitar tudo ao atual governo 
Bolsonaro – inimigo letal de ideias e projetos sobre os quais não tem controle. Antes disso faltou 
persistência na construção da cultura, com a desejada força do Conselho e autonomia de gestão. 
Creio que houve dispersão de esforços e de engajamento, com a demanda de temas trabalhistas 
engolindo o caráter da empresa. Se e quando for possível uma reconstrução, as bases estão dadas. 

         O I Fórum foi um momento de renovadas esperanças em relação ao possível surgimento de 
uma nova modalidade de TV Pública, não mais concentrada em um ou dois canais de televisão, mas 
na pluralidade que vinha sendo amadurecida, a partir das experiências das emissoras educativas, 
universitárias, legislativas e comunitárias. Sem deixar de lado, naturalmente, a liderança, em 
função de sua robusta experiência, da TV Cultura e também das emissoras da antiga fundação 
Roquete Pinto. Foi da reunião das associações que representavam esses setores que surgiu a ideia 
e toda a concepção do Fórum, abraçado pelo Ministério da Cultura, o que muito favoreceu na 
prática a sua realização, naquela dimensão que ele tomou. Porém, das esperanças ao resultado final 
do evento houve um lamentável distanciamento. O que se viu foi uma iniciativa clara do governo 
federal em se apropriar da grande repercussão do evento para respaldar o lançamento da TV Brasil.

          E, na sequência, um abandono completo de todas as propostas de engajamento, financiamento 
e construção de um modelo digital, especialmente da proposta de construção de um grande 
operador de rede nacional, que pudesse incluir todos os segmentos participantes, como solução 
para o problema central da expansão dos canais de natureza pública. Naquele momento, como hoje, 
havia muitas dificuldades, inclusive as legais, para que esses canais pudessem sair da caixa fechada 
da tv a cabo, para alcançar audiências mais auspiciosas em canal aberto. Embora não se tenham 
contemplado todas as grandes expectativas, o Fórum representou o renascimento de uma discussão 
em âmbito nacional, que deu nova intensidade ao debate sobre a importância do fortalecimento das 
emissoras públicas em contraponto ao modelo comercial, uma vez que, do ponto de vista da grande 
maioria dos participantes, esse modelo deixava a desejar quanto aos objetivos educativos, de 
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formação de cidadania e de um jornalismo plural e, até onde possível, imparcial.

   Neste contexto, as tvs legislativas saíram de certo modo fortalecidas, porque havia uma 
desconfiança natural quanto ao papel dessas emissoras. Muita gente acreditava que elas estariam a 
serviço dos políticos de plantão e o Fórum foi o momento oportuno para mostrar a vocação dessas 
emissoras, especialmente no sentido de se criar uma programação voltada para a educação para 
cidadania, com temas sobre a natureza e função do Estado, processo eleitoral, processo político etc, 
além é claro de permitir acesso ao trabalho parlamentar, ao vivo, sem cortes, na linha de maior 
transparência. As emissoras se aliaram para projetar o seu próprio modelo de rede legislativa, que 
prosperou com a união da Câmara dos Deputados e Assembleias Legislativas, ao lado do Senado 
Federal e das câmaras municipais. Hoje, esta rede encontra-se em franca expansão, alcançando 
também a instalação de emissoras de rádio, em centenas de municípios em todas as regiões do país.

         Quando fomos convidados para participar do “I Fórum Nacional das TV’s Públicas” nasceu 
em nós um misto de alegria e preocupação. Alegria por saber que poderíamos contribuir, de alguma 
forma, para o aprimoramento das discussões que iriam se seguir. Preocupação acima de tudo 
porque, até então, sabíamos que o Brasil não estava preparado para esta conversa. Gilberto Gil, 
Ministro da Cultura na época, matou no peito e chamou o projeto para sua pasta. Sem pestanejar, 
colocou o time em campo e demonstrou que estávamos prontos sim, de fato, e aquele era o 
momento. Não poderíamos perder o “bonde da história” e, assim, cada um de nós que lá esteve 
doou a sua melhor parte para o desenvolvimento deste conceito de TV Pública. 

          Vale lembrar que no Brasil, diferentemente do que ocorreu em torno do mundo, houve uma 
grande inversão na implantação da comunicação pública. Enquanto países de primeiro mundo e 
outros em processo de desenvolvimento iniciaram pelas TVs Públicas, no Brasil o começo se deu 
com a iniciativa privada. Desta forma, seria uma tarefa muito árdua corrigir esta dicotomia entre 
público e privado. 

          Estávamos vivendo profundas transformações, com a migração do sinal analógico para o 
digital, que nascia timidamente em alguns recantos, dominada quase sempre pelas entidades 
representantes das TV’s Comerciais. As TV’s Públicas, frágeis que estavam, apenas contemplavam 
a discussão até que, no chamado, todos os temas foram incluídos e fez nascer em cada um de nós o 
desejo de superar a síndrome de “primo pobre” da comunicação. 

          O presidente da época, Luiz Inácio Lula da Silva, deu carta branca para que o projeto de 
construção de uma TV Pública fosse discutida neste Fórum e, assim, conjuntamente, todas as 
demais mídias que se encontravam no “Campo Público”, como as TVs Universitárias, as TVs 
Legislativas, as TVs Educativas e as TVs Comunitárias (estas últimas que nos diziam respeito mais 
de perto e precisavam de maior visibilidade) se uniram para buscar os melhores caminhos, a 
tecnologia a se adotar, o sistema existente que dialogasse mais próximo às nossas condições e ao 
que pretendíamos. 
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         Existiam estudos avançados em algumas universidades brasileiras a respeito do GINGA, da 
multiprogramação, do multiplex, para possibilitar simultaneamente a subida de diversos canais e, 
ainda, soluções que poderiam ser utilizadas através de uma TV Pública para atendimento ao povo 
em geral, como por exemplo, saber sobre a aposentadoria, marcar consultas do SUS, obter 
remédios para tratamento, entre outros. Mas estas discussões necessárias acabaram por ficarem 
relegadas a segundo plano com o vendaval político que se seguiu e que culminou com o 
esfacelamento e sucateamento da TV Pública. Este é um capítulo que deve ser abordado em outras 
ocasiões. 
        Podemos considerar que poderíamos ter atuado de forma mais significativa como, por 
exemplo, exigido do então Ministro das Comunicações, Hélio Costa, documentos mais 
convincentes em relação à escolha do sistema nipo-brasileiro. Na oportunidade a promessa que 
tínhamos era que, ao se adotar o sistema vindo do Japão, além de nos ser cedida a tecnologia na 
questão digital, o Brasil percorreria todos os caminhos para domínio desta plataforma. E mais, os 
japoneses ainda trariam para nosso país uma  fábrica de “semicondutores” (o Brasil nunca dominou 
a tecnologia de semicondutores) e, de igual forma, os brasileiros iriam ter acesso ao domínio desta 
técnica. Passado estes 15 anos não temos fábrica e muito menos acesso à tecnologia. 
           
             Ao darmos o cheque em branco para o governo implantar a TV Pública, tínhamos a promessa 
de que a faixa de 700 MHz seria destinada para as TVs do Campo Público, mesmo assim, não 
fomos respeitados e acabamos perdendo esta chance, deixando que a faixa de 700Mhz fosse a leilão 
para dar lugar à tecnologia 4G. Foi um passa-moleque bem dado a todos que contribuíram para a 
existência de uma TV Pública. Vale considerar que outros temas por nós debatidos também não 
foram respeitados. Basta ver o documento final entregue por Jorge da Cunha Lima ao então 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o qual previa a regulação dos meios, o sistema multiplex, a 
faixa dos 700 MHz entre outras coisas, 

          O que ficou de bom foi o fato de termos cumprido com nossa missão, dado o melhor de nós 
e, durante o evento, avançar no sentido de fortalecer nossas causas e termos conhecidos pessoas 
que nos ajudaram muito a crescer no entendimento do que vinha a ser uma emissora de televisão 
de fato democrática e plural. 

        Nós, representantes das emissoras Públicas, Educativas, Culturais, Universitárias, 
Legislativas e Comunitárias, ativistas da sociedade civil e militantes do movimento social, 
profissionais da cultura, cineastas, produtores independentes, comunicadores, acadêmicos e 
telespectadores, reunidos em Brasília, afirmamos, em uníssono, que o Brasil precisa, no seu trilhar 
em busca da democracia com igualdade e justiça social, de TVs Públicas independentes, 
democráticas e apartidárias. 

CARTA DE BRASÍLIA 
Manifesto pela TV Pública independente e democrática

11 de maio de 2007



        Nove meses transcorridos desde o chamamento para o 1º Fórum Nacional de TVs Públicas, 
uma iniciativa pioneira do Ministério da Cultura, por meio da Secretaria do Audiovisual, com 
apoio da Presidência da República, podemos afirmar que este nosso clamor soma-se aos anseios 
da sociedade brasileira. Neste processo, o Brasil debateu intensamente a televisão que quer e 
pretende construir, quando estamos à porta da transição para a era digital. 

         Nesse período, superamos a dispersão que nos apartava de nós mesmos e descobrimos uma 
via comum de atuação, que tem como rota o reconhecimento de que somos parte de um mesmo 
todo, diverso e plural, complementar e dinâmico, articulado em torno do Campo Público de 
Televisão. Um corpo que se afirma a partir da sua heterogeneidade, mas compartilha visões e 
concepções comuns. 

Os participantes do Fórum afirmam: 

- A TV Pública promove a formação crítica do indivíduo para o exercício da cidadania e da 
democracia; 

- A TV Pública deve ser a expressão maior das diversidades de gênero, étnico-racial, cultural e 
social brasileiras, promovendo o diálogo entre as múltiplas identidades do País; 

- A TV Pública deve ser instrumento de universalização dos direitos à informação, à comunicação, 
à educação e à cultura, bem como dos outros direitos humanos e sociais; 

- A TV Pública deve estar ao alcance de todos os cidadãos e cidadãs;

- A TV Pública deve ser independente e autônoma em relação a governos e ao mercado, devendo 
seu financiamento ter origem em fontes múltiplas, com a participação significativa de orçamentos 
públicos e de fundos não-contingenciáveis; 

- As diretrizes de gestão, programação e a fiscalização dessa programação da TV Pública devem 
ser atribuição de órgão colegiado deliberativo, representativo da sociedade, no qual o Estado ou 
o Governo não devem ter maioria; - A TV Pública tem o compromisso de fomentar a produção 
independente, ampliando significativamente a presença desses conteúdos em sua grade de 
programação; 

- A programação da TV Pública deve contemplar a produção regional;

- A programação da TV Pública não deve estar orientada estritamente por critérios 
mercadológicos, mas não deve abrir mão de buscar o interesse do maior número possível de 
telespectadores; - A TV Pública considera o cinema brasileiro um parceiro estratégico para a 
realização de sua missão e enxerga-se como aliada na expansão da sua produção e difusão; 

- O Campo Público de Televisão recebe positivamente a criação e inserção de uma TV Pública 
organizada pelo Governo Federal, a partir da fusão de duas instituições integrantes do campo 
público e promotoras deste Fórum (ACERP e Radiobrás); 
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E recomendam:

- A nova rede pública organizada pelo Governo Federal deve ampliar e fortalecer, de maneira 
horizontal, as redes já existentes; 

- A regulamentação da Constituição Federal em seu capítulo sobre Comunicação Social, 
especificamente os artigos 220, 221 e 223;

- O processo em curso deve ser entendido como parte da construção de um sistema público de 
comunicação, como prevê a Constituição Federal de 1988;

- A construção e adoção de novos parâmetros de aferição de audiência e qualidade que 
contemplem os objetivos para os quais a TV Pública foi criada;

- A participação decisiva da União em um amplo programa de financiamento voltado para a 
produção de conteúdos audiovisuais, por meio de mecanismos inovadores;

- Promover mecanismos que viabilizem a produção e veiculação de comunicação pelos cidadãos e 
cidadãs brasileiros; 

E propõem em face do processo de migração digital:

- Garantir a construção de uma infraestrutura técnica, pública e única, que viabilize a integração 
das plataformas de serviços digitais por meio de um operador de rede; 

- A TV Pública considera que a multiprogramação é o modelo estratégico para bem realizar a sua 
missão; 

- A TV Pública deve ser promotora do processo de convergência digital, ampliando sua área de 
atuação com as novas tecnologias de informação e comunicação e promovendo a inclusão digital;

- A TV Pública deve se destacar pelo estímulo à produção de conteúdos digitais interativos e 
inovadores;

- O apoio à continuidade de pesquisas com vistas à criação de softwares que garantam a 
interatividade plena;

- Os canais públicos criados pela Lei do Cabo devem ser contemplados no processo de migração 
digital, passando a operar também em rede aberta terrestre de televisão; 

- A TV Pública deve estar presente em todas as formas de difusão de televisão, existentes ou por 
serem criadas;

- Trabalhar em conjunto com o BNDES para encontrar mecanismos de financiamento, por meio do 
fundo social do banco de fomento, da migração digital das TVs Públicas;

- Fomentar o debate sobre a questão da propriedade intelectual no universo digital, buscando 
ampliar os mecanismos de compartilhamentodo conhecimento.
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              A força e a solidez do 1º Fórum Nacional de TVs Públicas são reflexos do envolvimento 
das associações do campo público de televisão brasileiro – Associação Brasileira de Emissoras 
Públicas, Educativas e Culturais (Abepec), Associação Brasileira de Canais Comunitários 
(ABCCom), Associação Brasileira de Emissoras Universitárias (ABTU) e Associação Brasileira de 
Televisões e Rádios Legislativas (Astral) – e das organizações da sociedade civil, que ao tomarem 
parte deste processo dele se apropriaram, difundindo-o e ampliando-o.

             Ao cabo destes quatro dias de reunião, sob o signo da fraternidade e de uma harmonia 
construtiva que só se vivencia nos grandes momentos históricos, todos saímos fortalecidos. Acima 
de tudo, emerge fortalecido o cidadão brasileiro, detentor de um conjunto de direitos que jamais 
se efetivarão sem a ampliação e o fortalecimento do espaço público também na televisão 
brasileira;

                Pelos motivos que se depreendem da leitura desta carta, é consenso, por fim, que o Fórum 
Nacional de TVs Públicas deve se transformar em espaço permanente de interlocução e de 
construção de políticas republicanas de comunicação social, educação e cultura, 
institucionalizando-se na vida democrática do País.

Brasília, 11 de maio de 2007
I Fórum Nacional de TVs Públicas
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 José Dias Paschoal Neto

lista, é meu primeiro Norte. É uma 
fonte de inspiração. Ele sempre foi 
apaixonado por rádio; fundou e 
estruturou a maioria das rádios de 
Belo Horizonte. Bebi nesta fonte de 
quem fez muito por amor. E na 
fonte da minha mãe (Marlene de 
Carmo Damasceno de Souza), que 
sempre disse que era possível: eu 
apoio. Sou esta raiz. Sempre bebi 
nestas fontes ao longo da vida”, diz 
Ana, com a voz embargada pela 
emoção. 
         

E foi por conta de quase uma tragé-
dia com o pai, baleado num assalto 
ao sair da rádio, que a jovem, com 
20 anos (1994), cursando o segun-
do ano curso de Jornalismo, viu 
chegar a oportunidade pelas mãos 
de um amigo. “Você tem a voz e o 
jeito de seu pai. Venha fazer um 
estágio aqui na 98 FM, enquanto 
ele se recupera”, conta. Foi a senha 
para o início de uma história marca-
da pela inquietude em busca de 
novos desafios, que, na verdade, 
começara, pouco meses antes, em 
outro estágio.

Em Ouro Preto, a 
descoberta

        Foi na terra de Tiradentes, dos 
Inconfidentes, dos que lutaram pela 
liberdade. Cenário do amor da 
Marília de Dirceu, das minas de 
ouro, que Ana descobriu a lavra 
que explora até hoje: a televisão e 
universitária. A TOP Cultura, TV 
universitária de Ouro Preto, parcei-
ra do UniBH, onde estudava, abriu 
um estágio de uma semana. “Foi 
tudo muito mágico. Era uma famí-
lia, liderada pelo Prof. Cláudio 
Magalhães. Foi ali que aprendi a 
importância da liberdade de criação 
e produção, do fazer junto, com 
paixão. Características que marcam 
as TVs universitárias como únicas 
e especiais”.

Deslumbrada, a estu-
dante descobre 

seu lugar

      Foi nesta trilha de descobertas, 
que vieram um programa de turis-
mo na Band e mais estágios em 
jornal e rádio, “para pagar a facul-
dade”. Na Rádio Alvorada, o traba-
lho com o craque Tostão, abriu um 
novo filão.  “Ele gravava dos EUA 
e ficamos amigos. Quando retor-
nou, me chamou para trabalhar 
como assessora dele. Estava 
acabando a faculdade. Foi um 
tempo de muito aprendizado tanto 
de texto (Tostão tinha coluna em 
muitos jornais) e, em especial, na 
TV, com o Programa “Na Rede 
com Tostão”, ao vivo, pela Rede 

  A defesa da liberdade está estam-
pada na bandeira de Minas Gerais e 
impregnada no espírito dos minei-
ros. Junto com a paixão pelo 
desbravar e o respeito às raízes 
etnoculturais, forma valores consti-
tuintes de almas corajosas, canta-
das em verso e prosa. Ana Paula 
Damasceno Torres é a síntese desta 
definição de ser mineiro.

    Não se iluda com a imagem de 
fragilidade de uma mulher pequena 
(1m53), de fala mansa e expressões 
meigas. Repórter, produtora, apre-
sentadora, gestora. É um furacão de 
energia realizadora! Em menos de 
duas décadas, implantou ou revita-
lizou 10 TVs Universitárias e 3 
Canais de TV. O título de “semea-
dora” de televisões universitárias 
vem acompanhado de outra deno-
minação: “Fênix”, que fez ressurgir 
espaços históricos de exibição da 
produção acadêmica, como o 
Canal Universitário de Belo Hori-
zonte, sua terra natal, onde tudo 
começou

Raízes e Fontes 

          Terceira de nove filhos, ajudou 
a criar muitos dos irmãos. Foi nessa 
família simples, que Ana construiu 
seus valores e viu nascerem 
aptidões (adorava brincar de entre-
vistar) e inspiração. “Tenho uma 
história de vida que me orgulho 
muito. Uma mãe branca, um pai 
negro, numa casa com dois 2 quar-
tos e três tricamas, mas com muito 
amor, muita alegria de viver. Meu 
pai (Jorge Márcio de Souza), radia-

“Seo” Jorge e Dona Marlene: raízes

1

1 | Presidente do Conselho Editorial da Revista ABTU
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3
Minas, que é a rede educativa do 
Estado (TVE). Era editora e apren-
di com os melhores profissionais”, 
recorda Ana. 

Reencontro com a 
TVU e nova 
fatalidade 

            Foi também com Tostão que 
Ana fez sua estreia no universo da 
descontinuidade de projetos por 
conta de variáveis políticas ou 
outras.  Com o fim do programa e 
por indicação do craque, Ana vai 
para a TV Horizonte trabalhar 
como produtora e repórter de 
campo no programa diário “Jogada 
de Classe”.  No prédio do novo 
local de trabalho funcionava 
também a PUC TV, referência na 
época. Foi assim que Ana voltou a 
conviver com o “mundo de uma tv 
universitária, redação cheia, com 
alunos de jornalismo produzindo”, 
relembra. Foram quatro anos de 
convivência (2001 a 2005).
 
          Em 2002, uma nova fatalidade 
abre outras oportunidades. Um 
amigo não consegue se recuperar 
dos traumas de um sequestro e a 
mãe dele pede para que Ana substi-
tua o filho nas aulas de radiojorna-
lismo, nas Faculdades Integradas 
do Norte de Minas, Funorte, em 
Montes Claros. “Tinha um labora-
tório novíssimo de TV, rádio, jornal 
e aí comecei a produzir com os 
alunos. No semestre seguinte fui 
contratada para dar telejornalismo 
também. Pegava um avião em Belo 
Horizonte às 6h de manhã, dava 
aula de manhã, à noite, no sábado o 
dia todo e voltava para trabalhar na 
TV, rádio, cobrindo os jogos de 
domingo. Só que não tinha avião de 
volta. Eram mais de 20 horas de 
estrada, de ônibus”, recorda, agora, 

sorrindo. Como é possível imagi-
nar, difícil manter este ritmo, toda 
semana. Foi o que Ana disse para a 
então reitora, Profa. Raquel Muniz, 
que a indicou para um vaga de 
professora, em Divinópolis, bem 
mais perto de BH. As pegadas da 
produção televisiva continuaram 
em Montes Claros. 

Dos laboratórios para 
uma rede de TV

       As experiências de produção 
nos laboratórios foram levadas para 
a Fadom, Faculdades Integradas do 
Oeste de Minas, onde a coordena-
dora do curso de Jornalismo, 
Sandra Freitas, que tinha montado 
a PUC TV, acabara de estruturar 
um laboratório de TV, com equipa-
mentos que ainda estavam nas 
caixas. Começava o ano de 2003.  
“Opa, aqui tem lugar para brincar”!  
A “brincadeira” resultou em 10 
programas feitos por alunos e 
professores, com alguns sendo 
exibidos pela TV Candidés, afilia-
da da TV Cultura. Tinha também 
parceria com o Canal Futura. “A 
TV Fadom (1ª da lista), que nasce 
nos laboratórios, passa a ser e 
menina dos olhos da Reitoria, 
porque atrai alunos, cria mais iden-
tidade com a cidade e região. O 
aniversário da cidade, com trans-
missão ao vivo, foi inesquecível, 
emocionante”, fala Ana, toda orgu-
lhosa, que lembra também outra 
rotina de viagem: BH – Divinópo-
lis, todos os dias, até que a saída da 
TV Horizonte determinou a perma-
nência na cidade “morando em 
hotel”, trabalhando o dia todo e 
dando aula. Foram 5 anos nesta 
vida (2003-2007).

    Em 2007, o Grupo Pitágoras 
compra a Fadom e não só mantém 

a TV, agora com o nome Pitágoras, 
como resolve expandir o modelo de 
Divinópolis para todas as unidades 
do grupo onde houvesse Cursos de 
Comunicação. Cabe a Ana a 
missão de implantar a rede. De 
2007 a 2009, foram muitas viagens 
para implantar ou estruturar as 
unidades em São Luiz, (MA) 
Jundiaí (SP), Londrina (PR) e Belo 
Horizonte (MG). Uma rede de 5 
TVs Universitárias. “Viajei grávi-
da”. A frase é impactante. Afinal, 
há vida pessoal!!

De volta para casa
 
      
       Como tudo acontece muito 
rápido na vida de Ana, em apenas 
um ano, (2007), namora e casa. “O 
Rodrigo (Rodrigo Otávio Fonseca 
Torres) me apoia muito. Ele é do 
campo de administração e marke-
ting e vê muito futuro para nossa 
área”, elogia o marido e lembra que 
na volta, depois do nascimento do 
primeiro filho, Ricardo, em 2008, 
já não era mais a mesma filosofia e 
toda a estrutura estava voltada para 
o EAD. Quando deixa o Grupo 
Pitágoras, Ana assume a coordena-
ção do curso de Jornalismo da 
Faculdade Brasileira de Ciências 
Exatas, Humanas e Sociais, Fabrai, 
em Belo Horizonte, onde já lecio-
nava uma disciplina, desde 2006. A 
Instituição havia sido comprada 
pelo Grupo Anhanguera.  Ana 
repete a fórmula testada e aprovada 
em outras instituições. Monta o 
laboratório de TV e estimula alunos 
e professores a produzirem conteú-
do. Foram 4 anos (2010 a 2014), 
coordenando a TV Anhanguera. 
(6ª) 
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TV Anhanguera

TV Promove

     O segundo filho, Lucca, nasce 
em 2014. E a história se repete. Na 
volta, tudo mudado, inclusive os 
gestores, que, agora, são do Grupo 
Pitágoras. E, mais uma vez, 
também, as oportunidades surgem. 
Desta vez, pelas mãos de uma 
ex-professora de comunicação da 
Rede Anhanguera, Fernanda 
Oliveira, que foi para a direção de 
marketing do UniBH (a mesma 
instituição onde Ana fez seu 
primeiro estágio e descobriu a TV, 
em Ouro Preto) e convida Ana para 
ser a gestora da TV, na capital. “Era 
a maior TV que eu tinha entrado. 
Um prédio com 2 grandes estúdios, 
12 ilhas de edição, 27 funcionários. 

       O desafio para revitalizar a TV: 
aumentar a participação na progra-
mação do Canal Universitário de 
Belo Horizonte, que era formado 
pelas TV UniBH (7ª), TV UFMG, 
TV UEMG e PUC TV. “Em três 
meses, usando a fórmula certeira de 
integrar alunos, professores, equi-
pes técnicas, conseguimos fechar 
40% da grade, com 8 programas, 
incluindo o Descola, programa de 
Arquibancada que mobilizava a 
moçada do Ensino Médio e ao 
vivo”, relata, com um sorriso largo. 
Não perca as contas, era a 7ª TV 
Universitária implantada ou revita-
lizada. Mais uma vez, a gestora se 
vê diante de uma cena conhecida: 
as mudanças das políticas institu-
cionais e os desmontes de projetos. 

Foram dois anos (2015-2016). 
Mas a incansável vontade de apren-
der, leva Ana a defender seu 
mestrado, em 2015, em Sistemas 
de Informação e Gestão do Conhe-
cimento com a dissertação “A 
gestão do conhecimento como 
ferramenta de televisão universitá-
rias”. E a aplicação prática dos 
estudos, foi imediata.

O espírito “Fênix”      

     
      Com uma trajetória dessa, nada 
mais natural que Ana Paula fosse 
escolhida como representante das 
TVs universitárias no Conselho 
Curador da Rede Minas de Televi-
são. E graças à sua permanente 
inquietude, ela questiona, a então 
reitoria da Universidade Estadual 
(UEMG), o fato de a instituição 
nunca ter entrado com programa-
ção no Canal Universitário de BH, 
apesar de ser uma das fundadoras. 

Provocação aceita. O projeto de 
implantação e coordenação da TV 
UEMG (8ª) é aprovado pelos 
professores reitor Dijon Moares e 
pró-reitora Gisele Safar e “por 
meio de editais, professores e 
alunos, da capital e das unidades do 
Interior, são estimulados a produzir 
e com apoio da Secretaria de 
Estado da Cultura (Secretário é o 
jornalista Ângelo Oswaldo), 
integramos a TV ao Canal Univer-
sitário. Foram dois anos inesquecí-
veis (2017 e 2018)”, relata. Tempo 
que fez muitas parcerias, entre elas 
com as Faculdades Promove, onde 
também era professora. “Como a 
Promove tinha laboratórios para 
produzir, a parceria resultou em 
uma hora diária de produção da já 
TV Promove, (9ª) na grade destina-
da à TV UEMG.” Em busca da 
diversidade e da participação das 
comunidades regionais, Ana Paula 
cria o Canal WEB TV, Cidades 
Históricas, que estimula a produção 
por celulares por meio de treina-
mentos e exibe o material produzi-
do pela audiência. Projeto que está 
no Facebook, até hoje.  Mais uma 
mudança de governo (2018) decre-
ta o fim do projeto da TV UEMG. 
“O coração dói”, desabafa a gestora 
incansável, que segue comandando 
a TV Promove.    
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 Como estava integrada agora ao 
Canal Universitário de BH, Ana 
acompanhou, de perto, a crise 
gerada pela decisão da PUC TV ao 
anunciar, em 2019, não ter mais 
condições de manter o controle 
mestre (a central técnica que opera 
as exibições), ou seja, o Canal 
estava destinado a perder seu 
espaço de exibição. “Não podia 
deixar isto acontecer”! relembra, 
com a mesma ênfase da época. A 
mudança na legislação, uma 
conquista da ABTU, que flexibiliza 
a participação de outras instituições 
de ensino, além das universidades, 
permite que a TV Promove perma-
neça no Canal, mesmo com a saída 
da UFMG.  Mais uma vez, deste-
mida e determinada, Ana convence 
a gestão do Promove Prof. Diogo 
Ribas (coordenador de comunica-
ção), Prof. Luciano Resende (dire-
tor), e Prof. Natanael Aleva (reitor), 
a manter o Canal e comprar o 
controle mestre. Para garantir a 
programação 24 horas no ar, Ana 
destaca a importância da RITU, 
Rede de Intercâmbio de Televisão 
Universitária, espaço de comparti-
lhamento de produção das emisso-
ras integrantes da Associação 
Brasileira de Televisão Universitá-
ria (ABTU). “Além da programa-
ção, todo o suporte técnico e legal 
recebido da ABTU foram decisivos 
para que o Canal de BH fosse 
restruturado. Trouxemos novas 
produções, mais música, nos apro-
ximamos das comunidades, como a 
Rádio Favela”, conta entusiasmada 
com a continuidade do trabalho. É 
assim que o quase extinto CNU de 
BH, ressurge forte e segue sua 
trajetória histórica.

É o sertão mineiro dentro da TV”. 
Os olhos de Ana brilham quando 
fala das oportunidades e dos novos 
projetos. São brilhos de uma espe-
rança sem limites, reluzentes como 
o ouro das Minas Gerais. 

      Até o fechamento desta matéria 
especial da Revista da ABTU, Ana 
Paula Damasceno Torres coordena 
a TV Promove, TV Funorte e atua 
diretamente no CNU de BH e no 
Canal Universitário de Montes 
Claros. Temo que se demorar para 
a publicação desta reportagem, 
serei obrigado a inserir mais algu-
mas emissoras e canais que esta 
“semeadora de Tvs Universitárias”, 
com certeza, ainda vai implantar ou 
revitalizar. E só uma questão de 
tempo!
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Ainda há muito a 
explorar 

         
      A “Fênix” Ana segue também 
sua jornada de abrir novos filões, 
ou seria melhor dizer, explorar 
velhas lavras. A “mina” televisiva 
aberta em Montes Claros ressurge 
com força com o sucesso do Canal 
de BH. Já estamos em 2021 e o 
gestor da Funorte, Prof. Ruy 
Muniz, manda um recado muito 
claro: “vem para cá fazer a TV 
Funorte”! (10ª) Ana aceita o desa-
fio “conversei com a Net, ajustei 
parcerias e fiz convergência de 
programações. A Reitoria tem um 
programa semanal, investiram e 
continuam apostando no Canal 
Universitário de Montes Claros, 
porque o interior valoriza muito sua 
TV Universitária. 

Estágio na TV de Ouro Preto 

Estágio TV Bandeirantes 
Programa Roteiro de Minas 

Estágio CDL BH - Fundação CDL 
Assessoria 

NAS TRILHAS DO DESBRAVAMENTO

Rede Minas de Televisão - Editora 

TV Horizonte - Produtora, Apresentadora 

Faculdade Funorte - Laboratórios 

TV Pitágoras 

TV Anhanguera  

TV UniBH 

Canal Universitário BH     

Canal Universitário de 
Montes Claros 

TV Promove   

TV UEMG 
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ATUAÇÃO DOS PERFIS NAS REDES SOCIAIS GERENCIADOS 
POR EMISSORAS VINCULADAS À ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE TELEVISÃO UNIVERSITÁRIA - ABTU
Bruno Lara de Castro Manso

      Resumo
      O presente artigo tem o objetivo de compreender a estrutura e a dinâmica de atuação dos perfis 
nas redes sociais gerenciados por televisões ligadas à Associação Brasileira de Televisão 
Universitária – ABTU. Para tal, foi elaborado um questionário produzido a partir da plataforma 
Google Form contendo perguntas abertas e fechadas. O link do documento foi enviado através de 
variados canais a todas as 34 televisões associadas, das quais houve retorno de 19 delas. Entre os 
principais resultados, destacam-se: ter visibilidade e divulgar a produção são os dois maiores 
objetivos das gestões dos perfis; o principal tema de divulgação apontado foi sobre assuntos 
institucionais; Facebook e Youtube são as duas redes mais usadas, sendo o Facebook considerado 
o que mais apresenta resultados satisfatórios para os objetivos da TV nas redes sociais; a maior 
dificuldade é conquistar engajamento do público. 

Palavras-chave: Televisão Universitária; ABTU; redes sociais; engajamento.

      Abstract
        This article aims to understand the structure and dynamics of action of profiles of social networks managed by university 
televisions linked to the Brazilian Association of University Television - ABTU. For this, a questionnaire produced from the 
Google Form platform was elaborated, containing open and dated questions. The link to the document was sent by various 
channels to all 34 associated televisions, 19 of which have already returned. Among the main results, the following stand out: 
being visible and disclosing to the production are two objectives of profile management; the main dissemination topic pointed 
to institutional matters; Facebook and YouTube are the two most used networks, being either Facebook considered or the one 
with the most satisfactory results for the goals of TV on social networks; The hardest thing is to win the public eye.

Keywords: University television. Television. UnBTV. Social networks. Youtube.

1 |  Jornalista da UnBTV; pós-doutor pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da Universidade de Brasília (UnB); é editor do blog Dissertação Sobre Divulgação Científica 
(https://dissertacaosobredc.blogspot.com). E-mail: brunolara_@hotmail.com .br 

19

1

Introdução   
        
     O desenvolvimento das 
Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC’s) trouxe 
mudanças profundas para toda a 
sociedade, inclusive às televi-
sões universitárias. Hoje em dia, 
essas emissoras precisam pensar 
as suas atividades tanto no modo 
analógico quanto no modelo 
digital e na internet, consideran-
do o período de transição. Essa 

perspectiva representa grandes 
desafios estruturais, incluindo o 
planejamento, o entendimento de 
público com o qual se dialoga, os 
meios adequados de difusão e 
trocas de mensagens, assim 
como estratégias de elaboração 
das linguagens. Os dados indi-
cam que as TV’s universitárias 
no Brasil têm mergulhado com 
alguma intensidade e relativo 
êxito nas redes sociais, que são 
plataformas praticamente funda-

mentais para a produção, o 
funcionamento, a visibilidade e 
até as relações institucionais de 
qualquer emissora.
 O presente artigo é fruto 
de uma pesquisa cujo objetivo 
foi compreender a estrutura, as 
condições e os modos de atuação 
das TV’s universitárias associa-
das à Associação Brasileira de 
Televisão Universitária (ABTU). 

TV UNIVERSITÁRIA



Católica de São Paulo, três anos 
depois do Primeiro Fórum Brasilei-
ro de Televisão Universitária, 
quando foi instituída no Brasil a 
televisão educativa. "Era certo que 
professores, estudantes, gestores 
educacionais enxergavam uma 
oportunidade de aplicar nas telas a 
verdadeira amálgama idealizada da 
universidade: ensino, pesquisa e 
extensão" (PRIOLLI, MAGA-
LHÃES e MOREIRA, 2020, p.5).
Observa-se que, inicialmente, 
alguns dos principais objetivos da 
ABTU foram: consolidar uma 
representação nacional do setor, 
desenvolver a sua estrutura admi-
nistrativa e criar e desenvolver uma 
linha de gestão compatível com 
princípios e propósitos das televi-
sões universitárias, além de contri-
buir para o movimento democráti-
co que envolve a comunicação 
social no Brasil.

     Ao completar 20 anos de 
atuação, a ABTU fez um balanço 
em que pontua algumas das princi-
pais realizações ao longo da sua 
história. Entre elas: a Rede de Inter-
câmbio de Televisão Universitária 
(Rede RITU), que viabilizou o 
intercâmbio de programas entre as 
emissoras; a Revista da ABTU, 
lançada em 2013, sendo o único 
periódico acadêmico no Brasil 
especializado em TV Universitária 
e TV pública; a realização de diver-
sos eventos, como os Fóruns Brasi-
leiros de Televisão Universitária; as 
pesquisas de mapeamento das TV’s 
universitárias no Brasil, sendo a 
quarta e mais recente edição publi-
cada em 2020 (PRIOLLI, MAGA-
LHÃES e MOREIRA, 2020, p.14).

     Apesar das conquistas, houve 
aspectos cujos desenvolvimentos 
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   As informações provindas desse 
escopo são importantes, na medida 
em que lançam luz e documentam 
sobre a imersão, o desenvolvimen-
to e os desafios dos mencionados 
veículos. São dados inéditos e que 
podem contribuir para solidificar 
um campo de pesquisa importante, 
mas incipiente e pouco desenvolvi-
do, que é a atuação e o desempenho 
das TV’s universitárias nas redes 
sociais. Há pesquisas dando conta 
de informações de emissoras espe-
cíficas, mas o campo carece de 
dados mais gerais, agregando infor-
mações de um conjunto maior de 
televisões. 
 
          Assim, o presente artigo 
espera contribuir para os debates e 
ações práticas na área, apresentan-
do dados sistematizados que 
podem ser contextualizados a partir 
de novas e futuras pesquisas que 
enriqueçam as referências biblio-
gráficas a respeitos das televisões 
universitárias no Brasil. Entende-se 
que o futuro desses veículos passa 
tanto por transmissões em canais 
abertos de televisão quanto pela 
atuação nas plataformas digitais de 
visualização e interação, como o 
Youtube, Facebook, Instagram, 
Twitter, Whatsapp, entre outros.
 

Apresentação da 
ABTU

     A  Associação Brasileira de Tele-
visão Universitária (ABTU) 
congrega 34 emissoras de Institui-
ções de Ensino Superior (IES) que 
produzem conteúdos educativos, 
científicos, tecnológicos e culturais. 
A Associação foi criada no dia 30 
de outubro de 2000 no auditório 
Arena da Pontifícia Universidade 

não foram tão satisfatórios. Em 
entrevista para o blog Dissertação 
Sobre Divulgação Científica, o 
então presidente da ABTU, Fernan-
do Moreira (presidente por quatro 
mandatos, entre 2012 e 2020), 
reconheceu que faltou investimento 
da Associação nas novas platafor-
mas de comunicação digital. “A 
gente deveria ter tido, sim, uma 
participação maior nas redes 
sociais. Além de tudo, na ABTU a 
gente não tem um grupo de produ-
ção. Somos um grupo administrati-
vo formado por três pessoas” (MO-
REIRA, 2020). Já as TV’s associa-
das à ABTU têm obtido êxito nas 
redes sociais, conforme depoimen-
to da mesma entrevista.

    Tiveram um crescimento muito 
grande no desempenho das redes 
sociais. A maioria já usava o Youtu-
be como repositório, e depois 
passou a adotar outras redes como 
meio de difusão, como o Facebook 
e o Instagram. Para atingir públicos 
variados, é preciso mesmo usar 
plataformas variadas também. 
Então, individualmente, as univer-
sidades têm um trabalho muito 
bom nas redes sociais (MOREIRA, 
2020).

Televisões 
Universitárias nas 

Redes Sociais
 
        As plataformas e os processos 
de comunicação em meios digitais 
já estão consolidados na sociedade. 
Reconhece-se a necessidade de um 
aprofundamento da inclusão digital 
e tecnológica no Brasil, dada as 
disparidades de acesso a esse tipo 
de recurso. No entanto, pesquisas 
revelam que o brasileiro, em geral, 



nais, que são essenciais para os 
trabalhos das televisões universitá-
rias.
  
      Tal cenário de intensificação da 
informação para os meios digitais 
exige dessas TV’s públicas uma 
reconfiguração no modo de 
atuação, das estratégias de comuni-
cação e na interpretação sobre o 
público. É um processo complexo, 
na medida em que as televisões 
precisam pensar os seus trabalhos 
tanto no modo analógico e tradicio-
nal quanto no modelo da internet, 
dado o processo de transição.
      Partindo do pressuposto de que 
a comunicação pública é determi-
nante para nos organizarmos 
socialmente e orientarmos as 
nossas ações (HABERMAS, 
1988), é fundamental que as televi-
sões universitárias, canais institu-
cionais de importantes centros de 
ensino, pesquisa e extensão, assu-
mam maior protagonismo e se 
lancem de forma estratégica nas 
novas plataformas de interação 
social, produção e difusão de conte-
údos. Conforme demonstrado pela 
pesquisa do CETIC, o público tem 
ocupado esses meios, inclusive 
demandando informações científi-
cas. 
 
       Ao que parece, o segmento das 
TVs universitárias tem conseguido 
avanços nessa área. O quarto mape-
amento das TVs universitárias no 
Brasil, cujos resultados foram 
divulgados em 2020 pela ABTU, 
identificou a existência de 183 
emissoras. O documento mostra 
que 64% delas funcionam apenas 
em sites e/ou em alguma platafor-
ma de rede social, sendo denomina-
das de webtvus. 98% das emissoras 
têm canal no Youtube, enquanto 
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tem navegado cada vez mais na 
internet e usado as redes sociais 
para as mais diversas atividades, 
inclusive para se informar sobre 
temas relacionados à educação e à 
ciência. 
 A pesquisa TIC Domicílios 
de 2019, realizada pelo Centro de 
Estudos sobre as Tecnologias da 
Informação e da Comunicação 
(CETIC), revelou que 71% dos 
domicílios brasileiros têm acesso à 
internet, sendo 44% através de 
cabo ou fibra ótica. Ao todo, foram 
contabilizados 134 milhões de 
brasileiros com acesso à rede, 
sendo o celular o dispositivo mais 
usado, com 99% dos usuários 
fazendo uso desse instrumento para 
navegar na rede mundial de com-
putadores. As principais atividades 
dos brasileiros na internet estão 
relacionadas à comunicação, 
“sendo o envio de mensagens 
instantâneas realizado por 92% dos 
usuários de internet, seguido pelo 
uso de redes sociais (76%) e 
chamadas por voz ou vídeo (73%), 
em crescimento nos últimos anos” 
(CETIC, 2019). 

         A busca por informações sobre 
saúde está entre as três principais 
atividades (47%). Percebe-se que 
essa é uma demanda relacionada a 
um campo de atuação diretamente 
vinculado às próprias funções das 
TV’s universitárias, que é a divul-
gação científica, inclusive em 
saúde. Observa-se que a pesquisa 
foi feita antes da pandemia do novo 
coronavírus, iniciada no Brasil em 
março de 2020. Muito provavel-
mente, houve uma explosão de 
buscas por informação sobre saúde 
ao longo da crise sanitária. Sugere-
-se que a sociedade anseia por 
informações científicas e educacio-

que 53% têm perfis no Facebook, 
26% está no Instagram e 17% está 
no Twitter .
 
    Pesquisas sobre a participação 
das TV’s universitárias nas redes 
sociais não são abundantes. O 
campo da televisão universitária já 
tem um grau de desenvolvimento 
no Brasil, mas em geral o que há 
são dados mais amplos sobre tais 
emissoras, muitas vezes contendo, 
também, informações sobre as 
redes sociais, como o Mapa 4.0 
promovido pela ABTU. Quando o 
foco são as redes sociais, também é 
comum artigos e outras produções 
de pesquisa terem como objeto de 
análise um veículo específico, em 
vez de um conjunto de televisões, 
conforme pesquisa de Santos et al. 
(2019), que analisou reportagens 
no Facebook da TV Universitária 
da Fundação Rádio e Televisão 
Universitária de Uberlândia.

       A Revista da ABTU tem publi-
cado alguns estudos que ajudam na 
compreensão da relação com as 
redes sociais. O número 6 do perió-
dico, de 2019, apresentou caracte-
rísticas da audiência da UnBTV 
(emissora de televisão da Universi-
dade de Brasília), inclusive infor-
mações sobre as redes sociais. 
Chama a atenção o fato de que, 
naquela época, 27,9% da audiência 
da emissora que respondeu ao 
questionário seguia o perfil da TV 
no Facebook. O índice era superior 
ao do Youtube, que atingiu 24,2% 
(LARA, SANTOS, 2019). 
   
       Na edição seguinte, o mesmo 
periódico publicou um estudo que 
revela o quanto o público da 
UnBTV no Youtube é “infiel”, no 
sentido de que a grande maioria das 

2

2 | As informações sobre a quarta edição do mapeamento das TV’s universitárias, realizado pelos pesquisadores Cláudio Magalhães (ABTU) e Ricardo Borges (UnB), estão disponíveis em: 
https://www.abtu.org.br/mapa-4-0- acesso em 20 nov. 2020.
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3 |  Nota-se que era possível preencher mais de uma opção nos itens: 2, 3, 5, 8, 11, 12, 13, 14, 16, 17,18 era possível preencher mais de uma opção.

ABTU foram contatadas algumas 
vezes por modos variados, de 
forma a buscar o máximo possível 
de adesão de respostas: envio de 
mensagens por e-mail através do 
sistema do próprio Google Formu-
lário, com disparo coletivo para os 
destinatários; mensagens por 
e-mail pelo próprio autor deste 
artigo; mensagens via Facebook, 
Instagram e Whatsapp, quando 
fosse o caso. Houve, também, 
ligações para as TVs universitárias 
para explicar o que é a pesquisa e 
reforçar a importância do preenchi-
mento do formulário. Como o 
estudo foi realizado quase todo 
durante a pandemia do novo coro-
navírus, não foi possível conversar 
por telefone com profissionais de 
todas as TV’s, apenas com alguns 
deles.

     O questionário foi dividido em 
duas partes. Na primeira, há um 
espaço para o respondente inserir o 
nome da TV universitária à qual 
pertence, além de 18 questões com 
opções fechadas de escolha. 
Depois, foram inseridas três ques-
tões abertas, sem opção prévia de 
resposta. Foram obtidas 19 respos-
tas, ou seja, 55,8% do total das TVs 
vinculadas à ABTU. As questões 
do formulário são:  

    Questões fechadas: 1) se a TV 
mantém alguma rede social; 2) os 
motivos que levam a TV a estar e 
investir em redes sociais; 3) os 
motivos que podem afetar o não 
investimento em rede social; 4) o 
grau de importância das redes 
sociais para a TV universitária em 
que trabalha - se desimportante, 
pouco importante, importante ou 
muito importante; 5) em quais 
redes sociais a TV mantém perfil; 

visualizações era de usuários não 
inscritos no canal. O estudo apon-
tou que 94,6% das visualizações 
dos conteúdos postados e 84,5% 
dos vídeos compartilhados foram 
feitos por usuários não inscritos 
(MANSO, 2020). 

      Os três públicos mais numero-
sos da UnBTV, em geral, não só 
nas redes sociais, eram estudantes 
de graduação (42,4%), servidores 
públicos da Universidade (22%) e 
os professores da UnB (15,8%). Ou 
seja, a audiência do veículo aponta-
do pelo estudo era, principalmente, 
o público interno, o que, natural-
mente, tende a interferir na produ-
ção e na forma de divulgação dos 
conteúdos. A própria audiência 
manifestou interesse em um tipo de 
conteúdo que aciona a comunica-
ção interna. 79,1% disseram que 
gostaria de ver na emissora “notí-
cias sobre a UnB”, seguido e “dicas 
de rotinas da UnB” (62,7%) e 
“Transmissão de palestras” 
(60,1%) (LARA, SANTOS, 2019).

      Nota-se que é comum as pesqui-
sas incorporarem dados sobre a 
audiência. A presente pesquisa tem 
um olhar na atuação das TV’s nas 
redes sociais, nas características e 
nos modos de atuação, o que é um 
viés pouco comum na literatura do 
campo de pesquisa.

Metodologia

      A presente pesquisa contou com 
um formulário disponibilizado 
online na plataforma Google 
Formulários entre os dias 21 de 
janeiro de 2020 e 21 de fevereiro de 
2021. Durante esse período, as 34 
televisões universitárias ligadas à 

6) há quanto tempo a TV está nas 
redes sociais; 7) a regularidade de 
publicações nas redes sociais; 8) as 
redes sociais mais eficazes, as que 
geram mais resultados positivos 
para os objetivos da TV nessas 
plataformas; 9) a quantidade de 
profissionais da equipe dedicados 
às atividades da TV nas redes 
sociais; 10) se o tamanho da equipe 
é ou não considerado suficiente; 
11) o perfil da equipe, no sentido de 
ser do próprio quadro funcional ou 
outros modos de contratação; 12) 
as categorias profissionais que 
formam a equipe; 13) os principais 
temas de divulgação; 14) os forma-
tos dos conteúdos - se vídeo, áudio, 
texto, foto, gif ou outro; 15) o grau 
de satisfação do desempenho da 
TV nas redes sociais; 16) os benefí-
cios que as redes sociais têm 
proporcionado à TV; 17) sobre 
quem é a audiência; 18) as dificul-
dades que a TV enfrenta nas redes .

   Questões abertas: 1) o que o 
respondente considera como 
acertos da TV na gestão dos perfis 
nas redes sociais; 2) aspectos que a 
TV precisa melhorar para impul-
sionar o desempenho nas redes; 3) 
solicitação para o respondente citar 
exemplos de perfis nas redes 
sociais que considera inspirador 
para a TV na qual trabalha. Em 
todos os três itens, foi comum os 
respondentes inseririam mais de 
uma resposta.

Resultados
  

    A pesquisa obteve o retorno de 19 
de respostas, todas elas com 
afirmações de que as respectivas 
TVs têm redes sociais. Sobre os 
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36,8% das TV’s que responderam 
ao questionário afirmou realizar 
mais de 10 postagens por semana 
nas redes sociais, mesmo índice das 
que afirmaram fazer de 6 a 10 
postagens no período, enquanto 
que 26,3% afirmaram fazer até 5 
publicações.
 
         A rede social que mais apresen-
ta resultados positivos, em termos 
de curtidas, engajamentos, visuali-
zações, comentários etc., é o Face-
book, marcado por 73,7% dos 
respondestes. Em seguida, apare-
ceu o Youtube (47,4%) e o Insta-
gram (42,1%). O Spotfy teve 5,3%, 
enquanto o Twitter, o LinkedIn e o 
Whastapp não receberam respos-
tas. 

     Quanto ao tamanho da equipe 
que atua na gestão das redes 
sociais, a maioria (36,8%) é forma-
da por uma pessoa, enquanto 
26,3% dos respondentes marcaram 
duas pessoas, mesmo índice de 
marcação da opção de três pessoas. 
10,5% das equipes contam com 
mais de quatro profissionais. Não 
houve marcação para quatro pesso-
as. 63,2% dos respondentes decla-
ram que o tamanho da equipe é 
insuficiente para dar contas dos 
trabalhos, enquanto 36,8% consi-
deram suficiente. A grande maioria 
das equipes é formada por profis-
sionais do próprio quadro funcional 
da instituição, com 78,9%, enquan-
to 42,1% são estagiários e 5,3% são 
profissionais terceirizados.

     Sobre a profissão específica dos 
profissionais que compõem as 
equipes, 84,2% dos respondentes 
marcaram “jornalistas”, enquanto a 
opção “estagiários” foi optada por 
31,6% dos respondentes, 21,1% 

motivos de manterem perfis nesses 
tipos de plataformas, as principais 
respostas foram: ter visibilidade 
institucional (marcado por 100% 
dos respondentes) e divulgar a 
produção da TV (também 100%), 
seguido de interagir com o público 
(84,2%). “É uma orientação da 
instituição” e “porque outras televi-
sões universitárias também 
mantêm perfis nas redes sociais” 
focam assinaladas, cada, por 10,5% 
dos respondentes. O motivo da 
“monetização” atingiu o índice de 
5,3%. Em relação à importância 
que as TVs dão às redes sociais, a 
grande maioria (89,5%) disse ser 
“muito importante”, enquanto 
10,5% declararam ser “importan-
te”. Não houve resposta para 
“pouco importante” e nem para 
“desimportante”. 

      Ao serem questionadas sobre 
em quais redes sociais as TVs 
mantêm perfis, o Facebook e o 
Youtube foram as opções mais 
marcadas, com 100% cada alterna-
tiva. 78,9% dos respondentes 
marcaram o Instagram, enquanto 
31,6% marcaram o Twitter e 26,3% 
marcaram o Whatsapp. O resultado 
tem alguma semelhança com o 
Mapa 4.0 das TV’s universitárias, 
pelo menos em relação à ordem das 
plataformas mais usadas: Youtube 
com 98%; Facebook com 53%; 
Instagram com 26%; Twitter 17%. 
Não constam dados sobre o What-
sapp no Mapa 4.0.

   A maioria das TVs (89,5%) 
mantêm perfis em redes sociais há 
mais de 3 anos, enquanto 10,5% 
mantêm entre 1 e 3 anos. Não 
houve resposta para a opção de “até 
um ano”. No que diz respeito à 
periodicidade das publicações, 

preencheram publicitários e 10,5%, 
relações públicas. Designer, radia-
lista, produtor audiovisual e profis-
sional de cinema obtiveram, cada 
categoria, 5,3% das respostas. Cabe 
notar que o respondente marcou as 
profissões que formam as equipes, 
sem informar o número de cada 
categoria profissional.

     No que diz respeito aos princi-
pais temas divulgados pela TV nas 
redes sociais, a principal resposta 
foi “temas institucionais”, com 
73,7%. Já 68,4% dos respondentes 
preencheram o item “Educação” e 
“Cultura”, enquanto que “Ciência e 
Tecnologia” alcançou o índice de 
63,2%. “Arte” ficou com 42,1% e 
“Política” obteve 26,4%.

      Em termos dos tipos de forma-
tos postados, 100% das respostas 
marcaram “vídeo”, 57,9% marca-
ram “foto”, 31,6% marcaram 
“texto” e 26,3% marcaram 
“áudio”. Não houve marcação para 
a opção “gif”.

      Sobre a satisfação pelo desem-
penho da TV nas redes sociais, a 
grande maioria está “moderada-
mente satisfeita”, item que alcan-
çou 57,9%. 31,6% consideraram o 
desempenho “muito satisfatório”, 
enquanto 10,5% consideram 
“pouco satisfatório”. Ninguém 
marcou a opção “não é satisfató-
rio”. 

        A respeito dos principais bene-
fícios que as redes sociais têm 
gerado para as TV’s, a opção mais 
marcada foi “mais visibilidade para 
as produções”, com 94,7%, seguida 
de “reforço da marca institucional” 
e “melhor divulgação da TV”, com 
89,5% cada opção. “Melhor 
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tam como acertos das TV’s nas 
redes sociais, através de respostas 
livres e espontâneas, sem alternati-
va prévia de marcação. Ao todo, o 
retorno das respostas permitiu a 
categorização de 11 tópicos. O 
tema mais abordado foi a periodici-
dade das publicações, com 5 men-
ções, seguido da qualidade dos 
conteúdos e do engajamento do 
público, cada item com 4 menções. 
Os dados completos podem ser 
observados na tabela 1.

relacionamento institucional” 
obteve 73,7% das marcações, 
enquanto que “melhor relaciona-
mento com a audiência” obteve 
57,9%, “aumento da audiência” 
ficou com 47,4% e “formação de 
novas parcerias” atingiu com 
36,8%. Considera-se que os benefí-
cios são adequados, no sentido dos 
motivos que pelos quais os repre-
sentantes das emissoras criaram os 
perfis nas redes sociais.

     No que diz respeito ao entendi-
mento de quem é a audiência, 
houve duas opções como as mais 
marcadas, cada uma com 68,4%: 
“professores e pesquisadores” e 
“estudantes de graduação”. “Fun-
cionários em geral da organização” 
e “moradores da cidade” obtive-
ram, cada, 63,2%. A opção “estu-
dantes de pós-graduação” atingiu 
31,6%, enquanto “estudantes do 
ensino médio” alcançou 26,3% e 
“público indefinido” ficou com 
15,8%.

       A respeito das maiores dificul-
dades da TV nas redes sociais, a 
opção mais numerosa foi “conquis-
tar engajamento do público” 
(73,7%). “Aumentar o alcance das 
publicações”, “manter ou aumentar 
a regularidade das publicações” e 
“fazer o monitoramento do público 
e dos engajamentos” obtiveram, 
cada item, 47,4%.  “Aumentar a 
quantidade de visualizações das 
publicações” obteve 42,1% das 
respostas, enquanto que “aumentar 
o número de seguidores” obteve 
36,8%. “Acompanhar as atualiza-
ções das transformações tecnológi-
cas” alcançou 26,3%.

       A presente pesquisa também 
quis saber o que os gestores apon-

     Sobre a segunda questão aberta 
(aspectos que precisam ser aperfei-
çoados pelas TV’s), foram catego-
rizados treze tópicos mencionados 
pelos respondentes. Os mais 
citados foram: adequação da 
linguagem ao público e ao meio 
tecnológico; melhorar a equipe em 
quantidade e profissionalização. A 
lista completa está representada na 
Tabela 2.

 
 

 

Acerto 
mencionado 

Quantidade 
de menções 

Periodicidade 5 
Conteúdo 4 

Engajamento 4 
Seguidores 2 

Visualizações 2 
Trabalho analítico 2 

Trabalho em equipe 2 
Linguagem 2 

Monetização 1 
Entrega de 
produtos 

1 

Planejamento 1 
 

Tabela 1: Aspectos positivos das TV’s nas redes sociais

 
 

Aspectos a serem 
aperfeiçoados 

Quantidade 
de menções 

Adequação da 
linguagem ao público e 

ao meio tecnológico 

3 

Melhorar a equipe em 
quantidade e 

profissionalização 

3 

Divulgação da TV 2 
Investimento em geral 

nas redes 
2 

Monitoramento 2 
Planejamento 2 

Pesquisa 2 
Aperfeiçoar a produção 2 

Periodicidade dos 
conteúdos postados 

2 

Mais e diversificados 
conteúdos 

2 

Conseguir mais 
seguidores 

1 

Engajamento 1 
Programação 1 

Fonte: elaboração própria. 

Tabela 2: O que as emissoras entendem
que precisa ser melhorado?

Fonte: elaboração própria.
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Organização 

Quantidade 
de vezes 
mencionadas 

Característica 
1 

Característica 
2 Característica 3 

1.  Canal Futura 3 Comunicação Televisão Empresa 
2.  TNT 2 Comunicação Televisão Empresa 
3.  PUC Goiás 2 Educação Universidade Empresa 
4.  Netflix 2 Comunicação Internet Empresa 
5.  USP 2 Educação Universidade Estado 
6.  UnBTV 2 Comunicação Universidade Estado 
7.  Canal Like 1 Comunicação Internet Empresa 
8.  Canal Brasil 1 Comunicação   
9.  DJ Alok 1 Figura pública Artista Pessoal/profissional 
10.  Unitau 1 Educação Universidade Empresa 
11.  Casper 1 Educação Universidade Empresa 
12.  Unicamp 1 Educação Universidade Estado 
13.  PUC 1 Educação Universidade Empresa 
14.  Globo News 1 Comunicação Televisão Empresa 
15.  BBC 1 Comunicação Televisão Estado 
16.  TV Cultura 1 Comunicação Televisão Estado 
17.  UFMG 1 Educação Universidade Estado 
18.  Grupo Globo 1 Comunicação Variados Empresa 
19.  G1 1 Comunicação Internet Empresa 
20.  Adoro 

Cinema 1 Comunicação Cinema Empresa 

21.  Omelete 1 Comunicação Internet Empresa 
22.  TV Brasil 1 Comunicação Televisão Estado 
23.  Gshow 1 Comunicação Internet Empresa 
24.  CNN 1 Comunicação Televisão Empresa 
25.  USP 

Piracicaba 1 Educação Universidade Estado 

26.  Globo 
Universidade 1 Comunicação Televisão Empresa 

Fonte: elaboração própria. 

Tabela 3: Perfis em redes sociais considerados inspiradores.Já a terceira questão aberta tratou 
sobre exemplos de perfis em redes 
sociais que os gestores consideram 
referências. Ao todo, foram identi-
ficados 26 exemplos de organiza-
ções gestoras dos perfis. Desses, 16 
atuam no campo da comunicação, 
8 são da área da educação e 1 é 
figura pública. Das referências 
mencionadas, 9 são ligadas às 
universidades, 8 são canais de 
televisão, 5 são de internet, 1 é 
artista e 1 ficou na categoria “inde-
finida”, em relação à classificação 
da segunda coluna de característi-
cas da Tabela 3. Das 26 menções, 
15 são empresas privadas (das 
quais 4 são universidades), enquan-
to 8 são de perfis ligados a institui-
ções do Estado (inclusive 1 estran-
geiro, como é o caso da BBC, da 
Inglaterra). 
 
     O maior número de menções foi 
recebido pelo Canal Futura/Organi-
zações Globo, com 3 inserções. Em 
seguida, aparecem o canal fechado 
de televisão TNT, seguido da Ponti-
fícia Universidade Católica de 
Goiás (PUC-GO), da empresa 
Netflix, da Universidade de São 
Paulo (USP) e da UnBTV, cada 
organização com 2 menções. 

tação ajuda a reforçar uma certa 
experiência das atividades das TV’s 
nessa área. Embora os conteúdos 
não tenham sido analisados, há 
ampla possibilidade de que tenham 
caráter jornalístico, dada a predo-
minância de profissionais da área 
nas equipes das TV’s nas redes 
sociais, 84,2%.

           As redes sociais de destaque 
são o     Youtube e o Facebook, nas 
quais   todas as TV’s analisadas 
mantêm canal/perfil. Porém, o 
Facebook é a rede que gera os 
melhores resultados em termos de 
engajamento com os públicos, com 
73,7%. Tal constatação pode suge-
rir, portanto, que as redes devem ser 
usadas com estratégias diferentes, 
de acordo com os objetivos e com 
as características de cada platafor-
ma digital. O Youtube, por exem-

Análises

       Considera-se que as redes 
sociais não são instrumentos auxi-
liares nas atividades das TV’s anali-
sadas. São recursos fundamentais 
para a própria existência das emis-
soras. 

    Tal constatação baseia-se, princi-
palmente, em respostas de repre-
sentantes dos veículos analisados. 
Todas as TV’s que responderam ao 
questionário têm perfis nas redes 
sociais, enquanto 89,5% disseram 
que tais plataformas são “muito 
importantes” para os trabalhos e o 
desempenhos das televisões. Quase 
90% dos veículos estão nas redes 
sociais há mais de três anos, sendo 
que 36,8% fazem mais de dez 
postagens por semana. Tal consta



plo, ao que parece, não é o melhor 
meio de conseguir engajamento do 
público, em comparação com o 
Facebook.

      Nota-se que cerca de ¼ das 
emissoras declarou usar o Whatsa-
pp. Embora seja uma rede social 
em ascensão no meio da comunica-
ção, parece ainda não ter adesão da 
maioria das TV’s universitárias. 
Talvez por falta de prática, conheci-
mento de manuseio ou, ainda, por 
não atender aos objetivos das emis-
soras. Destaca-se que o Whatsapp 
não obteve resposta no item das 
plataformas que melhores resulta-
dos geram para os veículos.
 
     Nota-se, ainda, que embora 
quase 90% das TV’s estejam satis-
feitas ou muito satisfeitas com os 
seus desempenhos como um todo, 
o tamanho das equipes dedicadas 
às atividades nas redes sociais pode 
ser considerado reduzido, com 
63,1% das equipes sendo formadas 
por um ou dois profissionais. Prati-
camente a mesma porcentagem 
(63,2) aponta que o tamanho das 
equipes é insuficiente para atuar 
nesses meios. Tal posicionamento é 
reforçado através da resposta aberta 
sobre o que precisa ser aperfeiçoa-
do. O maior número de respostas 
foi “melhorar a equipe em quanti-
dade e profissionalização” (junto 
com “adequação da linguagem ao 
público e ao meio tecnológico”). 
Portanto, as TV’s manifestaram a 
necessidade de maior estruturação 
das equipes para dar conta das 
demandas e avançar em termos de 
resultados. 

      Percebe-se que as emissoras 
combinam preocupação, principal-
mente com a imagem institucional 

e a divulgação das suas produções. 
Estas são as duas justificativas mais 
citadas para a presença das televi-
sões nas redes sociais, além de 
estarem entre os principais benefí-
cios que as emissoras têm na 
atuação nesses meios digitais. 
Ressalta-se que apenas 5,3% das 
respostas apontaram a monetização 
como motivo para as TV’s estarem 
nas redes socais, ou seja, em geral, 
não contam com as plataformas 
como uma fonte segura de recursos 
financeiros.
 
       Assim, as motivações que 
levam os veículos a usufruírem das 
plataformas estão sendo atendidas. 
Três principais elementos parecem 
contribuir para isso, conforme o 
retorno da questão aberta sobre 
aspectos positivos praticados pelas 
televisões: a periodicidade (5 
respostas), os conteúdos produzi-
dos e divulgados (4 respostas) e o 
engajamento dos públicos (4 
respostas).

     Portanto, a interação com o 
público é reconhecidamente impor-
tante, conforme observado, mas 
não figurou no topo de nenhum 
tópico. Não é possível afirmar, 
porém, que a interação seja um 
objetivo marginal. 84% das respos-
tas sobre o motivo de as emissoras 
usarem as redes sociais apontam 
para o objetivo da interação com o 
público. 57,9% das respostas 
indicaram que entre os benefícios 
proporcionados a partir das redes 
está o aperfeiçoamento da relação 
com a audiência (terceira resposta 
mais numerosa). Na questão sobre 
o que as televisões consideram que 
precisa ser aperfeiçoado, o item 
“engajamento” foi mencionado 
apenas uma vez, mas entre as maio-

res dificuldades apresentadas, 
“conquistar o engajamento do 
público” foi disparado o item mais 
citado (73,7%).
              Ao que parece, as televisões 
têm uma atuação forte para o públi-
co interno, na medida em que os 
públicos mais numerosos citados 
são “professores e pesquisadores” e 
“estudantes da graduação”, resulta-
do encontrando, também, em 
pesquisa de público geral (não só 
nas redes sociais) da UnBTV 
(LARA, SANTOS, 2019). Ou seja, 
uma ênfase na comunicação insti-
tucional e na comunicação interna 
se justifica na ideia de público-alvo 
das emissoras e, também, em parte 
dos conteúdos produzidos e divul-
gados. O principal tema divulgado 
nas redes sociais diz respeito a 
assuntos institucionais. Conforme 
expuseram Lara e Santos (2019), o 
próprio público interno (maioria) 
demanda informações de caráter 
interno e institucional, o que pode 
ser (não é possível afirmar categori-
camente) um círculo vicioso que 
prejudica a divulgação científica e a 
interação entre universidade e 
sociedade.
 
     No entanto, não podemos 
afirmar que tais emissoras sejam 
meros instrumentos de comunica-
ção interna e institucional. Também 
foram bastante mencionados como 
temas de divulgação assuntos sobre 
educação, cultura, ciência e tecno-
logia. Em relação aos públicos-al-
vo, o item “moradores da cidade” 
foi uma das opções de 63,2% dos 
respondentes. Então, também 
parece haver a prática da comuni-
cação pública e da divulgação 
científica, cultural e educacional 
por parte dos veículos, embora, ao 
que parece, não seja preponderante.

TV UNIVERSITÁRIA

26

2



     Por outro lado, ressalta-se a 
variedade de exemplos de perfis 
que são inspirações para as televi-
sões universitárias analisadas, de 
empresas privadas às instituições 
públicas, passando por organiza-
ções educacionais e audiovisuais. 
Não significa, necessariamente, 
falta de foco em termos de referên-
cia, mas pode ser uma busca mais 
ampla por boas práticas de comuni-
cação nas redes sociais.

    O fato de o maior grupo de comu-
nicação do Brasil (Globo) ser cons-
tantemente mencionado (através

 dos exemplos contidos nos itens 
representados nas seguintes nume-
rações da tabela: 1, 14, 18, 19, 23 e 
26) sugere que o modelo de TV 
comercial consolidado no Brasil é 
uma referência para veículos de 
comunicação cujas propostas se 
baseiam na comunicação pública, 
conceito distinto do que praticam 
veículos de TV comercial no 
Brasil. Entre os exemplos mencio-
nados, a exceção é o Canal Futura 
(que recebeu o maior número de 
menções), pois se trata de um 
veículo com conceito mais voltado 
para a educação.

TV UNIVERSITÁRIA

27

REFERÊNCIAS

CETIC. TIC Domicílios 2019 - Principais Resultados. Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comuni-
cação (CETIC), 2019. Disponível em: https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2019_coletiva_imprensa.pdf Acesso em 
29 mai. 2021.

HABERMAS, Jürgen. Teoria de la Acción Comunicativa. Trad. Manuel Jiménez Redondo. Madrid: Taurus, 1988. v. I e II.

LARA, Bruno. SANTOS, Raissa. Características da audiência e do potencial de público da UnBTV. ABTU - Associação 
Brasileira de Televisão Universitária, n. 6, 2019. Disponível em: https://fd90c528-89f2-45d9-a1b5-2f59fca533a3.filesusr.-
com/ugd/cdee4f_c45b5162b7e046fbb70bd1535ab2a19f.pdf

MANSO, Bruno L. de C. O público da UnBTV no Youtube: perfil, características e comportamentos. Revista ABTU - 
Associação Brasileira de Televisão Universitária, n. 7, 2020. Disponível em: https://fd90c528-89f2-45d9-a1b5-2f59f-
ca533a3.filesusr.com/ugd/cdee4f_c7dd50ff930743509e5ce530b83ec011.pdf 

MARTELLI, Flávia Cortese. TV universitária, um modelo de gestão em construção: TV Unaerp de Ribeirão Preto, 2012, 
170 f.

MOREIRA, F. Entrevista com Fernando Moreira, ex-presidente da ABTU. In: blog Dissertação Sobre Divulgação Científica. 
Brasília, 04. jul. 2020. Disponível em: https://dissertacaosobredc.blogspot.com/2020/07/entrevista-
-com-fernando-moreira-ex.html. Acesso em 20 ago. 2020.

PRIOLLI, G. MAGALHÃES, C. MOREIRA, F. A universidade conquista a televisão. Revista da ABTU. Associação 
Brasileira de Televisão UNiversitária, n.7, ed. especial, 2020.

SANTOS, V. M., OLIVEIRA, C. R., FREITAS, C. F. & VIEIRA, V. O audiovisual jornalístico da TV Pública nas mídias 
sociais: possibilidades e desafios para a divulgação científica. AtoZ: novas práticas em informação e conhecimento, 8(2), 28 
– 38, 2019. Recuperado de: http://dx.doi.org/10.5380/atoz.v8i2.69923

 Considerações Finais

         O presente artigo teve o objeti-
vo de compreender como as TV’s 
universitárias ligadas à ABTU 
atuam e se estruturam nas redes 
sociais, meios digitais de importân-
cia primeira para o desempenho e o 
próprio funcionamento desses 
veículos. O artigo se justifica, 
inclusive, pelo ineditismo dos 
dados e, também, porque não há 
abundância de pesquisas relaciona-
das a redes sociais das TV’s univer-
sitárias, em especial sobre o recorte 
temático deste estudo. A pesquisa 
pretendeu, então, também ser 
referência capaz de contribuir para 
o desenvolvimento deste campo, a 
partir das informações sobre os 
perfis nas redes sociais das emisso-
ras associadas à ABTU. 



A TV UNIVERSITÁRIA NO YOUTUBE: UMA ANÁLISE DAS 
INTERAÇÕES

      Resumo
      Este artigo analisa as interações estabelecidas no YouTube, a fim de compreender os interesses, 
as necessidades e as percepções dos usuários em relação às produções das TVUs. Na definição do 
corpus de análise, utilizou-se o critério do meio de transmissão: aberta e YouTube, cabo e YouTube 
e apenas no YouTube (WebTVU). Dessa forma, realizou-se uma análise de conteúdo dos 
comentários postados nos quinze vídeos mais assistidos da TV Unesp, da UnBTV e da TV UFBA 
O estudo classifica as produções em três tipos e propõe dez categorias de análise dos comentários. 
Os dados levantados apontam que a maioria dessas interações é positiva às TVUs

Palavras-chave: : televisão, universidade, comunicação, interatividade, YouTube

     Abstract
      This article analyzes the interactions established on YouTube, in order to understand the interests, needs and perceptions 
of users in relation to TVUs' productions.  In defining the corpus of analysis, the criterion of the means of transmission was 
used: open and YouTube, cable and YouTube and only on YouTube (WebTVU).  Thus, a content analysis of the comments 
posted on the fifteen most watched videos of TV Unesp, UnBTV and TV UFBA was carried out. The study classifies the 
productions into three types and proposes ten categories of analysis of the comments.  The data collected show that most of 
those interactions are positive for TVUs.

Keywords: television, university, communication, interactivity, YouTube
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Introdução   
        
 O veículo de comunicação de 
maior abrangência mundial, a 
televisão, encontra-se em 
profunda mudança, com os 
novos recursos proporcionados 
pela internet, os avanços tecno-
lógicos e os processos de digita-
lização e convergência digital. 
Dessa forma, assistir à TV torna-
-se hoje uma experiência ativa, 
por meio de dispositivos e plata-
formas que permitem ao teles-
pectador sair do imobilismo em 
frente à tela.

    São novas oportunidades que 
se abrem também às emissoras 

de TV, dentre as quais as Televi-
sões Universitárias. Em ativida-
de há mais de cinquenta anos no 
Brasil, as TVs Universitárias 
permanecem, em grande medida, 
desconhecidas do grande público 
e da própria comunidade acadê-
mica. Isso porque são poucas as 
emissoras universitárias que 
operam na TV aberta. A maioria 
das TVUs transmite graças à Lei 
do Cabo, de 1995, (atualizada 
depois como Lei do Serviço de 
Acesso Condicionado, Lei Fede-
ral 12.485 de 2011) que obriga as 
operadoras a tornar disponíveis 
canais de utilização gratuita, 

incluindo um canal universitário. 
Todavia, o isolamento na TV 
paga faz com que a audiência se 
restrinja às camadas de maior 
poder aquisitivo.

    Na tentativa de atingir um 
público amplo e dialogar com a 
comunidade, as TVs Universitá-
rias vêm investindo na ocupação 
do ambiente online. Essa se 
mostra uma alternativa viável à 
maioria dessas emissoras, que 
padece com a falta de investi-
mento e de infraestrutura 
adequada. Por meio das mídias 
sociais, as TVUs buscam romper 
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o isolamento e, assim, cumprir a 
sua missão de levar para além-mu-
ros da instituição as suas produ-
ções.

    Mas de que forma as TVs 
Universitárias brasileiras têm apro-
veitado as oportunidades que ofere-
cem os recursos da web e qual o 
papel que as mídias sociais têm 
desempenhado? Que tipos de 
conteúdos circulam nessas plata-
formas e como se dão as interações 
dos usuários com as TVUs?

   Nessa direção, o objetivo do 
presente artigo é produzir um 
estudo exploratório mais recortado, 
com foco em uma mídia social, 
especificamente o YouTube, na 
forma de um estudo de casos, 
concentrado em três tipos de 
TVUs.

        Para tanto, o artigo está dividi-
do em quatro partes: em seguida a 
esta introdução, é apresentada a TV 
Universitária brasileira: os concei-
tos, a missão, os marcos legais, 
alguns resultados do Mapa 4.0 das 
TVUs brasileiras, bem como os 
desafios e as perspectivas no uso 
dos novos recursos da Web 2.0. Na 
terceira seção, é abordada a plata-
forma digital YouTube e o uso de 
suas funcionalidades pelas TVUs. 
Por fim, na última seção, são 
detalhados a metodologia e os 
resultados da pesquisa sobre a 
atuação de três TVUs no YouTube, 
a partir de uma análise de conteúdo 
dos comentários postados pelos 
usuários nessa plataforma.

As Televisões Universi-
tárias brasileiras
    

       A Televisão Universitária carac-
teriza-se como um veículo de 
televisão produzido por uma IES, 
pública ou privada, o qual busca 
integrar a pesquisa, o ensino e a 
extensão, configurando-se como 
um ambiente privilegiado para a 
reflexão crítica, a experimentação e 
a formação de um novo profissio-
nal de comunicação (FÓRUM 
NACIONAL DE TVs PÚBLICAS 
I, 2006). Nessa perspectiva, a 
missão da TV Universitária relacio-
na-se diretamente com os fins da 
universidade: o ensino, a pesquisa e 
a extensão, bem como a promoção 
da cultura e da cidadania.

      Por suas características, as TVs 
Universitárias enquadram-se no 
campo das TVs públicas. As TVUs 
foram, inclusive, precursoras do 
modelo de TV pública no país, uma 
vez que a primeira concessão de 
canal educativo foi obtida pela 
Universidade Federal de Pernam-
buco, em 1968, criando a TV 
Universitária de Recife, ainda em 
atividade. Hoje há diversas TVUs 
ligadas a IES privadas. Esses veícu-
los dividem espaço nos canais 
universitários, no canal aberto ou 
estão presentes apenas na internet, 
como WebTVs. São TVUs com-
prometidas com os objetivos da 
mantenedora, mas nem por isso 
comerciais, pois não visam ao lucro 
ou à liderança em audiência. 

      É possível afirmar, portanto, que 
a TV Universitária é multifacetada: 
não comercial, vinculada a diferen-
tes tipos de IES; institucional, mas 
não apenas. Portanto, a TVU é, 
sobretudo, complexa, em transfor-
mação. Dessa forma, o termo TV 
Universitária abrange veículos de 
diferentes IES, com características 
diversas. Em comum, têm o poten-
cial para estabelecer um diálogo 
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efetivo com a comunidade. Como 
instrumentos pedagógicos, são um 
espaço de “formação de profissio-
nais críticos, conscientes, capazes 
de atuar significativamente, interfe-
rindo e contribuindo para o desen-
volvimento da sociedade de que 
fazem parte” (RAMALHO, 2009, 
p. 2). Assim, é papel da TV Univer-
sitária levar à sociedade o conheci-
mento acumulado pela instituição 
universitária. Todavia, as TVUs 
brasileiras ainda se veem diante de 
muitos obstáculos e desafios, 
dentre os quais a falta de investi-
mento. Afinal, inexistem mecanis-
mos de financiamento que contem-
plem essas emissoras. Uma vez que 
a legislação proíbe a venda de 
espaço nos intervalos, resta às IES 
custearem as suas emissoras.

       Novas promessas se abrem para 
esses veículos com o advento da 
TV Digital. A expectativa inicial 
era de multiplicação das TVUs, 
pois haveria mais disponibilidade 
de ocupação no espectro televisivo. 
Entretanto, esse espaço “ainda não 
está plenamente garantido, mas em 
negociação” (ORTIZ, 2013, p. 36). 
Ademais, as TVUs enfrentam 
dificuldades para implementar 
projetos de digitalização, devido 
aos altos custos. Diante desse 
quadro, a demanda por interativida-
de é atendida pelas mídias digitais. 
Com esses novos e acessíveis 
recursos, abrem-se oportunidades 
de projeção e reconhecimento para 
as TVUs. Assim, o uso das novas 
mídias representa uma alternativa 
para as TVUs superarem as suas 
limitações e cumprirem a sua 
missão institucional, sem a necessi-
dade de grandes investimentos.

       Na ocupação desses espaços, as 
TVs Universitárias levam vanta-
gem por suas características labora-
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toriais. São emissoras criativas, 
contrapondo-se ao modelo hege-
mônico, mas sem negá-lo ou 
deixando de usá-lo (MAGA-
LHÃES, 2009). Por meio das 
mídias sociais digitais, as TVUs 
podem, entre outros recursos, 
divulgar e disponibilizar vídeos, 
veicular a programação, fazer 
transmissões ao vivo e receber 
críticas, sugestões e colaborações 
do público.

   Na próxima seção será caracteri-
zada a principal mídia social usada 
pelas TVs Universitárias: o YouTu-
be. 

YouTube e TVU

     O portal YouTube foi lançado em 
2005 por Chad Hurley, Steve Chen 
e Jawed Karin, e vendido no ano 
seguinte para a empresa Google. O 
portal mudou a forma de publicar e 
assistir a vídeos na web, sem qual-
quer custo financeiro para quem 
produz e assiste. A plataforma 
surgiu com o propósito de disponi-
bilizar meios para a expressão de 
conteúdo audiovisual de teor inde-
pendente, idealismo que estava 
refletido no seu antigo lema: “trans-
mitindo você mesmo” (SILVA; 
RODRIGUES; ROCHA, 2014).
Burgess e Green (2009, p. 22-23) 
destacam que o YouTube disponi-
biliza múltiplas funções “como site 
de grande tráfego, plataforma de 
veiculação, arquivo da mídia e rede 
social”. Ao possibilitar meios para 
o compartilhamento de vídeos, o 
portal estimula e patrocina a criati-
vidade coletiva. Por suas caracterís-
ticas, o YouTube aproxima-se do 
conceito de TV sob demanda, em 
que o telespectador assiste ao que 
lhe interessa, como e quando 

quiser. Nesse sentido, o YouTube 
opera dentro do conceito da Web 
2.0, em que predomina a participa-
ção. Jenkins (2015) explica que o 
YouTube emergiu como um site 
essencial para a produção e distri-
buição da mídia alternativa, 
iniciando uma ruptura nas opera-
ções das mídias tradicionais.

     O YouTube não apenas permite 
o compartilhamento de seu conteú-
do em mídias sociais digitais, mas o 
próprio portal dispõe de instrumen-
tos de rede social. Depois de se 
cadastrar, o usuário se integra a 
uma comunidade de produtores de 
vídeos e passa a dispor de instru-
mentos de interação, tais como 
comentários, mensagens pessoais e 
inscrição no canal.

     Nesse processo de intenso fluxo 
e convergência das mídias, a circu-
lação de conteúdos se dá não 
apenas de cima para baixo, mas 
também em sentido inverso, levan-
do a uma reconfiguração dos conte-
údos midiáticos (JENKINS, 2015). 
Os impactos dos conteúdos no 
ambiente online são cada vez mais 
visíveis na TV.

      Em relação às TVUs brasileiras, 
os dados do Mapa 4.0 da TV 
Universitária brasileira , produzido 
pela ABTU em parceria com IES, 
apontam que as TVUs estão 
presentes de forma massiva na 
web, sendo que a quase totalidade 
possui canal no YouTube e 60% 
atuam apenas na internet, como 
WebTVUs. A atualização é feita, 
em média, diariamente e semanal-
mente, com a publicação de vídeos 
informativos, educativos e institu-
cionais. Todavia, segundo informa-
ções levantadas pelo Mapa, muitas 
TVUs não contam com profissio-
nais para atuar nas mídias sociais e 

a grande maioria não possui um 
manual de procedimentos para o 
uso das plataformas. Isso compro-
mete o planejamento e a execução 
das ações comunicacionais.

 Parâmetros 
Metodológicose Corpus 

de análise
  
    A metodologia de pesquisa 
utilizada para o desenvolvimento 
do presente estudo exploratório 
adota uma abordagem quali-quan-
titativa, a partir do uso das técnicas 
de revisão bibliográfica e análise de 
conteúdo, com foco nos comentá-
rios em canais do YouTube de TVs 
Universitárias brasileiras.

        De forma subsidiária, adotou-
-se análise documental das infor-
mações do Mapa 4.0 (que conta 
com a participação do autor). Os 
dados que compõem o mapeamen-
to são obtidos por meio de questio-
nário online e pesquisa nos sites e 
mídias sociais das TVUs. A análise 
de conteúdo segue os moldes de 
Bardin (2011) para o processo de 
categorização, voltado ao entendi-
mento das conversações e análise 
interpretativa

         Inicialmente, organizou-se o 
material a partir do objetivo da 
pesquisa: analisar o conteúdo dos 
comentários postados em canais do 
YouTube de TVUs, a fim de com-
preender os interesses e as percep-
ções dos usuários dessa plataforma, 
bem como as interações com o 
conteúdo das produções universitá-
rias e as emissoras e entre os 
próprios usuários. Para tanto, foram 
extraídos comentários publicados 
em canais do YouTube de três 
emissoras: TV UFBA, TV Unesp e 
UnBTV.

2  |   Os resultados estão disponíveis em: <http://www.mapatvu.org.br>.

2
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      Os critérios para a escolha 
dessas entre as 190 TVUs levanta-
das pelo Mapa 4.0 foram a atuação 
ativa no YouTube e os meios de 
transmissão: TV aberta e YouTube 
(TV Unesp), TV a cabo e YouTube 
(UnBTV) e apenas no YouTube 
(TV UFBA). Isso posto, buscou-se 
investigar o grau de alcance dessas 
TVUs no ambiente online.

         O corpus da pesquisa é consti-
tuído por um conjunto de 15 
vídeos: os cinco da opção Mais 
Assistidos dos três canais no 
YouTube, o que possibilitou a 
obtenção de um conjunto significa-
tivo de conteúdos.  Em seguida, os 
vídeos foram classificados em três 
categorias, a partir dos temas e 
conteúdos: Divulgação científica/-
vida acadêmica, Figuras públi-
cas/Autoridades no assunto e Varie-
dades/Temas humanos.

      
Os vídeos abrangem o período de 
2012 a 2018. Os dados foram 
coletados manualmente, no período 
de 1º a 12 de agosto de 2020. Ao 
todo, foram obtidos 1.626 comen-
tários do YouTube. O Quadro 2 traz 
o quantitativo de comentários.

      A partir da análise minuciosa do 
material coletado foram definidas 
dez categorias de comentários:

a) Analíticos: avaliações acerca do 
tema do vídeo e/ou relativas ao 
contexto das conversações;

b) Colaborativos: sugestões, contri-
buições, informações e dicas, no 
contexto das conversações;

c) Críticos: críticas ao vídeo e/ou 
ao(à) entrevistado(a);

d) Elogiosos: elogios ao vídeo e/ou 
ao(à) entrevistado(a);

e) Incompreensíveis: frases ou 
palavras soltas, desconexas, sem 
sentido;

f) Irônicos: manifestações bem 
humoradas, cômicas e/ou sarcásti-
cas, debochadas;

g) Neutros: comentários informati-
vos; redundantes; apartidários; nem 
ofensivos e nem elogiosos;

h) Ofensivos: xingamentos, insul-
tos, descomposturas, humilhações; 

ofensas leves ou graves, de baixo 
nível;

i) Partidários: posicionamentos 
político-partidários em favor ou 
contra determinada figura política 
e/ou partido;

j) Interacionais: perguntas e respos-
tas; diálogos e discussões; solicita-
ções; trocas de informações, 
posicionamentos, percepções e 
sensações entre os usuários ou 
entre os usuários e a emissora. São 
comentários direcionados, intera-
ções próprias de relações estabele-
cidas nas mídias sociais.

      Por fim, para o levantamento das 
unidades de registro, foi utilizado 
software NVIVO, versão 11. O uso 
do programa facilitou a identifica-
ção das unidades, incluindo o 
enquadramento de partes de 
comentários em mais de uma 
categoria, de acordo com o contex-
to semântico. O resultado foi a 
codificação de 1.749 unidades 
textuais.
 

 

 Divulgação científica / vida 
acadêmica 

Figuras públicas / autoridades 
no assunto 

Variedades / temas 
humanos 

TV UFBA 0 5 0 
TV Unesp 4 0 1 

UnBTV 3 1 1 
TOTAL: 

15 7 6 2 

 Fonte: próprio autor

Quadro 1: Tipos de vídeos por TVU

Fonte: próprio autor

Quadro 2: Quantitativo de comentários por TVU
 TV UFBA TV Unesp UnBTV 

Vídeo 1 94 426 112 
Vídeo 2 131 29 126 
Vídeo 3 76 70 100 
Vídeo 4 20 47 164 
Vídeo 5 48 173 10 

Total: 1.626 369 745 512 
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Tipos de 
comentários 

 

Divulgação científica 
/ vida acadêmica 

(DC/VA) 

Figuras públicas / 
autoridades no 

assunto (FP/AA) 

Variedades / 
temas humanos 

(V/TH) 

Analíticos 82 14 10 
Colaborativos 41 13 18 

Críticos 151 44 3 
Elogiosos 204 280 35 

Incompreensíveis 19 12 0 
Interacionais 403 83 45 

Irônicos 53 13 6 
Neutros 52 30 17 

Ofensivos 84 15 3 
Partidários 18 1 0 

Total: 1.749 1.107 (63%) 505 (29%) 137 (8%) 
 

Quadro 3: Unidades de registro codificadas

Fonte: próprio autor

Quadro 4: Comparação entre os registros mais recorrentes das TVUs analisadas

Fonte: próprio autor

Análise dos dado e 
discussão 

A fase de codificação dos dados 
permitiu uma visão abrangente e 
sistematizada dos comentários 
coletados. São textos geralmente 
curtos e objetivos, feitos por inscri-
tos no canal e usuários em geral da 
plataforma. De forma geral, perce-
be-se que essas interações se 
assemelham a conversas orais. 
Recuero (2012) explica que essa 
similaridade se deve à incorpora-
ção cada vez maior dessas ferra-
mentas online no cotidiano das 
pessoas. Para a autora, tais ferra-
mentas “são apropriadas como 
caráter conversacional pelos usuá-
rios” a partir de seus interesses 
(RECUERO, 2012, p. 33).
Feita a filtragem do material em 
partes menores, tem-se um cenário 
revelador sobre as interações. Vale 
destacar incialmente que a maior 
parte dos vídeos se enquadra em 
Divulgação científica/vida acadê-
mica, relacionada diretamente à 
missão das TVUs. A segunda 
categoria que mais atraiu visitações 
foi Figuras públicas/autoridades no 
assunto. Conforme destaca Burgess 

e Green (2018, p. 58), diferente-
mente de outros sites de redes 
sociais, baseados em perfis pesso-
ais, “no YouTube o conteúdo do 
vídeo em si é o principal veículo de 
comunicação e o principal indica-
dor de aglomeração social”. Dessa 
forma, os usuários chegam até os 
vídeos como inscritos no canal, por 
meio de busca ou por recomenda-
ção da plataforma. Portanto, a 
popularidade do artista ou especia-
lista é um dos principais fatores de 
atração ao conteúdo do vídeo.

O Quadro 4 apresenta uma com-
paração entre as unidades de 
registro:

 TV UFBA TV Unesp UnBTV 
 DC/VA FP/AA V/TH DC/IA FP/AA V/TH DC/IA FP/AA V/TH 

Analíticos 0 10 0 53 0 1 29 4 9 
Colaborativos 0 9 0 36 0 2 5 4 16 

Críticos 0 20 0 122 0 0 29 24 3 
Elogiosos 0 234 0 196 0 4 8 46 31 

Incompreensíveis 0 7 0 15 0 0 4 5 0 
Interacionais 0 68 0 286 0 4 117 15 41 

Irônicos 0 3 0 31 0 6 22 10 0 
Neutros 0 26 0 43 0 10 9 4 7 

Ofensivos 0 11 0 4 0 1 80 4 2 
Partidários 0 0 0 0 0 0 18 1 0 

TOTAL: 1.749 0 388 0 786 0 28 321 117 109 
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A Figura 1 detalha os dados do 
Quadro 4 por cada uma das 
TVUs investigadas.

Na Figura 2, tem-se uma visão 
geral dos dados coletados.

      Conforme expresso na Figura 1, 
os registros da TV UFBA são 
majoritariamente elogiosos (60%); 
já na TV Unesp e na UnBTV, 
predominam unidades do tipo 
Interacionais. Além disso, verifica-
-se grande quantidade de comentá-

rios ofensivos nos vídeos analisa-
dos da UnBTV (13%), em especial 
os da categoria Divulgação Cientí-
fica/Interesse Acadêmico (80 regis-
tros).

De forma geral, é possível perceber 
maior incidência de registros 
Interacionais: 531 (30%) (Figura 
2), sendo 290 da TV Unesp (Qua-
dro 4). São mensagens direciona-
das, tais como: “@Edison Ribeiro 
Estuda um pouquinho pow”. Ainda 

de acordo com a Figura 2, verifica-
-se um predomínio de unidades 
positivas em relação às negativas, 
com manifestações elogiosas aos 
vídeos e aos entrevistados. São 
exemplos: “Quanto conhecimento 
e que ótimo vocabulário. Parabéns, 
professor, esses projetos são muito 
bons, espero que mais pessoas 
conheçam” e “lindo doc!!!”.

         Também podem ser enquadra-
dos como positivos os comentários 
do tipo Colaborativos, uma vez que 
são sugestões e dicas entre os usuá-
rios. Exemplo: “Para quem for de 
SP, na Zona Sul da Capital temos a 
casa de parto Ângela (...)”. Entre-
tanto, 17% são negativos: 11% 
críticos e 6% ofensivos. Exemplos 
do tipo Críticos são: “esse repórter 
é horrível, medíocre, mal educa-
do”, “O câmera é amador” e “O 
voz enjoenta essa da repórter”. Já as 
declarações ofensivas extrapolam a 
simples crítica. São comentários 
(ou trechos) dos chamados haters 
(odiadores), que adotam um com-
portamento desrespeitoso, com 
frases como: “Só maconheiro nessa 
unb”, “macumbeira está no infer-
no” e “olha esse macho vestido de 
mulher que nojento”.

         Com base nas investigações de 
Lange (2007), depreende-se que 
um hater é alguém que posta 
comentários negativos sem ofere-
cer qualquer sugestão de melhoria. 
A pesquisadora avalia que lidar 
com hater faz parte da experiência 
na plataforma, por isso alguns 
YouTubers aceitam como parte do 
jogo. É significativo o fato de 
grande parte dessas manifestações 
de haters e trollers relacionar-se a 
vídeos de Divulgação científica/Vi-
da acadêmica: 80 (78%). Confor-
me Recuero (2011), nas redes os 
atores sociais se apropriam das 

Figura 1: Gráficos com os registros mais recorrentes por TVU analisada

Figura 2: Distribuição geral dos registros por tipo de comentário
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ferramentas e as adaptam para suas 
práticas sociais – que podem ser 
tanto construtivas quanto destruti-
vas. Nessa perspectiva, comentá-
rios do tipo Partidários tanto podem 
levar ao conflito e ao rompimento 
de relações na rede quanto causar 
empatia na defesa de ideais e proje-
tos políticos tais como: “Esquerdis-
tas são os verdadeiros fascistas. 
Bolsonaro 2018”.

     Igualmente, ironias podem tanto 
fortalecer a estrutura social na rede 
quanto levar ao desgaste e à ruptu-
ra. São chistes, provocações e 
sarcasmos, dependendo do contex-
to semântico: “Pra quem tem o 
nome de Pensador Inteligente, vc 
não é muito não” e “e a terra é plana 
né?”. Já os comentários analíticos 
revelam uma “apropriação do siste-
ma técnico” (RECUERO, 2012, p. 
18) em prol de uma interação com 
maior complexidade, que expres-
sam visões de mundo. Todavia, 
barreiras comunicacionais podem 
surgir nas trocas informacionais e 
atribuições de sentido. É o que fica 
evidente nos registros Incompreen-
síveis, mesmo que em menor 
incidência (2%), tais como: “Sim 
esis.corrupitos políticos di política 
suja não repetia u.camdomble (...)”. 
Têm-se, ainda, os registros Neutros 
(6%), essencialmente informativos 
ou redundantes.

    Para melhor percepção visual dos 
dados tratados foram gerados, por 
meio do software NVIVO, nuvens 
de palavras:

    Percebe-se pela Figura 4 um 
destaque para as palavras professor, 
parabéns, produção, engenharia, 
Luis, curso, Caldas e parto. O 
conjunto dos dados coletados 
possibilitou compreender melhor 
as interações e chegar a algumas 
percepções:

a) a TV Unesp recebeu mais 
comentários do que a UnBTV e a 
TV UFBA, possivelmente pelo fato 
de operar em sinal aberto e, assim, 
ter uma audiência ampla;

b) apesar de a TV UFBA ser uma 
WebTVU, os vídeos analisados da 
emissora não são voltados especifi-
camente para o YouTube.

    Vale ressalvar que a amostra é 
reduzida, o que impede uma gene-
ralização. Resta saber se as TVUs 
adotam uma política global para 
atuação nas mídias sociais, emprei-
tada para uma pesquisa mais abran-
gente, no âmbito do Doutorado.

 

Figura 3: Nuvens de palavras dos comentários da TV UFBA, 
da TV Unesp e da UnBTV

Fonte: próprio autor

Figura 4: Nuvem de palavras do conjunto dos comentários das três TVUs

Fonte: próprio autor
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Quanto à participação e ao compor-
tamento dos usuários, foi possível 
perceber que estes interagem de 
várias formas. Em linhas gerais, os 
comentários podem ser construti-
vos, neutros ou ofensivos. Após o 
tratamento das unidades de regis-
tro, verificou-se que a maior parte 
dos comentários é do tipo Intera-
cional, seguida de Elogiosos. Isso 
significa que os usuários interagem 
entre si e com as emissoras com 
mensagens, em grande medida, 
elogiosas à qualidade dos vídeos e à 
participação dos entrevistados. 
Essas interações e elogios ficam 
evidentes nas nuvens de palavras, 
em que se destacam “professor” e 
“parabéns” – um retorno gratifican-
te às IES e suas TVUs.

  Ademais, foram registrados 
comentários colaborativos, com 
sugestões e contribuições. Essa 
constatação, a partir de análise 
quali-quantitativa, coloca em xeque 
visões pré-concebidas em relação 
às interações nas mídias sociais 
como espaços primordialmente de 
ódio. Todavia, ainda que em menor 
incidência, foram identificadas 
participações de haters e trollers, 
com comentários ofensivos. 
Ademais, foi possível perceber que 
a maior parte dessas manifestações 
ocorreu a partir de discussões 

acerca de temas político-partidá-
rios, religiosos e científicos. Apesar 
da agressividade das postagens, 
não houve moderação, o que pode 
ser interpretado como ausência de 
uma política de monitoramento e 
resposta à audiência.

   Percebe-se, desse modo, que as 
TVUs encontram muitos recursos à 
disposição no YouTube, tais como: 
interação com o público em uma 
rede social, ainda que limitada na 
formação de laços; armazenamento 
e compartilhamento dos vídeos 
publicados; transmissões ao vivo; 
medição da audiência, entre outros. 
Entretanto, essas funcionalidades 
demandam um planejamento por 
parte da emissora, com uma equipe 
de profissionais habilitados para 
atuar no ambiente online. Afinal, 
uma comunicação mal planejada 
compromete a imagem da emissora 
e da própria instituição universitá-
ria.

Conclusão

   A televisão segue transformando-
-se, sem perder o fascínio: antes, 
analógica e estática; hoje, digital e 
móvel. A TV no Brasil continua 
presente no cotidiano das famílias. 
E uma das emissoras que mais 
cresce no país, apesar de todas as 
dificuldades que enfrenta, é a TV 
Universitária. Por meio de suas 
emissoras, as instituições universi-
tárias buscam criar um meio para 
que a comunidade possa ter acesso 
aos conhecimentos produzidos 
intramuros acadêmicos.

   A partir de resultados preliminares 
do Mapa 4.0, foi possível delimitar 
o corpus deste estudo, o qual 
buscou analisar o uso do YouTube 
pelas TVUs e, assim, entender os 
interesses e as interações do públi-
co com as produções audiovisuais. 
Inicialmente, vale frisar que a 
maioria dos vídeos é voltada à 
divulgação científica e à rotina 
universitária, o que mostra o 
interesse do público por temas 
acadêmicos, uma vez que o critério 
para a escolha dos vídeos foi o 
número de acessos. Também se 
destacaram vídeos com personali-
dades públicas, o que leva essas 
produções a se popularizarem e 
receberem mais comentários.
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TELEVISÃO UNIVERSITÁRIA, RECEPÇÃO E IDENTIDADE: AS 
REPRESENTAÇÕES CULTURAIS NA TELEVISÃO UNIFOR

      Resumo
      O presente artigo tem como proposta refletir sobre a Televisão Universitária e a representação 
das identidades culturais para seus públicos. Estabelece para esse estudo, um olhar sobre a proposta 
da TV Unifor, emissora da Universidade de Fortaleza, no estado do Ceará, instituída em agosto de 
2005. O recorte de estudo da programação vai de 2018 a 2020. Vislumbra-se, desse modo, 
averiguar como se dá a recepção da programação da emissora em seus conteúdos pelos atores 
sociais, considerados partícipes dessa construção. Busca-se perceber ainda, como a concepção de 
cultura que a grade de programação propõe repercute para a comunidade acadêmica e como essa a 
identifica. Definem-se como base para esse trabalho os Estudos Culturais com o intuito de iluminar 
as reflexões aqui pontuadas. Adota-se essa perspectiva a partir das ponderações surgidas nesse 
campo, de forma organizada, no dizer de Ecosteguy (2001), por meio do Centre for Contemporary 
Cultural Studies (CCCS), na Inglaterra, fundado por Richard Hoggart, estudioso da Universidade 
de Birmingham em 1964. Constroem-se a partir daí uma trajetória constante de leituras e 
articulações concretizadas posteriormente por diversos pesquisadores do tema.

Palavras-chave: Cultura; Representações Culturais; Identidade; Televisão Universitária; Comuni-
dade Acadêmica.
      
     Abstract
      This article proposes to reflect on University Television and the representation of cultural identities for its audiences. For 
this study, it establishes a look at the proposal of TV Unifor, a broadcaster from the University of Fortaleza, in the state of 
Ceará, established in August 2005. The scope of study programming goes from 2018 to 2020. In this way, it is possible to find 
out how the reception of the station's programming in its contents by social actors, considered participants in this construction, 
takes place. It also seeks to understand how the conception of culture that the programming schedule proposes has repercus-
sions for the academic community and how it identifies it. Cultural Studies are defined as the basis for this work in order to 
illuminate the reflections pointed out here. This perspective is adopted from the considerations that emerged in this field, in 
an organized way, in the words of Ecosteguy (2001), through the Center for Contemporary Cultural Studies (CCCS), in 
England, founded by Richard Hoggart, a scholar at the University of Birmingham in 1964. From then onwards, a constant 
trajectory of readings and articulations was built later on by various researchers on the subject. 

Keywords: University television. Television. UnBTV. Social networks. Youtube
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 Introdução  
        
     O desenvolvimento das 
Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC’s) trouxe 
mudanças profundas para toda a 

sociedade, inclusive às televisões 
universitárias. Hoje em dia, essas 
emissoras precisam pensar as 
suas atividades tanto no modo 
analógico quanto no modelo 
digital e na internet, consideran-
do o período de transição. Essa 
perspectiva representa grandes 

desafios estruturais, incluindo o 
planejamento, o entendimento 
de público com o qual se dialo-
ga, os meios adequados de difu-
são e trocas de mensagens, assim 
como estratégias de elaboração 
das linguagens. Os dados indi-
cam que as TV’s universitárias 
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indicadores relacionados à audiên-
cia e ao retorno financeiro. Nesse 
contexto, entende-se necessário 
conhecer o conteúdo programático 
das Televisões Públicas brasileiras, 
a partir de fontes como as publica-
das pelas associações do meio 
específico e outros espaços de 
averiguação validados, à época de 
sua implantação, com ênfase na TV 
Cultura, instalada em 1960. Apon-
tam-se quais os fatores indicadores 
que permearam seu posicionamen-
to a partir de vetores e ou valores 
culturais relevantes para construção 
de significados nesse meio.

         Nessa trajetória, voltada à insti-
tuição de televisões brasileiras 
públicas, especificamente, instau-
ra-se a Televisão Universitária, a 
partir da Lei do Cabo,1995, atuali-
zada depois como Lei do Serviço 
de Acesso Condicionado - Lei 
Federal 12.485 de 2011 (BRASIL, 
2011). Criada pelo governo do 
Brasil tem, como intuito, dar vazão 
às informações, pesquisas e estudos 
gerados na Universidade, entre 
outras instituições, propagadas no 
âmbito público e privado, com 
pouca visibilidade para a socieda-
de. Assim, as Televisões das 
Assembleias Legislativas, das 
Câmaras Municipais, das Repre-
sentações Comunitárias, das 
Universidades públicas e particula-
res são exemplos das instituições 
contempladas. Essas emissoras 
priorizam, ainda agora, a produção 
e exibição de conteúdos educati-
vos, tendo a cultura como princípio 
e objetivo.
   
   Como dito, tais emissoras 
utilizam-se de canais concedidos 
no âmbito fechado das Televisões 
por cabo, salvo exceções. A partir 
de interesses comuns nesse aspec-
to, a TV Universitária, preferencial-

mente, difunde o saber científico 
que tem como nascedouro a    Uni-
versidade. Essas fontes qualifica-
das de discursos disseminam os 
saberes, entre outros procedimen-
tos, por meio das redes integradas 
de conteúdo, utilizando-se das 
plataformas digitais como espaço 
de convergência e escoamento de 
informações. Outros processos são 
adotados nesse sentido, como 
parcerias realizadas com Televisões 
consideradas educativas ou direcio-
nadas a esse fim. (SANTOS, 2021)

     Nessa pesquisa, leva-se em 
conta, ainda que com menos vigor, 
mas considerando a relevância do 
tema, a capilaridade e abrangência 
desses discursos por meio das 
plataformas digitais, considerando-
-se o volume de informações ali 
depositadas e assimiladas, bem 
como outras tendências de leituras, 
por vezes desordenadas do conhe-
cimento e com a mesma acessibili-
dade.

         Remete-se, portanto, ao pensa-
mento de Lipovetsky e Serroy 
(SANTOS et al, 2018), ao apresen-
tarem a cultura-mundo como civili-
zação ou uma intenção de estabele-
cer uma ordem mundial mais 
humanizada. Para o fortalecimento 
desta civilização é destacada a 
constituição de uma cultura geral, 
transformando o que não é mais 
que um amontoado desordenado de 
informações em um conjunto de 
conhecimentos e de valores parti-
lhados. Junte-se a essas iniciativas, 
segundo os autores, o revigoramen-
to das universidades no que elas 
possuem de mais significativo para 
a formação da consciconsciência 
crítica, restituindo-lhe sua missão 
primeira e insubstituível: formar o 
homem.

      Por esse ideário, pretende-se 
referenciar o Projeto RITU, Rede 
Integrada de Televisão Universitá-
ria, ligada à Associação Brasileira 
de Televisões Universitárias, 
ABTU, como estrutura de circula-
ção das noções que colaboram e 
incitam à flexibilidade, descentrali-
zação e acessibilidade à cultura, 
entre outros fatores, oriundos do 
ambiente acadêmico, pois se 
acredita que nesse espaço de 
fruição e compartilhamento o 
caráter diversificador da cultura 
também se evidencia (ABTU, 
2021). Nestes termos, o presente 
estudo parte da noção de que a 
cultura é codificada tendo em vista 
a diversidade, como afirma Schnei-
der:

“Cultura é um sistema de símbolos 
e significados. Compreende 
categorias ou unidades e regras 
sobre relações e modos de compor-
tamento. O estado epistemológico 
das unidades ou “coisas” culturais 
não depende da sua observabilida-
de: mesmo fantasmas e pessoas 
mortas podem ser categorias cultu-
rais”. (SCHNEIDER apud 
LARAIA,  2008: 62).

A esse respeito, Geertz (2001) 
considera que os símbolos e signifi-
cados são partilhados pelos atores 
(os membros do sistema cultural) 
entre eles, mas não dentro deles. 
Para o autor, estudar cultura é 
estudar um código de símbolos 
compartilhados pelos membros 
dessa cultura, sendo a interpretação 
de um texto cultural sempre uma 
tarefa difícil e vagarosa.  
   
    Considerando-se os Estudos 
Culturais, linha de estudos prioritá-
rios nessa pesquisa, Johnson (2000) 
discorre sobre uma grande divisão, 
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teórica e metodológica que permeia 
o campo desses estudos. Para o 
autor existem formas de compreen-
são diferentes, ou seja, aqueles que 
insistem que as “culturas” devem 
ser estudadas como um todo e, in 
situ, localizadas em seu contexto 
maternal. Nesse sentido essas 
preferências são, portanto,
“[...] recriações sociais-históricas 
de culturas ou de movimentos 
culturais, ou por descrições cultu-
rais etnográficas, ou por aquele tipo 
de escrita (por exemplo, autobio-
grafia, história oral ou forma realis-
ta de ficção) que sejam capazes de 
recriar experiências socialmente 
localizadas” (JOHNSON 2007, p. 
42).

        Por outro lado, o autor citado 
refere-se aos que enfatizam uma 
independência relativa ou uma 
autonomia efetiva das formas e dos 
meios subjetivos de significação: 
“[...]A teoria prática é, aqui, usual-
mente estruturalista, mas de uma 
forma que privilegia a construção 
discursiva de situações e de sujei-
tos. O método preferido consiste 
em tratar as formas de um modo 
abstrato e, algumas vezes, bastante 
formalistas, desvelando os meca-
nismos pelos quais o significado é 
produzido na linguagem, na narra-
tiva ou em outros tipos de sistemas 
de significação” (JOHNSON 2007, 
p 42)

    Nesse aspecto, O’ Sullivan 
(2001) propõe que a direção 
tomada pelos Estudos Culturais foi 
influenciada pela tentativa de 
descolonizar o conceito herdado e 
criticar sua tendência em suprimir o 
próprio papel de reproduzir 
desigualdades de classe e outras 
categorias. Para o autor, os Estudos 
Culturais têm desenvolvido um 
campo de trabalho que procura 

recuperar e recolocar as culturas de 
grupo até então negligenciadas: 
“Inicialmente, isso significava dar 
atenção ao desenvolvimento histó-
rico e às formas de cultura da classe 
trabalhadora, além de analisar as 
formas contemporâneas da cultura 
popular e da mídia” (O´SULLI-
VAN, 2001, p.101).

     Por sua vez, Sodré (1996) remete 
à ideia de cultura como representa-
ção ou memória coletiva da experi-
ência histórica da democracia 
política – suas afirmações, suas 
contradições – modificadas no 
cenário social da modernidade 
tardia, em que a atitude e o compor-
tamento democráticos se refletem 
organicamente em todos os campos 
da existência cotidiana do socius. 
Nesse caso, a tendência é conver-
ter-se em fenômeno de senso 
comum. 

      Essa transformação é, para o 
autor, uma mutação cultural. Aqui, 
cultura é o conjunto dos instrumen-
tos de que dispõe a mediação 
simbólica (língua, leis, ciências, 
artes, mitos) para permitir ao 
indivíduo ou ao grupo a abordagem 
do real. Sendo assim, os instrumen-
tos considerados culturais são 
“equipamentos” coletivos ou 
grupais, postos à disposição de 
todos. Percebe-se, portanto, que o 
acesso, adaptações, leituras e 
percepções do considerado real, 
resvalam e progridem numa esfera 
ampla e dinâmica, ela circula apar-
tada da estagnação.

       Percebeu-se oportuno mencio-
nar, nesse contexto da percepção na 
circulação das informações, a ideia 
de deslocamento, processo pelo 
qual a importância ou significado 
de algo se desloca ou transfere-se 
para qualquer outra coisa, seme-

lhante a uma transposição metafó-
rica. Mattelart, e Neveu (1997) 
sugerem que um dos fatores chave 
nesta orientação se refere a uma 
redefinição das modalidades de 
análise dos meios de comunicação 
social.

     Os autores propõem que, quando 
validada uma mudança no início da 
década de 80, se firmou uma 
crescente atenção à recepção dos 
meios de comunicação social, 
tratando de operacionalizar mode-
los como o da codificação-decodi-
ficação. Neste sentido, vão se 
definindo novas formas de críticas 
dos meios de comunicação. 
Iniciou-se, portanto, a aplicação de 
pesquisas que ajustam análise de 
texto com pesquisa de audiência. 
São elaborados estudos de recep-
ção massivos, principalmente os 
que dizem respeito aos programas 
de televisão. Para Ecosteguy 
(2001) todos estes estudos tratam 
de dar visibilidade à audiência, isto 
é, aos sujeitos engajados na produ-
ção dos sentidos. A autora pontua 
que existe um redirecionamento no 
que se refere aos protocolos de 
investigação que passam a dar 
atenção ampliada ao trabalho etno-
gráfico.

   A esse respeito, nas palavras de 
Ecosteguy e Jacks (2007), conside-
ra-se a importância que a etnografia 
adotou nas análises de recepção, 
relevante nesse estudo aqui propos-
to, funcionando como jeito de 
tornar relativos os achados da 
tendência anterior marcada pela 
crítica ideológica e necessitam ser 
avaliados.

    A ênfase na orientação de análise 
dos meios de comunicação de 
massa – a recepção – é dada 
mesmo em um recorte dirigido a 
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uma Televisão Universitária consi-
derada de menor abrangência, pois 
se tem a finalidade de refletir sobre 
a comunicação mediática como 
princípio no cerne do espectro 
proposto pelos Estudos Culturais.

      A partir dessas considerações e 
linhas de pensamento, pretende-se 
analisar o escopo que define a linha 
editorial da Televisão Unifor, a 
percepção da audiência universitá-
ria, a recepção, identificação e usos 
dos conteúdos ditos culturais, suas 
representações, o olhar diferencia-
do e debruçado sobre as variadas 
percepções de mundo na realidade 
especificada. Esses compõem os 
fatores propulsores dessa investiga-
ção.

     Nesse sentido, a pesquisa é estru-
turada tendo como material de 
observação e avaliação de dezeno-
ve programas concebidos princi-
palmente pelos alunos de Comuni-
cação e suas habilitações, tais 
como, jornalismo, cinema e publi-
cidade, no caso especificado, bem 
como o aporte e orientação de um 
grupo de professores orientadores 
de várias áreas do conhecimento, 
em contributo a essas práticas. A 
TV Unifor exibe, num período de 
24 horas, programas de temas 
diferenciados, como saúde, esporte, 
meio ambiente, artes plásticas, 
música, informativos, documentá-
rios, entre outros.
     
  Os impactos desses interesses 
incluem análises, pesquisas, 
estudos no meio acadêmico, entre 
outros espaços de reflexão. Desde 
seu surgimento, a televisão, para 
alguns teóricos, aparece como um 
meio de entretenimento sem valor, 
desprovida de conteúdos que 
incitassem reflexões, portanto, rasa, 
superficial. Aos poucos, a partir do 

próprio meio universitário, ela 
toma espaço e fôlego. Os estudos 
sobre a televisão se destacam nas 
pautas acadêmicas. Uma nova 
obliquidade é tratada pelos estudio-
sos ao perceberem, acredita-se, a 
televisão, ela mesma, como fator 
transformador de comportamentos, 
de compartilhamentos, percepções, 
modo de ver o mundo já globaliza-
do.

    A televisão torna-se um produto 
cultural que dialoga com a socieda-
de, repercute, replica, inicia proces-
sos valorativos impingindo conteú-
dos robustos. Ela se manifesta de 
forma a propagar por meio de seus 
conteúdos, a cultura de outros 
sítios, dando assim visibilidade a 
diferentes formas de pensar, signifi-
car e representar seus traços.

   Busca-se apresentar a TV Univer-
sitária como um modelo de fazer 
audiovisual crescido no interior das 
Universidades, como se desenvol-
ve, a partir de incentivos diversos e 
reconhecimento da própria acade-
mia e ainda, como a Universidade 
se apropria dos conteúdos ali gera-
dos com repercussão nos seus 
pilares de sustentação: ensino, 
pesquisa e extensão.

  Há a intenção de iluminar os 
arcabouços culturais ali constituí-
dos resultando como na abordagem 
de como o público universitário se 
identifica com o conteúdo exposto 
na grade de programação da emis-
sora universitária da Unifor. Preten-
de-se, desse modo, compreender 
qual a visão de cultura que espelha 
essa audiência, e se há um consen-
so sobre o que cultura, nessas 
circunstâncias, significa.

   Para tanto, fez-se necessária à 
análise da recepção e percepções 

que os universitários, professores e 
funcionários da Universidade de 
Fortaleza, de acordo com o recorte 
pretendido, apreendem das repre-
sentações inseridas na programa-
ção oferecida. Indaga-se se essas 
representações são diferenciadas 
por se darem em um contexto 
acadêmico. Esse argumento se 
incorpora à necessidade de traçar 
uma metodologia científica aferin-
do crédito a presente pesquisa.

   A análise deste recorte faz referên-
cia à lista de produtos culturais 
(programação), seus bens simbóli-
cos e suas representações, conside-
rando-se como potenciais recepto-
res os 25 mil alunos da Universida-
de de Fortaleza, mais funcionários 
e professores que compõem esse 
coletivo. Considera- se o público 
referido, pois se trata da audiência 
mensurável, já que a Televisão 
Universitária é exibida, preferen-
cialmente, nos canais a cabo que 
não realizam pesquisa dessa natu-
reza e sua acessibilidade ainda é 
limitada. Neste ponto, apresenta-se 
a grade de programas oferecida 
pela TV Unifor. Analisa-se aqui a 
estrutura de conteúdo supostamen-
te cultural do material audiovisual 
ali depositado. Buscou-se, em 
consequência, a compreensão da 
recepção da audiência delimitada 
no que diz respeito ao impacto e 
relevância que os conteúdos dispo-
nibilizados conduzem.

     É nesse contexto que se passa a 
identificar as principais correntes 
e/ou modelos teórico- metodológi-
cos apresentados por pesquisadores 
latino-americanos como Barbero 
(1988), Ecosteguy (2001), Ecoste-
guy e Jacks (2007), Rubim e 
Ramos (2008),  e alguns europeus, 
como Jensen e Rosengren (2019). 
Outros autores trouxeram luz a esta 
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pesquisa, obviamente pelas contri-
buições fundamentais nas especifi-
cidades colocadas, como se verá no 
decorrer desse estudo, com o intui-
to de levar às formas de compreen-
são do Mesmo e do Outro, das 
identidades, alteridades e comple-
xidades, no exame das representa-
ções, no compartilhamento de 
conteúdo por meio da Televisão 
Universitária que fundamentam as 
interações entre cultura e comuni-
cação, recepção, representação, 
identidade.

    A TV Unifor, integrada ao canal 
universitário 14 da NET, de sinal 
fechado, por meio da Lei do Cabo e 
ligada inicialmente à Vice-Reitoria 
de Extensão. Em 2014 a emissora 
passou a fazer parte da Diretoria de 
Comunicação e Marketing por 
orientação da Chancelaria. Segun-
do a direção superior da UNIFOR, 
a TV Unifor funciona, em primeira 
instância, como laboratório para 
estudantes das áreas de Publicidade 
e Propaganda, Jornalismo, Cinema 
e Audiovisual da IES, proporcio-
nando ao discente um conjunto de 
práticas e iniciativas na consolida-
ção de um espaço de aprendiza-
gem, traduzido em um exercício de 
experimentação e de aplicação de 
conhecimentos constantes. 

    A UNIFOR disponibiliza toda 
sua estrutura de audiovisual a servi-
ço dos estudantes, a fim de que 
tenham uma experiência prática 
pautada pela qualidade na produ-
ção dos programas, pela resposta 
constante do telespectador às suas 
produções, pelo rigor e velocidade 
na elaboração da informação e pela 
responsabilidade social embutida 
em cada uma dessas etapas. 

    Segundo Barros Filho (2017), 
fazer televisão significa envolver e 

envolver-se ativamente com a 
sociedade, buscando entender suas 
necessidades e transformando a 
Televisão em um meio de discus-
são e difusão de saberes. A autora 
pontua que a TV Unifor tem, como 
princípio, traduzir o pensamento 
crítico, próprio do mundo acadêmi-
co, pluralista e respeitoso das 
diferenças nacionais, regionais, 
locais e étnicas, para os mais 
diferentes setores do social.

    Desse modo, prática laboratorial 
é defendida, preocupada com o 
crescimento da cidadania, desta-
cando em sua programação o 
debate de ideias heterogêneas, 
contribuindo com a sociedade no 
amadurecimento de questões que 
formem condignamente o cidadão. 
Nesta perspectiva pode, assim, 
cumprir com a sua função de 
ensino e aprendizagem, comum a 
todas as Televisões Universitárias, 
mantendo compromisso com a 
informação e difusão do conheci-
mento, com destaque para o jorna-
lismo informativo e cultural, 
assegurando o permanente debate 
de ideias, contemplados nas mais 
diferentes visões de sociedade, 
traduzidas em suas mais diversas 
atrações.

    A partir de pesquisa realizada por 
essa pesquisadora (2010-2020), 
percebe-se que a proposta de geren-
ciamento da TV Unifor foi se 
modificando em termos de estrutu-
ra, modelo de programação e 
propagação de conteúdo.
 
    A TV Unifor foi inaugurada, há 
15 anos, com uma programação 
reduzida, composta por cinco 
projetos audiovisuais: Panorama; 
Palavreado; Mostra de Ideias; 
Interprogramas, Ceará Selvagem e 
Documentário.

   Considera-se oportuno ressaltar 
aqui a emergencial instalação da 
emissora. Segundo informações 
coletadas junto ao Vice-Reitor de 
Extensão da UNIFOR, Randal 
Pompeu, o ritmo adotado pelos 
professores e técnicos, alunos da 
emissora se deu de forma objetiva e 
acelerada. O projeto foi posto em 
prática em apenas cinco meses, 
partindo da elaboração, apresenta-
ção, avaliação, levantamento de 
custos e aprovação, até sua primei-
ra exibição oficial, no dia 1º de 
agosto de 2005. Era urgente a intro-
dução das atividades em meados do 
segundo semestre daquele ano, em 
função dos acordos necessários 
para manutenção e funcionamento 
da TV, entre o Canal 14 da NET 
(Lei do Cabo) e a UNIFOR. Os 
trâmites burocráticos e técnicos 
exigiam tempo hábil para sua insta-
lação.

   Pode-se perceber, portanto, as 
limitações relativas à grade de 
programação, com muitas repeti-
ções e opções pouco atrativas, 
como as listas de cursos oferecidos 
pela Universidade, corpo docente, 
entre outras informações básicas. 
Todo o material audiovisual antes 
produzido pelo Curso de Comuni-
cação foi aproveitado, na tentativa 
de diversificação da emissora 
iniciante, estratégia utilizada por 
várias Televisões Universitárias no 
Brasil. Mesmo assim, a questão da 
qualidade do conteúdo e do forma-
to dos trabalhos parecia insuficien-
te.

      Nesse contexto, entende-se que 
a programação da TV Unifor foi 
forjada, ao longo dos últimos 
quinze anos, sob alicerce laborato-
rial, seja da sala de aula dos cursos 
de comunicação ou das propostas 
idealizadas para consecução na 
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teatral de sua proposta. Os alunos 
usam humor e ironias para aprofun-
dar questões muitas vezes comple-
xas, dando assim uma cobertura 
mais flexível ao tema discutido. 

   Em 2006, segundo documentos 
da TV Unifor, acrescentam-se na 
grade os programas: Diálogos 
Políticos; Cineclube, TV Unifor 
Esportes; Quem conta um conto; 
Lê pra mim e Ato Clássico.

   Diálogos Políticos é um programa 
de debate sobre temas do interesse 
da sociedade, a partir de matérias 
evidenciadas na imprensa local e 
nacional. 

  Lê pra mim é um programa de 
contação de histórias infantis base-
adas em contos de literatos. Geral-
mente, solicita-se autorização do 
autor e usa-se o próprio livro, com 
seus textos e ilustrações.

  Quem conta um conto parte da 
narração de contos, poemas e histo-
rinhas, escritas e interpretadas por 
professores, alunos ou convidados.

  Em 2007, adicionaram-se a este 
elenco os programas Dois Pontos; 
Curta Ceará; Vivências e Pensan-
do Direito. Em 2008, entra no ar, 
Papo Saúde e Arte.doc.
 
No Curta Ceará se apresenta um 
curta-metragem na íntegra e, a 
posteriori, são feitas entrevistas 
com o seu realizador. Mais uma vez 
se privilegia a produção local, seus 
realizadores, técnicos e atores.
 
Parada Musical é um programa de 
entrevistas com músicos ou 
estudiosos da música que conver-
sam com o apresentador sobre um 
gênero, movimento ou estilo musi-
cal. É um programa ilustrado por 

imagens e sons que reproduzem o 
gênero musical em pauta.

   Vivências propõe uma aproxima-
ção entre as vidas privadas de 
certos indivíduos e o desenvolvi-
mento de determinada área ou setor 
de importância para o estado, 
através de história de vida contada 
pelo próprio entrevistado. 

   Pensando Direito é um programa 
jornalístico que trata de esclarecer a 
comunidade sobre serviços e direi-
tos públicos.

   Em Dois Pontos se assiste a uma 
entrevista com especialistas, em 
especial, da área literária a partir da 
leitura de trechos de seus trabalhos, 
que norteiam a conversa.
 
   Arte.Doc é um programa de docu-
mentários sobre vida e obra de 
artistas plásticos cearenses e brasi-
leiros. O projeto prima pela 
fotografia e os recursos da lingua-
gem audiovisual, com ângulos e 
movimentos de câmera, pois 
agrega valor a obra de arte retrata-
da.

   Em 2009, surge o Pense Verde, 
uma mescla de matérias jornalísti-
cas e entrevistas relacionadas ao 
meio ambiente, ecologia, natureza, 
sustentabilidade, que conta com a 
presença de especialistas e da 
população em geral. Em 2010 e 
2011 respectivamente, acrescen-
tam-se à grade o programa Anôni-
mos. Em Anônimos, através de 
entrevistas in loco, pessoas comuns 
contam sua história de vida, perme-
adas por construtos personificados, 
exemplos singulares que ganham 
viés amplo e coletivo, ao se perce-
ber em outras circunstâncias e 
temas, fatos que se assemelham. 
No Ato Clássico apresenta espetá-
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própria emissora, tendo vista as 
condições precárias em termos 
técnicos, bem como a inexperiên-
cia de gerenciamento no projeto 
inusitado e emergencial para os 
professores pioneiros. Apresenta-
-se, em seguida, a lista dos primei-
ros programas realizados pela 
equipe original de professores e 
alunos do Curso de Comunicação, 
a título de dar conhecimento aos 
temas enfatizados em seus conteú-
dos, sempre baseados nos valores 
culturais da região Nordeste brasi-
leiro. Em seguida, inclui-se os 
novos temas e projetos que emer-
gem à medida que a emissora toma 
corpo, visibilidade e espaço.

Programas pioneiros
e novas possibilidades

    Panorama é uma revista eletrôni-
ca semanal que aborda assuntos 
variados de interesse da comunida-
de, privilegiando peculiaridades da 
cultura cearense. 

 O Ceará Selvagem se constitui 
como um documentário sobre a 
diversidade da fauna e da flora 
existente no Ceará, em especial em 
áreas mais inóspitas como o seu 
sertão, em sua interação com a 
cultura local.

   O Mostra de Ideias divulga proje-
tos institucionais que abarcam não 
só o ponto de vista da IES sobre a 
sua ação na comunidade, mas, 
conta com a contribuição e opinião 
de especialistas sobre o assunto em 
pauta e da própria população bene-
ficiada. A pesquisa é contemplada 
neste contexto e posta de forma 
acessível à disposição da socieda-
de.
 O Palavreado apresenta um 
formato mais dramático, no sentido 



das identidades artísticas, históricas 
e culturais do país, antes acessível 
somente a parcelas eruditas da 
população. Inaugurado em 1988, o 
espaço já abrigou exposições 
exclusivas, nacionais e internacio-
nais, como Rembrandt, Candido 
Portinari, Miró, Beatriz Milhazes, 
Antonio Bandeira, Vik Muniz e 
Burle Marx, além do destaque à 
arte regional, como a Arte Brasilei-
ra nas Coleções Públicas e Privadas 
do Ceará, Unifor Plástica, História 
do Ceará em Obras Sacras e Deco-
rativas. Por ser referência em gran-
des mostras de arte e de exposições 
de caráter histórico, o espaço tem 
sido, ao longo dos anos, importante 
destino cultural de quem visita o 
Ceará. Em 2016 foi reconhecido 
pela Prefeitura como Patrimônio 
Turístico de Fortaleza.

Tendo em vista a importância de 
acervo ali exposto, a TV Unifor 
lançou, em 2017, o programa Telas 
do Brasil, já em segunda tempora-
da, dando visibilidade às obras em 
destaque para o ambiente acadêmi-
co e canais educativos brasileiros. 
O Estúdio Garagem foi proposto 
como continuidade ao pioneiro 
programa de música Parada Musi-
cal. Em 2014, a TV Unifor passou 
por uma reestruturação de formas, 
conteúdos, adotando nova identida-
de visual e estrutura de funciona-
mento. Nesse período, se reelabora 
o Garagem. Unifor Notícias é um 
noticiário semanal, transmitido ao 
vivo pelos alunos dos Cursos de 
Comunicação, sobretudo os jorna-
listas, como prática comum na 
emissora. 

     Mundos Possíveis é um progra-
ma se propõe apresentar soluções, 
possibilidades, projetos, ações, de 
pequeno ou grande porte para a 
comunidade, principalmente, as 

menos favorecidas. Seu foco é a 
propagação das oportunidades 
geradas nas adversidades, que 
repercuta nas práticas diárias da 
sociedade.

     Pode-se afirmar, pela diversida-
de de programas aqui elencados, 
que a prática da pesquisa de novos 
formatos e linguagens é uma cons-
tante na TV Unifor, mesmo não 
atendendo às expectativas dos 
realizadores e da própria audiência, 
segundo estudo realizado por essa 
pesquisadora (SANTOS, 2014). A 
participação e interesse do meio 
acadêmico, estudantes, professores 
e administração superior, em todo o 
processo de montagem de um 
projeto dessa envergadura, devem 
ser pontuados e estimulados como 
alicerce prioritário para seu êxito. 
Com essas propostas, acredita-se 
que o ganho se torna extensivo, 
pois a comunidade externa tem a 
oportunidade de participar/conhe-
cer uma atividade da qual dificil-
mente teria acesso, e ao mesmo 
tempo tão próxima de seu cotidiano 
e a comunidade acadêmica, que ao 
dividir o conhecimento técnico 
exercita sua cidadania.
    
      Fez-se oportuno, neste contexto, 
esmerar-se nas especificidades e 
opiniões de seu público à procura 
de lastro para promoção dos proje-
tos ali contemplados, a fim de 
contribuir, portanto, com a constru-
ção de um pensamento crítico, que 
se afine com a diversidade de 
conceitos, com os desejos e neces-
sidades dos que a assistem e 
aprimorar as propostas almejadas 
pela emissora. A partir desses 
princípios, deu-se termo a uma 
análise interna, no campus da 
universidade, junto ao corpo acadê-
mico, em que foram avaliadas suas 
características pessoais, sociais, 
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temas, fatos que se assemelham. 
No Ato Clássico apresenta espetá-
culos teatrais, musicais e de danças, 
gravados no Teatro Celina Queiroz 
ou no campus universitário (palco, 
ele mesmo, de inúmeros eventos 
culturais incluídos no Mundo 
UNIFOR), como o Festival de 
Música Eleazar de Carvalho, 
evento já tradicional do estado. O 
Papo Saúde destina-se a fazer a 
tradução de questões de saúde, 
tradicionalmente de interesse 
médico, para uma linguagem mais 
popular e acessível, indicando 
profilaxias (se for o caso) e os 
locais e setores que podem prestar 
assistência ao possível paciente. O 
Cineclube realiza-se em formato de 
mesa redonda, com especialistas 
selecionados a partir da temática do 
filme exibido no projeto de Exten-
são CineClube, para formação e 
com participação da plateia. Espor-
te Unifor é uma mescla de matérias 
jornalísticas e entrevistas, cujo 
ponto central gira em torno do 
esporte como prática de inclusão 
social. Programa SETE apresenta a 
realidade do artista urbano, de 
periferia ou do meio rural que por 
meio de sua arte transforma o meio 
social que habita. 

    A UNIFOR prima, desde sua 
fundação em 1973, pelo fomento à 
arte e educação, já tradicionalmente 
reconhecida pela comunidade 
cearense. Estabelece uma aproxi-
mação com a sociedade local ao 
promover continuamente ações de 
envergadura notável, no intuito de 
prover exposições de artes locais e 
internacionais. No Espaço Cultural 
Unifor, é onde se constitui um dos 
mais importantes instrumentos de 
disseminação da arte no Brasil.  Ali 
se apresenta, por meio do acesso 
gratuito às exposições, a renovação 
e democratização do conhecimento 



(Gráfico 1), pode-se observar que 
38,9% dos entrevistados assistiram 
a TV UNIFOR na própria institui-
ção, reafirmando ser um local de 
preferência indicada pela comuni-
dade acadêmica. entretanto, outros 
canais de acesso também foram 
utilizados, tais como, a internet 
(23.8%), o canal a cabo (28,1%) e o 
celular (9,2%). 

Que tipo de programação você 
gostaria de assistir na TV 
Unifor?

     Pode-se observar que as princi-
pais preferencias os conteúdos 
(Gráfico 2) são o cultural (29.3%) e 
Científico (28.8%) seguidos de 
entretenimento (26.8%) e jornalís-

tico (15.1%) Esse gráfico aponta 
para a escolha de uma programação 
voltada para conteúdos culturais 
seguido da programação de conteú-
do científico e logo após, a de 
cunho lúdico. O jornalismo aparece 
com uma margem de diferença. 
Pode-se entender que a comunida-
de universitária busca na emissora 

pesquisada, conteúdos de viés 
comprometidos com o conheci-
mento e lazer, que revelem textos 
formativos das ações sociais, costu-
mes e valores das comunidades. 
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além de seus interesses em relação 
à TV UNIFOR. Como posto, para 
alinhar o desenho pretendido, 
iniciou-se por traçar o perfil do 
público-alvo da TV UNIFOR, bem 
como identificar as expectativas, 
percepções, recepção, motivações e 
opiniões sobre a programação 
ofertada. Tomou-se como objetivos 
específicos a verificação dos hábi-
tos de consumo do público definido 
da TV e o grau de satisfação com o 
conteúdo produzido. Foram utiliza-
das duas metodologias em estados 
diferentes e complementares, uma 
qualitativa e outra quantitativa. 
Grupos focais foram compostos 
com a intenção de fidelizar as 
respostas recolhidas. Abaixo, a 
seleção de algumas questões 
propostas:

Resultados e discussão das 
respostas obtidas pela comuni-
dade acadêmica

   Ao analisar os dados iniciais 
obtidos nas devolutivas do questio-
nário aplicado no universo delimi-
tado para esse estudo em ampla 
abordagem, pôde-se constatar a 
baixa frequência de audiência à TV 
Unifor.

    Quando questionados sobre com 
que frequência assistem à TV 
Unifor, foi observado que 90.4% 
informaram que nunca ou raramen-
te assistem a programação da TV 
Unifor, confirmando o pouco 
interesse por parte dos telespecta-
dores, os quais evidenciaram os 
principais motivos como distancia-
mento com o projeto, dificuldade 
de acesso e programação insatisfa-
tória.

     Ao serem questionados quanto 
ao veículo utilizado para assistir a 
programação da TV UNIFOR 

Gráfico 1 – Local de assistência

Gráfico 2 – Preferência de conteúdo



Durante a realização do grupo focal 
com os estudantes, os mesmos 
afirmaram não aprovar a progra-
mação ofertada, indo ao encontro 
dos dados que informam a baixa 
audiência relacionada ao conteúdo 
oferecido. 

   Quando questionados sobre o 
caráter formador da TV Unifor, 
56,7% dos entrevistados afirmaram 
que mesmo, com algumas críticas 
ali colocadas a respeito de modelos 
de programação, o caráter forma-
dor dos futuros profissionais do 
jornalismo, principalmente, é favo-
rável aos objetivos de condução as 
práticas futuras aliadas aos labora-
tórios e equipamentos de qualidade 
disponibilizados pela Unifor.

  No tocante à visibilidade às 
pesquisas desenvolvidas na 
UNIFOR, 54.4% reconhecem a TV 
Unifor como uma fonte de propa-
gação e escoamento dos conheci-
mentos produzidos na academia, 
esse critério de avaliação foi valida-
do nas recolhas dos grupos focais. 
Foi ressaltada, também, a presença 
de interesse de alunos, professores 
e funcionários de compartilhar suas 
produções por meio da emissora 
universitária. 

    Com essas e outras recolhas 
analisadas identificaram-se os 
arcabouços culturais ali constituí-
dos resultando na abordagem de 
como o público universitário se 
identifica com o conteúdo exposto 
na grade de programação da emis-
sora universitária da Unifor. 

   Desse modo, compreendeu-se 
que a visão de cultura que espelha 
essa audiência configura-se perce-
bida em suas possibilidades, porém 
não há um consenso sobre o que 
cultura, nessas circunstâncias, 

significa. Com as recolhas e traça-
dos comparativos, fez-se necessária 
a análise da recepção e percepções 
que os universitários, professores e 
funcionários da Universidade de 
Fortaleza, de acordo com o recorte 
pretendido, apreendem das repre-
sentações inseridas na programa-
ção oferecida. Para os grupos de 
alunos e docentes a TV Unifor, 
configura-se como canal de trans-
missão de conhecimento e intera-
ção de ideias, no entanto passível 
de constantes inovações. Indagou-
-se se essas representações são 
diferenciadas por se darem em um 
contexto acadêmico, premissa que 
se pôde confirmar a partir das 
opiniões esboçadas, com menos 
adesão do grupo de funcionários 
inquiridos em grupo focal. A análi-
se deste recorte, em ampla escala, 
fez referência à lista de produtos 
culturais (programação), seus bens 
simbólicos e suas representações, 
considerando-se como potenciais 
receptores os 23 mil alunos da 
Universidade de Fortaleza, mais 
funcionários e professores que 
compõem esse coletivo. Nesse 
sentido, percebeu-se o caráter 
formador intrínseco e reconhecido 
no projeto bem como a validade 
das contribuições voltadas a 
ciência.
 
   Analisou-se aqui a estrutura de 
conteúdo supostamente cultural do 
material audiovisual ali depositado. 
Buscou-se, em consequência, a 
compreensão da recepção da audi-
ência delimitada no que diz respei-
to ao impacto e relevância que os 
conteúdos disponibilizados condu-
zem. Atestou-se eficiência na 
prerrogativa, porém a pouca audi-
ência sugere ações que conduzam 
visibilidade ao intento.

   Os estudos de casos almejam, por 
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vezes, integrar uma variedade de 
perspectivas e preocupações, apre-
sentam um ponto de vista particu-
lar. Com as informações coletadas 
a respeito da TV Unifor, deparou-se 
com conexões gerais entre o mate-
rial coletado e questões mais 
amplas, gerando conteúdo ilustrati-
vo e comparativo 

     Com esses conceitos, reafirma-
-se que os receptores se tornam 
partícipes dessa construção, pois 
promovem releituras, ressignifi-
cando os trajetos já estabelecidos, 
criando alicerces que poderão 
resultar em reapropriações cultu-
rais. Portanto, os estudos da recep-
ção são importantes para a investi-
gação dos processos legítimos que 
derivam da intercessão dos encon-
tros dos discursos dos meios de 
comunicação adaptados (e transi-
ção) ou incorporados em perma-
nência pelos sujeitos receptores 
mergulhados em seus aprendizados 
culturais. 

Considerações finais

      A pesquisa amplificou o conhe-
cimento a respeito da Televisão 
Universitária brasileira, bem como 
verificou de que forma a comuni-
dade acadêmica da Universidade 
de Fortaleza identifica e recebe o 
conteúdo oferecido pela Televisão 
Universitária da Unifor. Forneceu 
informações significativas relativas 
as expectativas do público a que se 
dirige. Foi possível entender que 
apesar dos esforços empreendidos 
pela emissora no sentido de acessi-
bilizar o conteúdo oferecido em sua 
grade de programação, permanece 
parcialmente indiferente à assistên-
cia pretendida. 

   Portanto, faz-se necessária a 



adoção de ações promotoras de 
interesse ao seu público preferen-
cial, dando conta da relevância do 
projeto em seu contexto, baseadas 
nos pilares da pesquisa, ensino e 
extensão. 

     Percebe-se que TV Universitária 
brasileira, em seus cinquenta anos 
de transmissões, atinge patamar 
ascendente, porém revela entraves 
significativos em seus processos de 
progressão. Seu principal obstácu-
lo, ainda agora, está na sua própria 
institucionalização, ou seja, ser 
aceita dentro de sua própria institui-
ção de ensino. 

     Após essas observações, propõe-
-se, a vista de outras experiências 
em televisões Universitárias brasi-
leiras, a definição de uma estratégia 
de comunicação para a emissora 
junto ao público interno, no sentido 
de dar visibilidade e aproximação 
ao seu público, com base nas 
seguintes ações:

1. Apresentar os objetivos da TV 
Unifor junto à população acadêmi-
ca, por meio de ações contínuas – 
vídeo-cabine (adaptado a atual 
conjuntura das mídias sociais), 
flashmobs, gravação de programas 
com a participação da comunidade 
em tempo real, nas áreas de 
concentração (centro de convivên-
cia, refeitório, áreas de atendimento 
dos diversos Centros e nos eventos 
organizados pela Universidade). 

2. Criar um Conselho de Programa-
ção com a participação atuante e 
permanente de estudantes, profes-
sores, funcionários, direção supe-
rior a servir de elo entre o produtor 
e o receptor, sendo também um 
caminho para que a comunidade 
interna efetivamente reconheça a 
emissora como instrumento de 
construção e difusão do saber.
3. Criar campanhas publicitárias de 
divulgação, incluindo ações intera-
tivas com e para a comunidade 
acadêmica;

4. Criar recursos e estratégias de 
acessibilidade ao conteúdo gerado 
ao disponibilizar equipamentos de 
transmissão ao vivo da programa-
ção em pontos estratégicos da 
Unifor;

5. Criar um plano de negócios: 
listar e contactar os fornecedores 
dos diversos equipamentos, mate-
riais e insumos necessários para o 
funcionamento da instituição, 
tendo em vista a potencialidade de 
apoio cultural permitido pela Lei 
do Cabo. Em contrapartida, pode-
-se oferecer espaço para assinatura, 
a imagem, o conceito, a marca, os 
personagens dos possíveis parcei-
ros em produtos como livros, 
discos, papelaria, kits pedagógicos 
produzidos pela Unifor; 

5.1. Estabelecer uma tabela de 
remuneração para as demandas 
internas, tais como: gravação de 
palestras, seminários, trabalhos 
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acadêmicos, entre outras, que 
podem ser encaradas como presta-
ção de serviços e, como tal, serem 
remuneradas;

5.2. Educação à distância: estrutu-
ração das emissoras universitárias, 
tanto em equipamento como em 
recursos humanos, para produção 
de vídeos/teleaulas e bancar com os 
recursos da Educação a Distância 
(EaD). 

6. Instituir uma assessoria de comu-
nicação independente para dar 
vazão, sustento e divulgação das 
ações planejadas pela TV Unifor 
nas redes sociais.

    Espera-se, com este estudo, 
oferecer uma contribuição sobre o 
tema, salientando a necessidade de 
novas pesquisas a fim de fomentar 
o crescimento contínuo das TVs 
Universitárias as quais tem em seu 
cerne a busca pela dinamicidade, 
movimento, inovação e reconheci-
mento. São propósitos propulsores 
de constantes investidas que não se 
encerram per si, portanto mantêm-
-se alvo de permanentes investiga-
ções. 
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AS UNIVERSIDADES E AS PLATAFORMAS VOD: A 
EXPERIÊNCIA DA PUC SP

      Resumo
   A recém implantação da plataforma VOD (Video on Demand) na PUC SP, a PUC PLAY 
(https://www.pucsp.br/pucplay ), no ar desde 10 de março de 2021, é discutida no âmbito da prática 
audiovisual da instituição nos últimos 40 anos. São mostradas algumas características tecnológicas 
da plataforma, opções de design e catalogação, e são comentadas as suas potencialidades, seus 
limites e restrições. É feito um breve histórico do audiovisual na Universidade, seu contexto 
histórico e suas práticas originais. Por fim, o conceito de “Arqueologia das mídias” ajuda a 
perceber a riqueza das publicações, no contexto do pesquisador do audiovisual e aponta os 
primeiros caminhos de sua utilização pela Universidade. 

Palavras-chave: plataforma VOD, história do audiovisual, gêneros audiovisuais, TV PUC SP. 

     Abstract
    The prestigious Catholic University at São Paulo (PUC SP) implements it´s VOD platform (video on demand) https://www.-
pucsp.br/pucplay . The platform organizes a diverse audiovisuals that includes students films, professional audiovisual 
productions, lectures, lives and oficial communications. This articles discuss the uses and meaning for the platform in the way 
audiovisuals were teached and practised the last 40 years. 

Keywords: VOD at the University, teaching audiovisual practices, video in Brazil
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1

Introdução   
        
    A plataforma PUC PLAY 
(www.pucsp.br/pucplay) é uma 
plataforma VOD (video on 
demand) que aglutina toda a 
produção audiovisual relevante 
da Pontifícia Universidade Cató-
lica de São Paulo, PUC SP, do 
presente e do passado. O leque 
de publicações abrange: produ-
ções de cunho institucional em 
suas mais diversas instâncias da 
PUC SP, de seus cursos e de seus 
programas de pós-graduação; 
programas de TV acadêmicos; 
reportagens de todas as nature-
zas; comunicação institucional 
dos setores diretivos; podcasts; 

produções de alunos em sala de 
aula; documentários e programas 
no formato de TCCs (trabalhos 
de conclusão de curso); e final-
mente íntegra de palestras, aulas 
magnas, debates, lives. 

    A pesquisa autobiográfica foi o 
recurso metodológico aplicado 
ao estudo, junto com a pesquisa 
bibliográfica e documental, do 
tipo qualitativa, com recorte de 
um estudo de caso, utilizando-se 
do instrumento de relato de expe-
riência, uma vez que este não 
tem a intenção de propor um 
argumento final imutável, mas 

sim de suscitar uma discussão a 
respeito do tema, de deixar 
aberto diálogo para saberes 
novos e transversais. É uma 
narrativa de experiência com 
lugar de fala, tempo histórico, 
subsidiada por vasto conteúdo 
histórico que legitime a experi-
ência enquanto fenômeno cientí-
fico (DALTRO, FARIA, 2019).

    O percurso foi baseado nas 
vivências pessoais e profissio-
nais do autor, conectadas com as 
oportunidades do audiovisual no 
Brasil ao longo dos últimos 40 
anos. O autor estudou arquitetu-
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Figura 1 - Carrossel inicial da plataforma PUC PLAY e a primeira página do menu

ra e urbanismo da FAU USP e, 
numa trajetória nada incomum 
naquela escola, passou a dedicar-se 
à produção de vídeos no início dos 
anos 1980. Ligou-se ao movimento 
conhecido como Vídeo Popular 
que, por sua vez, era uma variante 
da Produção Independente (o nome 
vem da diferenciação com as emis-
soras de TV, praticamente os únicos 
produtores de imagens eletrônicas 
de então).

      Na PUC SP o autor entrou como 
funcionário técnico em 1984 e em 
1989 tornou-se docente. De volta 
do desfrute de uma Bolsa Fulbright 
nos Estados Unidos criou a primei-
ra versão da TV PUC, que funcio-
nava como circuito interno de TV. 
Em 2006 retoma a direção desse 
setor, que nesse meio tempo assu-
mira um perfil mais amplo. Desde 
então acumula a direção da TV 
PUC de SP com aulas de graduação 
do curso de jornalismo.  Fora da 
universidade, geriu produtoras de 
vídeo próprias e tornou-se sócio-di-
retor da Academia Internacional de 
Cinema (www.aicinema.com.br).

    A plataforma PUC PLAY foi 
desenvolvida pelo Departamento 
de Tecnologia de Informação da 
PUC SP e permite até quatro 
programas ao vivo simultaneamen-
te, com destaque no “carrossel” que 
abre a página (Figura 1). Os progra-
mas ficam alojados no YouTube, 
sendo a plataforma PUC PLAY na 
verdade mais uma “janela” de 
exibição. Institucionalmente, a 
PUC PLAY está sob gestão da TV 
PUC, com um intenso diálogo com 
outros setores da universidade, 
como a Reitoria, os cursos de 
graduação, a Assessoria de Comu-
nicação Institucional e os laborató-
rios de vídeo, rádio e fotografia, 
que guardam a produção acadêmi-
ca desde 1979.

      As categorias na página de 
entrada da plataforma são: Ao 
Vivo, Institucional, Trabalhos de 
Alunos, Memória PUC, Reporta-
gens, Programas, Podcasts, Pales-
tras/Eventos. (Figura 1) Criamos 
estas categorias a partir da experi-
ência com nosso acervo diverso e 
difuso, assumindo como normal a 
eventual duplicidade de alocação 
de programas, bem como migra-
ções de uma categoria para outra. 
Por exemplo, uma vez encerrados 
os programas “ao vivo” são enca-
minhados para “palestras/eventos” 
se forem para aulas, debates ou 
entrevistas sem formatação especí-
fica; ou enviadas para “programas” 
as lives formatadas como progra-
mas de TV (com duração e dinâmi-
ca pré-estabelecidos). Quanto à 
duplicidade, um arquivo pode 
pertencer tanto à categoria “Traba-
lho de alunos” como “Memória 
PUC”, por exemplo. 

       A ordem dos programas dentro 
de cada categoria acompanha a 
data de publicação, e não a data do 
evento. Na época de implantação 
da plataforma isso se torna um 
desafio pois para o consulente a 
ordem dos programas antigos 

distribuídos na página parecerá 
aleatória. Mas a partir do momento 
em que a plataforma estiver atuali-
zada com todo o histórico de 
programas e for alimentada somen-
te pelas últimas publicações isso 
deixará de ser uma questão. Vale 
ressaltar também que criar um 
thumbnail para cada publicação 
passou a ser uma preocupação e um 
esforço à parte.

Os programas 
da TV PUC e a 

Plataforma

        A PUC SP tem uma linha de 
trabalho, a PUC FAZ TV, onde 
todo professor da Universidade 
pode ter seu programa de TV, 
preferencialmente articulado com o 
Departamento a qual está ligado, 
Programa de pós-graduação ou 
Núcleo de Pesquisa. Em funciona-
mento desde 2007 a TV PUC SP 
hoje tem programas de ciência e 
assuntos correlatos (Nova Stella), 
orientação profissional (Desafio: 
Profissão), relações internacionais 
(Terra em Transe), exposições de 
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arte (Articulando), fisioterapia 
(Fisiochat) e psicologia e educação 
(Um Fato Duas Visões) além de 
administração (Histórias Empresa-
riais). Alguns projetos sentiram o 
impacto do recolhimento durante a 
quarentena, mas aos poucos se 
adaptaram à realidade da platafor-
ma. Hoje estão todos praticamente 
de volta, com as vantagens e 
desvantagens que todos conhece-
mos. Do lado positivo, temos facili-
dade de acesso aos debatedores, em 
todo o mundo, sem problemas de 
deslocamentos, tempo e despesas. 
Por outro lado, os programas todos 
perderam suas identidades visuais 
específicas e passaram a ter a 
mesma aparência. Apresentam, 
com maior ou menor grau, proble-
mas de oscilação na qualidade da 
imagem e do som. Os programas 
da TV da série PUC FAZ TV foram 
originalmente formatados para 
inserção no Canal Universitário de 
São Paulo (canais 11 da NET e 10 
da VIVO na cidade de São Paulo) e 
tem 28 minutos cada. 

      Não existe um regime de produ-
tividade para esses programas. 
Cada equipe de professores produz 
o quanto pode, e as séries anuais 
passaram a ser chamadas de tempo-
radas. Além de exibição na TV a 
cabo – Canal Universitário de São 
Paulo, CNU SP (THOMAZ, 
2007), eles permanecem disponí-
veis na plataforma PUC PLAY, no 
website da TV PUC e, também, em 
playlists do canal YouTube da TV 
PUC. No canal da TV a cabo lança-
-se mão de reprises para preencher 
os horários semanais. Apesar de 
não haver exigência de produtivi-
dade fica explícito que quanto mais 
se produz, mais a cresce a visibili-
dade média de cada programa, em 
toda a cadeia produtiva. Em outras 
palavras, o fato da série “Desafio: 

Profissão” estar em atividade, 
produzindo programas novos com 
regularidade, retroalimenta a visibi-
lidade de programas publicados há 
cinco ou dez anos atrás, e crescem 
os números de todo o conjunto.
 
   Quando operávamos na forma 
presencial gravávamos em um só 
período dois ou mais programas, 
otimizando equipe e cenário. 
Agora, nas plataformas de strea-
ming essa lógica não se aplica 
mais.

A diversidade na 
produção audiovisual 
da PUC SP

    

     Os menus da plataforma PUC 
PLAY acompanharam experiência 
do audiovisual acumulada na PUC 
SP, que remonta a 1979, início da 
operação do Curso de Jornalismo. 
Foi no entorno desse curso que se 
desenvolveu um setor de audiovi-
sual com equipamentos, funcioná-
rios e procedimentos específicos. 
Mais tarde juntaram-se os cursos de 
Publicidade e de Comunicação em 
Multimeios. A PUC SP jamais teve 
cursos específicos do audiovisual, 
tais como Cinema ou o antigo 
Rádio e TV. Na pós-graduação, o 
Programa de Comunicação e Semi-
ótica também percebeu e valorizou 
as expressões audiovisuais de 
forma particular.

     É interessante observar que a 
implantação do curso de Jornalis-
mo é coincidente com a chegada no 
vídeo no Brasil, onde a fita magné-
tica se colocou como alternativa ao 
filme. Isso fez com que o setor 

engrossasse as fileiras do suporte 
eletrônico, em competição com o 
suporte fotoquímico (hoje ambos 
superados pelo digital). Quem 
viveu essa época deve se lembrar 
que havia grupos que “filmavam”, 
muito diferente daqueles que “gra-
vavam”. Errar o verbo seria motivo 
de reprimenda, certamente. As 
especificidades da imagem eletrô-
nica eram esmiuçadas pelo profes-
sor Arlindo Machado (MACHA-
DO, 1988), enquanto o professor 
Gabriel Priolli debruçava-se na 
história da TV brasileira e entusias-
mava os alunos com a estética e a 
política do vídeo independente. 

   Professores atuantes no meio 
profissional, alunos que percorre-
riam as principais TVs e centrais de 
produção, acadêmicos do audiovi-
sual, produtoras de vídeo saídas do 
curso de jornalismo e, mais recen-
temente, do curso de Comunicação 
em Multimeios compuseram esse 
caldo de cultura. Parte do sucesso 
do audiovisual na PUC SP atribuo 
ao reconhecimento e valorização 
das diversas formas de expressão 
comunicacional, além da jornalísti-
ca: a videoarte, a musical, a perfor-
mática, a incursão ficcional e híbri-
dos envolvendo duas ou mais 
dessas formas do audiovisual. 
Chamávamos “vídeos” a todas 
essas manifestações, independente 
de classificações como “ficção”, 
“documentário” ou “experimen-
tal”. 

     Outra característica da PUC SP 
foi que desde seu início os Labora-
tórios confiavam os equipamentos 
para retirada dos alunos, e seu uso 
autônomo fora do campus, inclusi-
ve nos finais de semana. Tratava-se 
de uma opção operacional, com 
rebatimentos na dimensão técnica e 
política do papel do manuseio de 
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política do papel do manuseio de 
equipamento pelos universitários. 
Envolvido que estive com os labo-
ratórios da PUC SP desde 1984, 
percebia que outras universidades 
somente permitiam o manuseio 
dentro de estúdios. Outras, quando 
possível (e era raro) destacavam 
um técnico para acompanhar as 
equipes e operar os equipamentos 
nas locações, depois de um “rotei-
ro” pré-aprovado pelo professor, na 
prática inviabilizando a atuação do 
aluno diretamente na exploração do 
registro de imagens, suas variações 
experimentais e exploração criati-
va.

      Isso resultou em uma produção 
muito ampla, inventiva e diversifi-
cada. O acervo do Laboratório de 
Vídeo da FAFICLA (Faculdade de 
Filosofia, Comunicação, Letras e 
Artes) tem vídeos que remontam 
aos anos 1980. Isso foi praticado 
nos últimos 40 anos e está tudo 
devidamente catalogado. Devem 
estar disponíveis na plataforma 
brevemente.

     Essa produção, feita com equipa-
mento precário, por pessoas com 
uma formação não mais que inicial 
poderiam, em algum contexto, 
serem consideradas de “baixa 
qualidade”. Isso é parcial e não 
encerra sua relevância e atualidade. 
Na verdade, sua materialidade 
indica uma forma diferente de olhar 
o audiovisual. São produções 
interessantes por outras razões. E 
sua apreciação requer, sim, uma 
sensibilidade diferenciada. O 
desfrute desse acervo passa pela 
capacidade do pesquisador de se 
colocar na posição dos estudantes 
há 30 ou 40 anos atrás, compreen-
der as ferramentas precárias, mas 
intensamente utilizadas no labora-
tório estudantil e o próprio universo 

audiovisual de então. 

    Passa, portanto, pela capacidade 
de discernir a aquisição de lingua-
gem audiovisual que foi se insta-
lando na estética e na ética do 
estudante de jornalismo no Brasil 
dos anos 1980 e 1990. Quando se 
deixou de filmar um longo plano-
-sequência para decupar a ação? O 
que/como eram os “planos de 
corte”? Como editar quando o 
equipamento disponível eram dois 
videocassetes “de mesa”, com 
codificação “n linha”, e onde cada 
corte era invariavelmente iniciado 
por um disparo colorido que 
atravessava de cima a baixo da 
tela? Cor, aliás, podia ser algo raro 
que eventualmente ciscava em 
algum momento do vídeo, poucas, 
pobres e borradas.

História e Memória 

        
      Mas além das questões técnicas 
e de linguagem a pesquisa na plata-
forma vale também pelo conteúdo 
histórico. Onde estava o foco dos 
estudantes nos anos 1980? E nas 
décadas posteriores? De que 
maneira se mostra o olhar de uma 
época no manejo da câmera, na 
condução da entrevista? Isso se 
aplica aos “vídeos” de estudantes 
(tal como se chamava na época) 
mas também ao da própria produ-
ção profissional da TV PUC, que se 
iniciou como tal a conhecemos em 
1997.

     Como decorrência da Lei do 
Cabo, de 1995 (atualizada depois 
como Lei do Serviço de Acesso 
Condicionado, Lei Federal 12.485 
de 2011), a TV PUC passou de um 
setor recém implantado de distri-
buição de sinal por cabo dentro do 

campus principal para articular e 
ocupar um canal de TV dentro do 
espectro da TV paga dentre os 
canais obrigatórios, que eram aces-
síveis à toda cidade de São Paulo. A 
novidade causou impacto no 
horizonte de diversificação da 
televisão e programas foram 
criados com pensamento universi-
tário e formatação de TV segmen-
tada. Nesse momento serão outras 
as perguntas a serem feitas ao mate-
rial audiovisual. Como se estrutura-
va os Diálogos Impertinentes, 
programa com o Prof. Mário 
Sérgio Cortella, que marcou época 
na TV Universitária brasileira? 
Existia público presencial? Qual a 
importância de ser “ao vivo”. 
Como foi o Congresso da SBPC de 
1998, 20 anos depois da histórica 
SBPC de 1978 que qualificou a 
categorias dos cientistas na frente 
de combate à ditadura militar? 

    São camadas sobre camadas de 
história que a PUC SP atravessou e 
registrou, ao seu modo, na produ-
ção audiovisual de estudantes e de 
profissionais. Um recorte crítico 
apurado pode ser alcançado pelo 
enfoque dado pela Arqueologia das 
Mídias (ELSAESSER, 2018), que 
procura, entre outras coisas, olhar 
os filmes não apenas como obras 
em si, mas como indicadores de 
uma época, sua mentalidade, as 
maneiras com que a produção se 
organizava e a potência de suas 
ferramentas e circunstâncias de 
exibição.

     O curso de referência era o 
Jornalismo, mas a produção audio-
visual sempre foi muito mais diver-
sa daquilo que se conhece como tal, 
como já dissemos. Hoje o desafio é 
estabelecer um critério para essas 
categorias na plataforma PUC 
PLAY. Perfis, memória, micronar-
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espaço para antigas séries (e 
estamos falando de ao menos 25 
anos de produção profissional 
ininterrupta) jamais dará conta do 
caminho que o consulente irá 
percorrer. A lógica, valoração e 
critério de organização jamais 
serão os mesmos daqueles que 
publicam e daqueles que consul-
tam. O setor é novo e os procedi-
mentos de catalogação consolida-
dos só virão com o passar do 
tempo.

    Ainda que um diálogo com a 
biblioteca central da PUC foi 
aberto, com vistas a uma possível 
aproximação catalográfica, a 
solução mais eficaz parece estar na 
indexação de diferentes palavras-
-chave para cada publicação que 
trabalhará em conjunto com um 
mecanismo de busca cada vez mais 
apurado.

   Outro desafio diz respeito aos 
direitos autorais. No passado, e isso 
funcionava até há pouco tempo, 
não havia o “Termo de Cessão de 
Imagem” a ser assinado pelo entre-
vistado. Também se usava música 
de CDs, ou de LPs indiscriminada-

mente. A filmagem era generaliza-
da, liberada sem obstruções, pois 
sabia-se que, no final, poucos a 
veriam. A utilização “só será visto 
na faculdade” era pretexto para 
tudo. Hoje, com formas instantâne-
as de viralização na Internet, o 
panorama mudou. Como reagirão 
pessoas frente às suas imagens de 
muitos anos atrás? Como ficarão 
outros “direitos” (de imagem, fono-
gráficos, de criação, etc.) perante 
exposição pública, ainda que 
tempos depois? 

    Acreditamos que não se pode 
pensar em pensamento universitá-
rio sem a linha da história e seus 
produtos culturais. Portanto uma 
autorização ampla para publicação 
aberta dessa natureza pode ser uma 
solução jurídica para exibições sem 
fins lucrativos, e sem qualquer 
rentabilização.

     Por fim, é importante mencionar 
que nestes anos em que as televi-
sões pagas (cabo, acesso condicio-
nado) assistem à diminuição do 
número de assinantes à monta de 
5% ao ano, plataformas como a 
PUC PLAY tornaram-se alternati-
vas. 

 PLAY. Perfis, memória, micronar-
rativas, intervenções filmadas, 
repórteres fora do padrão, videoar-
te, inflexões dessas e outras varian-
tes podem ser encontradas na 
produção dos estudantes e estarão 
em breve na plataforma.
 
Desafios da 
plataforma

A plataforma (Figura 2) mal se 
iniciou e se colocam desafios já nas 
primeiras publicações. Como 
classificá-las? Como absorver o 
crescimento numérico exponencial 
de algumas categorias (lives, por 
exemplo) ao mesmo tempo que 
outras permanecem com o mesmo 
número de programas (como nas 
séries descontinuadas)? Como 
fazer com que os interessados 
encontrem o que procuram, tendo 
em vista tanta diversidade?

       Para nós está cada vez mais 
claro que, ainda que uma classifica-
ção inicial seja necessária, o cami-
nho mais eficaz é por ferramentas 
de busca. Pois a criação de páginas 
mais páginas de menus, abrindo 

Figura 2 - Dentro da categoria da plataforma, permanece o desafio de 
thumbnails rapidamente identificáveis e a organização cronológica rigorosa.
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       Para a PUC SP, enfim, a plata-
forma PUC PLAY é mais uma 
oportunidade de compartilhamento 
e, em especial, de reunião de toda a 
produção audiovisual universitária 
em um só endereço.
E para as TVs Universitárias, a 
experiência da PUC PLAY pode 
contribuir para novos estudos e 
desenvolvimento de projetos de 
vídeos sob demanda, como parte da 
evolução tecnológica e dos canais 
de comunicação das instituições, 
bem como de ampliação de ofertas 
de conteúdos e interação com os 
diferentes públicos que atende.
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TV UNIVERSITÁRIA E CIBERAPRENDIZAGEM: EXPERIÊNCIAS 
ESTUDANTIS NA WEB 

      Resumo
   As potencialidades educativas da cibercultura relacionadas às TVs Universitárias (TVU), na 
contemporaneidade, compõem a tônica deste trabalho. A apropriação de saberes e a autonomia da 
Geração Digital, representada pelos jovens estudantes, estimula novas perspectivas de se pensar 
processos de aprendizagens direcionados a uma ideia de Ciberaprendizagem. Parte-se de 
experiências estudantis no âmbito da TV UESC (Ilhéus-BA) para refletir sobre as estratégias de 
construção de saberes das TVUs como TVs na web, discutindo suas possíveis fragilidades e 
competências educativas.

Palavras-chave: Cibercultura; Geração Digital; Ciberaprendizagem; TV Universitária; TV web.

    

1 | Texto inicialmente apresentado no 41º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação e posteriormente publicado no livro Novas travessias e desafios em comunicação e educação, Série 
Comunicação e Educação, Vol. 6. Embora na perspectiva analítica traga uma análise que poderia ser considerada anacrônica, sob o ponto de vista teórico entendemos que traz uma discussão que 
se apresenta ainda necessária diante do contexto comunicacional que se estruturou desde o início da pandemia da Covid-19. Várias transformações aconteceram no âmbito do projeto ao longo dos 
anos, levando a outras atuações em termos de uso das multiplataformas, principalmente ao adentrarmos no período pandêmico. Contudo, os pressupostos que regem, e sempre regeram, a concepção 
sociopedagógica da TV UESC continuam a sendo ancorados por dinâmicas de valorização do trabalho colaborativo, dialógico e inovador aberto a experimentações, parcerias, protagonismo e 
autonomia dos integrantes do projeto e, mais do que isso, pautado na perspectiva de uma TV universitária atenta à realidade na qual está inserida e priorizando a contribuição na melhoria da 
qualidade de vida dos sujeitos sociais, em suas diversidades, assim como na consolidação sempre necessária de uma mídia participativa, democrática e cidadã.  
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Aprendizagens    
Possíveis na Web
        
    Desde a sua criação, na 
primeira metade do século XX, a 
televisão passou por importantes 
processos de transformação e de 
adequação às tendências tecno-
lógicas de cada momento. Ao 
poucos, foi incorporando artefa-
tos que intensificariam a relação 
do público com este veículo. 
Vieram a cor, os recursos de 
linguagem e edição associados 
ao videoteipe e outras ferramen-
tas audiovisuais, investimentos 
na programação, o controle 
remoto! Mas tudo isso ainda era 
pouco. O indivíduo que desco-
brira o potencial do mouse e do 
touch screen em suas variadas 
telas, e a capacidade de interco-
nexão favorecida pela internet, 
não queria mais apenas um lugar 
fixo no sofá da sala de estar.

   Em suas metamorfoses até 
hoje, quando já podemos ser 
interagentes (PRIMO, 2008), em 
torno da circulação ininterrupta 
de produção escoada para a web 
em diversas plataformas disponi-
bilizadas para um público seden-
to por participação mais ativa em 
relação ao compartilhamento 
multimidiático, as emissoras de 
TV descobrem que podem fazer 
parte e lucrar com esse novo 
campo. A televisão assume 
outras nuances. Vem fazendo um 
grande esforço em se adaptar aos 
novos tempos e entra definitiva-
mente no ciberespaço (LÉVY, 
1999), adquirindo facetas diver-
sas. Concomitantemente, a ciber-
cultura (idem) proporcionou a 
criação de um ambiente em que 
os sujeitos podem fazer e partici-
par ativamente da TV. Essa infra-
estrutura valoriza e solicita a 

participação dos sujeitos. As 
pessoas não querem mais apenas 
ver televisão, elas querem parti-
cipar, fazer TV, falar de si, se 
sentir representadas em suas 
identidades. Esse contexto que 
foi sendo modelado com a proli-
feração do acesso à internet 
proporcionou um movimento 
inconsciente rumo a uma liber-
dade no acesso e produção do 
conhecimento e no contato com 
pessoas de qualquer parte do 
mundo. Os sujeitos estão geran-
do, transmitindo e reproduzindo 
sinais, disseminando o acesso à 
informação para redes de pesso-
as comuns, antes confinado aos 
grandes conglomerados de 
comunicação, às empresas 
detentoras do capital financeiro, 
aos governos, mercado globali-
zado e setores elitizados.
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Estes sujeitos constituem os nós 
desta rede e, interconectados, 
formam a trama que liga indivíduos 
de todo o planeta. Essa trama é 
constituída de estruturas abertas, 
capazes de se refazer e de se 
ampliar de maneira ilimitada. E, 
nesse processo, vão se incluindo 
novos nós, que se integram aos 
outros, a partir do momento que 
compartilham de valores ou objeti-
vos semelhantes. Essas pessoas são 
atraídas por interesses e objetivos 
comuns (CASTELLS, 2007). 
Desse encontro, surgem saberes, 
trocas, construções e também uma 
nova cultura que, como ressalta 
Santaella (2004), é aprendida e se 
manifesta tanto em objetos mate-
riais, quanto em padrões de pensa-
mento, incluindo, o patrimônio 
intelectual e legado dos seus grupos 
sociais, em um processo de apren-
dizagem e condicionamentos 
sociais, institucionais, sistema de 
crenças e padronização de condu-
tas.
 
      A cultura proveniente dos 
encontros em rede nos leva hoje a 
compreender o que foi posto por 
Lévy (1999), quando previa que a 
digitalização das informações faria 
do ciberespaço, no século XXI, o 
principal canal de comunicação e 
suporte para a memória da humani-
dade. Seja como forma de construir 
ou acessar a sua memória, ou em 
busca do encontro com o outro, o 
ciberespaço fomenta o floresci-
mento de uma cultura que alterou 
os paradigmas de juventude. O 
sentido de cultura foi alargado, com 
um novo jeito de viver, redefinindo 
padrões assimilados e partilhados 
socialmente relacionados aos códi-
gos culturais, valores, comporta-
mentos, condutas, conhecimentos e 
maneiras de convivialidade em 
grupo etc (TAPSCOTT, 1999).

Tapscott (ibid.) destaca que o mais 
importante é que esta cultura advin-
da do ciberespaço surge do uso da 
mídia digital interativa pelos jovens 
e faz o alerta para que fiquemos 
atentos a este uso, uma vez que 
essas experiências nesse espaço 
prenunciam a cultura que criará 
futuros líderes no mercado de 
trabalho e na sociedade. Extrapo-
lando a ideia do autor, compreende-
mos o espaço de comunicações 
proporcionado pela internet 
também como um amplo e rico 
ambiente de aprendizagens. Tanto 
pela possibilidade de colaboração 
entre os pares, quanto pela riqueza 
de conteúdos que oferece, ou pela 
autonomia que favorece, é relevan-
te pensar sobre essa rede virtual 
globalizada mais próxima das 
experiências educativas.
 
        O aprendizado a partir do uso 
da Web 2.0 pressupõe a utilização 
de ferramentas facilitadoras da 
criação de conteúdos e disponibili-
zação na rede. Qualquer sujeito 
produtor torna-se um professor ou 
estudante informal, tendo um papel 
fundamental como guia e regulador 
de aprendizagens para quem toma 
contato com seus conteúdos, virtu-
almente. É importante deixar claro 
o quanto o potencial do ciberespa-
ço, à disposição do estudante, 
proporciona um fluxo de aprendi-
zagem que independe de um guia, 
um mestre. O jovem é movido 
pelos impulsos inerentes à Geração 
Digital, em ambientes virtuais de 
aprendizagem que lhes possibilita 
interagir com os conteúdos, apro-
fundá-los à sua maneira, elucidar 
questionamentos, dirimir proble-
matizações, proporcionar constru-
ções de conhecimentos colaborati-
vo e de interajuda, articulando 
parcerias para projetos e trabalhos 
grupais, a distância, em uma nova 
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proposta organizativa e de gestão 
de trabalho, desaguando numa 
autorregulação da aprendizagem 
(VIANA, 2009).

     Este processo não representa 
nenhuma inquietação para a juven-
tude que nasceu com o desenvolvi-
mento do mundo digital. Para uma 
geração que cresce tendo maior 
proximidade com essa tecnologia, 
a chance de assistir à TV na web 
significa ter sempre à disposição, 
para ver no horário mais conve-
niente, os produtos que lhe interes-
sa, tanto os programas veiculados 
pelos canais convencionais, quanto 
as produções que só encontra na 
web. Essa inédita relação com o 
conhecimento proporcionada pela 
ciberaprendizagem (ARGOLLO, 
2012) se instaura na medida em 
que o sujeito se dispõe ao exercício 
da autonomia e ao apoderamento 
das dinâmicas de construção no 
ciberespaço. Por isso, pode-se 
afirmar que a ciberaprendizagem 
encontra-se em consonância com 
as exigências do cenário contempo-
râneo. Esse contexto provoca 
inquietações e leva a reflexões em 
torno das mudanças no jeito de 
fazer e consumir TV. Provoca, 
ainda, questionamentos acerca das 
maneiras como vem sendo produ-
zida e difundida a TV na web e das 
formas de aprendizagens que esta 
ação pode potencializar.

      Essa conjuntura digital fez 
florescer um ambiente propício 
para a expansão de vários espaços 
televisivos virtuais, como as TVs 
Universitárias – emissoras ancora-
das na perspectiva educativa dentro 
de uma estrutura formal de institui-
ções de ensino superior (IES). As 
TVUs se constituem em espaço 
alternativo e com configurações 
próprias, sendo campo aberto para 
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artesanais adotados para garantir a 
exibição da produção provocava 
transtornos, como variações de 
áudio e vídeo. Desse modo, foi 
intensificado o uso do ciberespaço.
Desde sua implantação, de alguma 
forma, alunos e professores vêm 
buscando, constantemente, alterna-
tivas diversas para difundir o mate-
rial produzido. Em 2006, ainda sem 
conseguir pôr em prática a ideia do 
circuito interno de TV, foi criado 
um canal no YouTube. No início, 
apresentou problemas com as 
postagens do material, pois era 
necessário que a tevê obtivesse 
autorização da UDO – Unidade de 
Desenvolvimento Organizacional 
–, que cuida dos assuntos referentes 
à informática. Este procedimento 
tornava as postagens das produções 
um ato burocrático e lento. 

     Contudo, o tráfego de vídeos 
sobrecarregava a rede da Universi-
dade. Com uma banda limitada, a 
administração superior implemen-
tara ações para não tornar excessi-
vamente lento o trânsito de dados 
dentro do campus. Proibir o acesso 
a sites de vídeos e redes sociais 
estava entre as principais medidas. 
Na tentativa de minimizar a ques-
tão, um dos computadores da TV 
UESC foi desbloqueado pela UDO 
para acesso ao YouTube tendo, 
como único fim, as postagens dos 
vídeos do projeto. Posteriormente, 
a UESC aumentou a banda e 
liberou o acesso a este site. Desde 
que foi criado, o canal no YouTube 
veio evoluindo vagarosamente, 
com raras postagens, o que inviabi-
lizava que o projeto avançasse por 
um espaço que poderia lhe dar 
visibilidade. 

TV UNIVERSITÁRIA

57

do a criação do audiovisual como 
cabe ao âmbito acadêmico, com 
linguagens inovadoras, estéticas 
experimentais e, sobretudo, que 
colabore com o amplo desenvolvi-
mento das pessoas.

        A alimentação desses ambien-
tes nem sempre é satisfatória. No 
entanto, podemos registrar alguns 
períodos favoráveis. Durante o 
movimento de ocupação estudantil 
, em que a TV UESC esteve volta-
da para a cobertura diária dos acon-
tecimentos no campus, os vídeos 
postados totalizaram 94.134 visua-
lizações. De 17/04/17 a 04/07/18 
foram 239 postagens no Facebook, 
das quais 71 vídeos e o restante 
entre fotos, gifs . Já no YouTube, 
foram disponibilizados 46 vídeos, 
entre 17/05/18 e 04/07/18. Nem 
todos os produtos que são veicula-
dos no Facebook, vão para o 
YouTube. Assuntos de interesse da 
comunidade acadêmica são posta-
dos no Facebook, devido ao alcan-
ce maior para aos interessados do 
tema. Materiais voltados para os 
eixos temáticos do projeto vão para 
o YouTube. O Instagram  teve 
como primeira intenção veicular o 
processo de produção do programa 
“Sou Cultura Afro”, realizado para 
o Canal Futura. A adesão do públi-
co foi positiva e percebeu-se a 
necessidade de expanção para essa 
rede social. Hoje, é uma das princi-
pais ferramentas, junto ao Face-
book e o YouTube, de veiculação 
dos conteúdos que são escoados na 
TV UESC. As postagens nas redes 
sociais depois do “Sou Cultura 
Afro” aumentaram significativa-
mente. Foram 148 no Facebook e 
95 no Instagram até 04/07/18. 
Porém, o YouTube ainda não alcan-
çou uma melhor sistemática de uso. 
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      Foi quando um dos bolsistas, 
que ocupava a função de vídeorre-
pórter, ansioso por mudanças, 
propôs dinamizar a programação 
com a criação da primeira série de 
ficção do projeto. O objetivo era 
que se conseguisse elaborar uma 
nova atração, algo leve e que 
chamasse a atenção do público, já 
seguindo a tendência de pensamen-
to da equipe de realizar algo mais 
conectado com a linguagem da 
web. O programa de ficção se 
chamou Encena e deveria ser um 
material exclusivo do Canal no 
YouTube. Na sua primeira tempo-
rada, o Encena foi exibido logo 
após o Universus, o programa 
semanal que era apresentado de 
forma experimental em alguns 
locais da UESC. No entanto, a 
avaliação do grupo de professores e 
alunos que compõem a TV UESC é 
que ele parece ter chamado mais a 
atenção mesmo no YouTube.

O uso dos espaços 
da TV UESC na web
   
       No intuito de ampliar as tentati-
vas de melhorar a divulgação, em 
fevereiro de 2009, foi criado um 
perfil e uma comunidade no Orkut 
e, em dezembro de 2009, foram 
elaborados um blog, uma conta no 
Twitter e um perfil no Facebook, 
em janeiro de 2011. A implementa-
ção dos espaços da TV UESC na 
web trouxe novo ânimo para os 
integrantes deste projeto. Saber que 
o que é produzido chega até o 
público – e é, de alguma forma, 
bem recebido – proporciona dispo-
sição para que se continue pensan-

4 | De 25/10/16 a 08/12/16. Esse período foi representado pela mobilização de estudantes universitários e secundaristas, em várias partes do país, na luta por uma maior democratização e melhorias 
na qualidade do ensino público no país.
5 |  Graphics Interchange Format ou formato de intercâmbio de gráficos. Tipo de imagem que permite intercalamento, dando a noção de movimento. Muito usada na internet.
6 | Criado em 19/08/17.
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Os jovens que forçaram a amplia-
ção desta TVU para a ocupação dos 
espaços proporcionados pela inter-
net são representantes do que Taps-
cott (2010) chamou de Geração 
Digital, interagindo com suas 
várias telas, janelas e plataformas, 
simultaneamente. Sobre essa 
mudança de hábitos no que se 
refere ao consumo de produtos 
audiovisuais, Shrirky (2010) segue 
uma linha de pensamento seme-
lhante a de Tapscott, quando enfati-
za o consumo a capacidade desses 
jovens em tornarem-se interagentes 
em seus percursos pela internet, 
mesmo consumindo materiais das 
TVs tradicionais. Sua participação 
é mais ativa com comentários, 
compartilhamentos e recriações de 
conteúdos com outros consumido-
res.

      É sob a ótica de Pretto e Silveira 
(2008) que enfatizamos a necessi-
dade de que, no âmbito da educa-
ção, se busque explorar ao máximo 
a propensão da internet para 
promover o rompimento das amar-
ras impostas pela indústria cultural, 
proporcionando novas formas de 
trocas de saberes, construindo 
bases para novas educações. O que 
é ressaltado por Brant (2008) ao 
afirmar que a educação pode ser 
um âmbito propiciador de autono-
mia e construção de consciência 
dos sujeitos aprendentes e é preciso 
saber constituir esse espaço educa-
tivo, para que ele não seja o repro-
dutor de estruturas ideológicas 
limitantes dentro de velhos padrões 
sociais pré-estabelecidos pela 
lógica comercial de consumo e 
produção de bens culturais.
Os argumentos de Brant (2008) 
reforçam o quanto é fundamental 
que se reflita sobre as potencialida-
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cooperação como um avanço em 
relação à colaboração, uma vez 
que, para o autor, esta última 
expressão pode trazer a noção de 
colagem, sem considerar as discus-
sões que ocorrem no processo 
criativo, enquanto um trabalho 
cooperativo pressuporia debate 
entre os atores envolvidos. A 
perspectiva deste trabalho tecido 
com base na cooperação parece 
aproximar-se mais do que tem sido 
proposto pela TV UESC, da elabo-
ração conjunta de saberes e apren-
dizagens. 

      Reafirmamos as ideias de 
Lemos (2010), ao sugerir que se 
entenda a virtualização como a 
instância que permite ler as coisas, 
mas que é imprescindível que se vá 
além, problematizando, atualizan-
do conteúdos, escrevendo, produ-
zindo novas materiais a partir de 
novas concepções. Em um panora-
ma educacional pós-massivo, não 
cabe mais o papel daquele profes-
sor que acredita apenas em um 
modelo de ensino transmissivo. Na 
perspectiva cibercultural, educar 
ganha outros significados, como o 
de enfrentamento de desafios de 
inclusão dos sujeitos à cultura 
digital, processos estes necessários 
na formação tanto do docente 
quanto do discente (COUTO; OLI-
VEIRA; ANJOS, 2011).

       O acesso a produtos audiovisu-
ais de gêneros diversos e das mais 
variadas origens deve servir 
também para que os indivíduos 
façam suas releituras, reelaborem, 
ressignifiquem e se expressem. No 
que se refere à constituição do ser 
humano, é possível “[...] dizer que 
as tecnologias da informação e 
comunicação carregam uma 
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des educativas que advêm do exer-
cício da colaboração a partir da 
internet e o caráter libertador implí-
cito neste contexto, que permite a 
percepção das TIC (Tecnologias da 
Informação e Comunicação) como 
instrumentos que podem contribuir 
para que as pessoas conquistem 
autonomia política. Bonilla (2004) 
destaca que, no âmbito educacio-
nal, as experiências com o uso das 
TIC – especialmente, a internet – 
estiveram, durante muito tempo, 
associadas à busca de informações. 
Este comportamento demonstra a 
tentativa de manter, também com 
as tecnologias digitais, o tradicional 
modelo educativo comunicacional, 
transmissivo. 

    Como contraponto, a autora 
defende que também na escola 
possa se compreender a web como 
um ambiente de partilha, de apren-
dizagem e de produção colaborati-
va. Desta maneira, passa-se a falar 
em construção do conhecimento 
pelos pares que constituem uma 
comunidade de aprendizagem, 
com seus participantes refletindo 
sobre essa aprendizagem, suas 
representações, seus contextos 
sociais e cotidianidade. O que retira 
o confinamento do conhecimento a 
determinados nichos privilegiados, 
gerando um conhecimento a partir 
da própria comunidade que o 
produz (BONILLA, 2004).

     Proporcionar que os jovens que 
integram a TV UESC estejam 
inseridos em um processo de 
produção de conhecimento basea-
do na partilha da produção colabo-
rativa é estimular que cada um 
percorra seu caminho e que este 
trajeto esteja permeado de aprendi-
zagens. Primo (2003) usa o termo 
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Uma vez que um site é criado, ele 
precisa seguir determinados parâ-
metros para que continue sendo 
acessado. A sua permanência no 
ciberespaço independe do número 
de acessos que tenha, mas a visibili-
dade necessária para a difusão de 
novos produtos e para a continuida-
de de investimentos em determina-
dos projetos está associada ao 
interesse do público. Assim, é 
preciso considerar que a facilidade 
criada pelas tecnologias telemáticas 
para a atualização dos espaços na 
web, ao mesmo tempo que permi-
tiu ao produtor autonomia para 
fazer circular suas criações, consu-
midor de produções nesta rede de 
computadores foi habituado a ter 
informações atualizadas ininterrup-
tamente. 

       A instantaneidade deste meio de 
comunicação já chegou a ser apon-
tada por estudiosos do jornalismo 
online como sendo a sua principal 
característica. “Já não é preciso 
esperar o jornal de amanhã ou o 
noticiário da noite. Em qualquer 
momento é possível acessar um 
webjornal e ler as notícias de 
interesse atualizadas” (MIEL-
NICZUK, 2001). Portanto, o 
espaço comunicativo que não 
oferecer o novo está suscetível de 
ser esquecido. Entretanto, aquele 
que conseguir oferecer constante-
mente materiais e assuntos de 
interesse do público conseguirá não 
só permanecer ativo na rede, mas 
obter propagação de maneira viral, 
a partir da indicação de um sujeito 
para outro e para suas redes, suces-
sivamente.
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çada pelos bolsistas e professores 
que integram o quadro desta tevê 
universitária. Apesar das vantagens 
do uso de redes sociais e site de 
compartilhamento de vídeos, a 
frequência em que estes espaços 
são atualizados não condiz com a 
lógica de sobrevivência no ciberes-
paço. A observação dos ambientes 
criados para a TV UESC na web 
permite que se conclua que, efeti-
vamente, foram abertas várias 
frentes de trabalho, buscando 
explorar as potencialidades ofereci-
das pela rede para iniciativas do 
porte do projeto em questão. No 
entanto, nota-se também que 
parece ter faltado determinação 
para que se continuasse o trabalho 
com o empenho exigido. De uma 
maneira geral, o potencial disponí-
vel é subutilizado e alguns espaços 
sequer são reconhecidos como 
importantes.

      Palacios (2002) entende que não 
há um modelo canônico para a 
produção online. Ressalta, contudo, 
as principais características deste 
tipo de criação: multimidialidade/-
convergência (convergência de 
imagem, texto e som), interativida-
de (capacidade de fazer com que o 
leitor/interagente se sinta parte do 
processo de produção), hipertextu-
alidade (possibilidade de intercone-
xão de textos por meio de links), 
customização do conteúdo/perso-
nalização (também chamada de 
individualização, é a possibilidade 
de configuração dos assuntos de 
acordo com o interesse de cada 
indivíduo), memória (viabilidade 
técnica e econômica de acúmulo de 
informações) e instantaneidade/a-
tualização contínua (agilidade de 
atualização permitida pela tecnolo-
gia digital).

dimensão pedagógica” (BO-
NILLA; COSTA; VENTURINI, 
2009, p. 500). Essa afirmação tem 
como base o fato das TIC trazerem 
uma pedagogia própria por possibi-
litarem acesso permanente a infor-
mações atualizadas, além de deter-
minarem valores.

      A habilidade para interagir com 
essas tecnologias tem levado a 
Geração Digital – e as gerações 
seguintes, a partir do incremento da 
cultura digital – a transitar com 
desenvoltura por ambientes virtu-
ais, antes inimagináveis. Neste 
percurso, estes jovens fazem desco-
bertas, criam produtos que são 
compartilhados com seus pares, 
descobrem novos softwares e as 
vantagens de suas aplicações, 
estudam, ensinam. A partir do 
advento e disseminação das TIC, o 
processo de ensino-aprendizagem 
tem sofrido alterações, passou a 
não mais depender diretamente do 
espaço físico da sala de aula e os 
instrumentos que podem estar à 
disposição dos estudantes favore-
cem a troca, o conhecimento 
comum. Entretanto, ainda que os 
jovens envolvidos com a TV 
UESC tenham desempenhado o 
papel de mola propulsora para os 
avanços no ciberespaço, nota-se o 
quanto esta construção que se inicia 
na esfera da internet se encontra 
ainda em bases fragilizadas. 

Dificuldades e desafios 
da TV UESC na web

        Estender as ações da TV UESC 
para a internet representou ganhos 
enormes para o projeto e seus 
integrantes. No entanto, a sistemáti-
ca da rede requer uma dinâmica 
nem sempre possível de ser alcan-
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para a instituição, a partir da aceita-
ção pública de sua produção. 
Depois, por auxiliar o fluxo de 
informações no âmbito da universi-
dade, entre os diversos setores, e 
desta para a comunidade externa – 
fortalecendo a extensão, uma das 
bases do tripé que sustenta o siste-
ma universitário. Não faz sentido 
que a academia esteja voltada para 
a produção de conhecimento se 
este não chegue ao alcance da 
sociedade, beneficiando-a. 

  Compreender as lógicas de 
permanência de um veículo dessa 
natureza no ciberespaço é de funda-
mental importância, pois, muitas 
vezes, este parece ser o único cami-
nho de veiculação das produções 
de TVUs. Contudo, simplesmente 
abrir frentes de trabalho na web, 
tendo diversos endereços que não 
são satisfatoriamente atualizados, 
pode resultar em efeito contrário ao 
desejado, já que o público valoriza 
os espaços que oferecem constante-
mente novidades e instantaneidade. 
Observa-se que as práticas desen-
volvidas nesta direção carecem do 
cumprimento de uma rotina estabe-
lecida, de constância, de tornar esta 
uma atividade sistemática. Tal 
necessidade aponta para um desa-
fio institucional, no sentido de 
disponibilizar estrutura física e 
formação dos professores que 
possam lidar adequadamente com a 
formação desses jovens.

    Por outro lado, uma vez que esse 
saber referente ao domínio de habi-
lidades para lidar com o mundo 
digital não pode ficar restrito a um 
grupo de jovens que teve acesso a 
condições propícias para o desen-
volvimento dessas capacidades, 
destaca-se também a colaboração 
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executar, levando à exploração 
insatisfatória do ciberespaço. Nesse 
sentido, considerando-se que se 
trata de um projeto de extensão de 
grande importância para a universi-
dade, uma vez que atua em diversas 
frentes – difusão do conhecimento 
produzido pela instituição, suporte 
à formação profissional de alunos 
de Comunicação Social, espaço 
para a criação e experimentação de 
audiovisuais, produtor de materiais 
que possibilitam o arquivo digital 
memória da UESC, entre outras, – 
torna-se urgente que se reflita sobre 
o estado atual desta TVU, levando 
em conta a carência de professores 
para supervisionar os bolsistas, a 
fragilidade da estrutura física e os 
transtornos enfrentados pela equipe 
para a exibição dos programas por 
falta da estrutura adequada. Assim, 
a internet não será mais a única 
perspectiva de difusão, entretanto 
haverá mais e melhores condições 
para que a TV UESC se firme 
também como uma TV na web.

Considerações finais

      Por várias razões, as TVs que 
emergem das universidades mere-
cem ter seu valor ressaltado. 
Primeiro, por proporcionar ao 
estudante de Comunicação uma 
formação que dificilmente ele teria 
em outro âmbito de atuação, pois as 
lógicas do mercado têm regras 
estabelecidas e fixas, prontas para 
serem cumpridas, sem abrir espaço 
para variações, experimentações. 
Além disso, projetos com este 
propósito fortalecem os cursos de 
Comunicação aos quais estão 
vinculados, por aproximarem a 
prática profissional dos debates 
teóricos e por darem visibilidade 

A despeito de diversos entraves, no 
que tange ao uso feito pela TV 
UESC, é possível afirmar que há 
uma notória tendência por parte dos 
alunos que fazem parte desse proje-
to à apropriação dos espaços 
proporcionados pela internet. No 
entanto, a utilização ainda é tímida 
diante do potencial que estes dispo-
sitivos oferecem e a alimentação  
depende muito do bolsista que está 
responsável por esta função.

     O canal no YouTube foi uma 
iniciativa dos docentes, porém a 
alimentação com novas produções 
– a cargo dos alunos – sempre foi 
considerada um problema. Para a 
internet, a fim de entender como se 
deu a implementação desta tevê 
universitária como uma TV na web 
e analisar se a participação dos 
alunos representou papel funda-
mental para que este plano fosse 
realizado e se, havendo tal envolvi-
mento por parte dos jovens, esta 
atitude potencializava alguma 
espécie de aprendizado. Tomando 
como base para esta reflexão os 
processos de criação e alimentação 
dos diversos ambientes criados na 
rede para este projeto, destacamos 
como fundamental neste percurso, 
principalmente, a participação dos 
alunos que atuam como bolsistas 
da TV UESC, pelas características 
que os identificam com a Geração 
Digital e pelo impulso que deram 
ao processo de conformação da TV 
UESC na internet.

      No entanto, ao mesmo tempo, a 
efetivação de uma empreitada deste 
porte vem esbarrando em contra-
tempos – entre eles, inclusive, a 
falta de estrutura adequada –, os 
quais vêm engessando um pouco o 
desenvolvimento do que se planeja 
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permitindo a liberdade de conteúdo 
e de criação. Além disso, é impres-
cindível que alunos e professores 
compreendam e vivam a cultura da 
participação, em que se enxerga os 
benefícios da colaboração e do 
compartilhamento, uma tendência 
natural da rede que impõe compor-
tamentos mais solidários, com 
resultados positivos para uma 
coletividade. Caso contrário, qual-
quer que seja a criação para a web 
estará fadada à subutilização.

      Por parte dos alunos, vê-se uma 
atitude sazonal de empenho e de 
dedicação aos ambientes virtuais 
da TV. Falta uma sistemática de 
atualização, uma perspectiva mais 
profissional, intensa. É preciso 
seguir a lógica da movimentação 
no ciberespaço para sobreviver na 
rede. Caso contrário, de nada 
adianta a abertura de tantas frentes 
de trabalho se, em nenhuma, efeti-
vamente, há o empenho pela manu-
tenção. Apontamos para a tendên-
cia da ciberaprendizagem, com 
jovens exercitando a autonomia, 
produzindo colaborativamente e, 
por meio do respeito mútuo, 
implantando novos processos de 
construção de conhecimento 
permeados pela cultura digital, 
conectados no ciberespaço e 
marcados por parcerias, sempre 
atuantes, críticas, reflexivas, preo-
cupadas com a realidade social do 
meio em que estão inseridas e 
imbuídos da responsabilidade de 
colaborar com a melhoria da quali-
dade de vida de todos.
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encontro de pares (mesmo distantes 
geograficamente), de trocas, favo-
recendo a cultura da participação. 

                                                         
        De maneira ampla, as televi-
sões vinculadas a instituições de 
ensino enfrentam problemas para a 
difusão dos seus materiais. As TVs 
Universitárias na web encontram o 
ambiente de difusão da sua produ-
ção. Acessível e livre de ônus, a 
internet permitiu a essas TVs o 
escoamento de seus produtos de 
maneira simples. Seja à disposição 
do grande público, sejam direcio-
nados a nichos, os vídeos realiza-
dos por estudantes rompem frontei-
ras, permitem trocas e tornam esses 
projetos de extensão conhecidos, 
uma vez que os espaços virtuais 
agregam seguidores, pessoas com 
interesses afins.

     A TV UESC busca aproveitar 
essa vantagem da web, mas enfren-
ta certos entraves. O grupo é peque-
no, requer que a equipe esteja 
inserida na cultura digital, necessita 
intensificar a atualização e alimen-
tar de conteúdo os espaços digitais. 
A TVU na web possibilita destacar 
as potencialidades para diferentes e 
renovadas práticas educacionais 
(modelo aberto, pós-massivo, de 
participação e colaboração). Dessa 
maneira, para uma universidade 
manter um meio de comunicação 
como este, é fundamental que haja 
dedicação de recursos financeiros e 
de pessoas capacitadas – e que a 
administração da instituição não 
interfira no processo produtivo, 

entre pares para levar à propagação 
deste conhecimento a um número 
maior de indivíduos – um exercício 
tanto para aquele que aprende, 
quanto para quem está disposto a 
aprender. Despontam outras possi-
bilidades de aprendizagem, que 
independem do ensino formal – 
chamada de ciberaprendizagem, é a 
produção e a disseminação do 
conhecimento no ciberespaço 
embasada em descobertas, encon-
tros, compartilhamentos, constru-
ção colaborativa e apropriação das 
tecnologias da informação e comu-
nicação por parte dos jovens 
estudantes.

    Nessa direção, o argumento 
principal aqui gira em torno da 
constituição da TV UESC como 
uma televisão na web, na medida 
em que as características da produ-
ção televisiva para esta plataforma 
envolvem comportamentos e 
perspectivas característicos de um 
processo educativo em sintonia 
com o mundo conectado. A cultura 
digital que é a cultura da Geração 
Net, impulsiona a TV na web. 
Esses jovens fazem TV com as 
ferramentas da web. Com o cresci-
mento da internet, surgiu um movi-
mento em direção aos sites de com-
partilhamento de vídeos. O YouTu-
be, mais popular deles, aliado a 
outros instrumentos da Web 2.0, 
permitiu que os sujeitos que antes 
não tinham acesso a equipamentos 
de produção e canais de difusão 
encontrassem a chance de criar e 
tornar pública as suas criações. O 
ciberespaço é, assim, o ambiente de 
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INFÂNCIA E TV NO BRASIL:
POLÍTICAS PÚBLICAS, EDUCAÇÃO, MERCADO E ENTRETENIMENTO

      Resumo
      O objetivo geral deste artigo é apresentar um mapeamento da programação infantil da televisão 
brasileira, a partir de um fio condutor que observe as intersecções entre linguagem e estratégias de 
negócios.  Interessa-nos lançar luz sobre o desenvolvimento da forma televisiva para crianças e sua 
relação com a maneira que as emissoras comerciais encontraram para lucrar com ela. Serão 
discutidas as influências da linguagem radiofônica, a relação com as agências de publicidade, os 
modelos de negócios. Por fim, analisaremos o papel das emissoras públicas de televisão e sua 
contribuição na tentativa de assegurar o Direito à Comunicação das crianças.

Palavras-chave: : televisão; programação infantil; linguagem; Direito à Comunicação.

     Abstract
      The general objective of this article is to present a mapping of children's programming on Brazilian television, based on a 
guiding thread that it observes as intersections between language and business strategy. We are interested in shedding light on 
the development of the television form for children and its relationship with a way that commercial broadcasters are invited 
to profit from it. Will be discussed as influences of radio language, the relationship with advertising agencies, business 
models. Finally, we analyze the role of public television stations and their contribution in an attempt to ensure children's right 
to communication.

Keywords: television; children's programming; language; Right to Communication.
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Introdução  
        
       O surgimento da televisão e 
da internet foram, cada uma a 
seu tempo, carregadas de 
promessas no que diz respeito à 
democratização da comunica-
ção. Primeiramente, na transmis-
são televisiva havia a expectati-
va de poder mostrar a diversida-
de em áudio e vídeo, de massifi-
car a educação e de eliminar a 
barreira do analfabetismo para 
propagar sua mensagem. Hoje já 
podemos afirmar que tais 
promessas não foram cumpridas 
por parte da televisão comercial. 
Concentrada nas mãos de 
poucos, possui pequeno espaço 

para conteúdo   educativo, não 
representa as diferenças encon-
tradas na população e concentra-
-se na exibição de realidades 
privilegiadas, excetuando-se 
momentos em que o “outro” 
aparece como violento ou exóti-
co — pronto para ser consumido 
em atividades turísticas ou artís-
ticas. 

     A internet e suas possibilida-
des de interação ainda figuram 
como esperança, ao menos no 
senso comum, de dissolver o já 
conhecido monopólio dos meios 
de comunicação. O futuro ainda 

está por vir, mas não podemos 
deixar de observar que a internet 
tem se tornado um espaço pare-
cido com o da televisão, com a 
diferença de ser sob demanda. 
Relatório da Cisco produzido em 
2017 afirma que, globalmente, o 
tráfego de vídeo representeou 
73% de todo o tráfego de internet 
(CISCO, 2017). Celso Frederico, 
comentando os textos de Brecht 
sobre as promessas do rádio, 
relaciona o atrofiamento de suas 
possibilidades à Economia Polí-
tica:
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há a drástica redução da programa-
ção infantil das emissoras abertas. 
Embora sejam empresas privadas, 
são detentoras de concessões públi-
cas. Isso implica que, além de capa-
cidade técnica, um concessionário 
deve ter compromisso social. O 
artigo quinto da Constituição versa 
sobre os princípios que devem 
nortear a programação das emisso-
ras. Entre eles, encontram-se a 
preferência por finalidades educati-
vas, a promoção da cultura nacio-
nal e a regionalização da produção 
(BRASIL, 1988).

      A discussão em torno do direito 
à comunicação tem como ponto 
chave a publicação do documento 
que ficou conhecido como “Relató-
rio MacBride” (MACBRIDE et al, 
1980). Lançado pela Unesco em 
1980, com um título esperançoso – 
“Um mundo e muitas vozes: comu-
nicação e informação em nossa 
época” –, o relatório traz um impor-
tante relato sobre a importância da 
comunicação na contemporaneida-
de. O Direito à Comunicação 
refere-se à “mão dupla” que deve 
existir nos processos comunicacio-
nais: não se restringe apenas ao 
direito de acessar livremente mate-
rial de qualidade, mas também ao 
direito de todos de serem ouvidos e, 
dessa forma, se verem representa-
dos. No documento “Direitos da 
infância e Direito à Comunicação”, 
a Agência Nacional dos Direitos da 
Infância (2012) defende que a 
participação de meninos e meninas 
na produção de conteúdo configu-
ra-se como “um direito básico asso-
ciado à livre expressão das ideias e 
das crenças apregoadas pela Con-
venção sobre os Direitos da Crian-
ça da ONU” (ANDI, 2012, p. 58).

comunicação, continua acessando 
os chamados “conteúdos massi-
vos”.

     Embora as grades de programa-
ção infantil da televisão aberta 
tenham diminuído, não são todas as 
crianças que têm acesso aos espa-
ços para onde ele talvez tenha 
migrado, passando por reconfigu-
ração: internet e TV paga. Apenas 
29% da população brasileira tem, 
oficialmente, acesso à TV paga. O 
acesso à internet, embora tenha 
crescido nos últimos anos, continua 
restrito a apenas 57,8% (SECOM-
-PR, 2016) da população brasileira 
– crianças representam 14 % dos 
usuários domiciliares ativos da 
rede.

    Bomfim e Nunes (2012), no 
artigo “Criança e adolescente na 
relação de consumo: uma análise 
ético-jurídica à luz da Economia 
Política da Comunicação”, apre-
sentam interpretação que dão 
destaque ao contraponto legal: 

    Apesar de representarem atual-
mente uma parcela significativa do 
mercado, que movimenta bilhões 
de reais em mercado publicitário, 
juridicamente, por serem tachados 
incapazes e relativamente incapa-
zes, ou seja, indivíduos que não têm 
ainda o discernimento para julgar 
as próprias atitudes, os menores 
não podem ser considerados consu-
midores para efeitos da legislação 
em vigor (BOMFIM; NUNES, 
2012, p. 13).

      Outra questão importante refere-
-se ao desrespeito do Direito à 
Comunicação de uma parcela 
importante da população quando 

Essas novas formas de desvirtua-
mento dos meios de comunicação, 
contudo, expressam também a 
nova etapa da contradição entre o 
desenvolvimento das forças produ-
tivas e as relações de produção (e 
sua expressão jurídica: a proprieda-
de privada). Uma vez mais, as 
possibilidades atrofiadas dos novos 
meios de comunicação e seus pífios 
resultados chamam a atenção para 
o caráter arcaico das relações de 
propriedade (FREDERICO, 2007, 
p. 223-224).

     Os artigos da Constituição de 
1988 e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) pontuam o 
papel da televisão brasileira no que 
tange à educação. As emissoras 
comerciais são concessões públicas 
com responsabilidades educativas. 
Segundo o artigo 76 do ECA, “As 
emissoras de rádio e televisão 
somente exibirão, no horário reco-
mendado para o público infanto-ju-
venil, programas com finalidades 
educativas, artísticas, culturais e 
informativas”. O artigo 221 da 
Constituição determina que emis-
soras de TV dêem “preferência a 
finalidades educativas, culturais e 
informativas”.

      O modelo massivo de comuni-
cação parece estar sendo dissolvido 
pelas novas tecnologias. A emer-
gência da TV paga e da internet vão 
eliminando hábitos que faziam 
parte da rotina do brasileiro, como 
assistir à TV com a família reunida. 
A segmentação se dá de maneira 
desigual, pois não ocorre apenas 
por preferência de consumo, mas 
pela questão econômica. Uma vez 
que a maioria não pode consumir 
por meio das novas tecnologias de 
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      A ele, seguiram-se diversos 
outros que levavam o nome do 
patrocinador (RICCO, VANUCCI, 
2017; MAGALHÃES, 2007; 
BRANCO; MARTENSEN; REIS, 
1990; RIBEIRO; SACRAMEN-
TO; ROXO, 1990; DICIONÁRIO, 
2003): i) Troféu Estrela; ii) Clube 
do Guri;  iii) Grande Gincana 
Kibon; iv) Teatrinho Trol; v) Saba-
tinas Maisena; vi) Repórter Caçula; 
vii) Parque de Diversões Cremoge-
ma; viii) Clube do Capitão Fura-
cão; iv) Pullman Jr.

       A primeira década da televisão 
brasileira foi marcada pela influên-
cia da linguagem radiofônica. 
Além de serem batizados pelos 
patrocinadores, todos esses progra-
mas têm em comum características 
dos programas de rádio — muitos 
deles, inclusive, tratam-se de 
simples transposições de progra-
mas consagrados pelo público de 
então para a TV. Seriam uma espé-
cie de rádio com imagem. Diferen-
temente dos Estados Unidos — 
onde a indústria televisiva absorveu 
a indústria cinematográfica em sua 
grade, exibindo milhares de filmes 
—, não tínhamos uma Hollywood. 
No entanto, vínhamos da chamada 
“Era do Rádio”. Logo seus profis-
sionais foram convidados a traba-
lhar nas emissoras. Em pouco 
tempo, os grandes nomes do rádio 
tornaram-se os grandes nomes da 
televisão (MATTOS, 2002).

        Diante de um cenário de impro-
viso,    as agências de publicidade 
tomaram a frente artística e comer-
cial das emissoras. Capitaneadas 
pelas matrizes estrangeiras, que já 
conheciam os êxitos comerciais do 

    Diante deste contexto, neste 
artigo, temos como objetivo geral 
mapear parte da história da progra-
mação infantil brasileira. Para 
tanto, utilizaremos o método da 
pesquisa documental (GIL, 1995), 
buscando material em revistas e 
jornais de diversas épocas. Além 
disso, procedemos à seleção e leitu-
ra de bibliografia. Tomamos o 
manancial analítico e historiográfi-
co recolhido não como uma verda-
de já dada, mas como algo que 
necessita de aproveitamento 
crítico. Recolhemos bibliografia 
sobre programação infantil na 
televisão brasileira. Dessa forma, a 
bibliografia específica consultada 
não será incorporada como pressu-
posto absoluto, mas como parte do 
objeto a ser analisado. Assim, o 
nosso procedimento metodológico 
fundamenta-se no que Gil (1995) 
chama de “método bibliográfico”, 
que segundo ele é uma pesquisa 
“desenvolvida a partir de material 
já elaborado, constituído principal-
mente de livros e artigos científi-
cos” (p.71). Interessa-nos, ainda, 
utilizar a técnica qualitativa da 
entrevista individual semiestrutura-
da. O recurso metodológico será 
útil, ao passo que permite que o 
investigador recolha respostas a 
partir da experiência subjetiva do 
entrevistado (DUARTE, 2010). A 
técnica de entrevista escolhida foi a 
semiestruturada, em que é proposto 
um roteiro de perguntas, mas que 
podem ser complementadas duran-
te a entrevista.

        Em vez de elencar pontualmen-
te todos os programas, tentamos 
relacioná-los a partir de um fio 
condutor que leve em consideração 
“linguagem” e “negócios”. Interes-

sa-nos lançar luz sobre o desenvol-
vimento da forma televisiva para 
crianças e sua relação com a manei-
ra que as emissoras comerciais 
encontraram para lucrar com ela. 

      Num primeiro momento, abor-
daremos a primeira fase dos 
programas infantis. Nela, há uma 
incorporação direta da linguagem 
radiofônica, hegemônica, até então, 
em termos de comunicação de 
massa. Estudaremos o papel das 
agências de publicidade e das 
empresas representadas por elas 
nesse processo, além da configura-
ção do primeiro público de televi-
são. Num segundo momento, abor-
daremos a consolidação da lingua-
gem e do modelo de negócios em 
programas televisivos infantis. A 
safra de programas de auditório que 
imperou do final dos anos 1900 até 
o início do 2000 será analisada para 
que possamos compreender que 
tipo de comunicação estava em 
jogo. Por fim, analisaremos o papel 
das emissoras públicas de televisão 
e sua contribuição na tentativa de 
assegurar o Direito à Comunicação 
das crianças.

O rádio na TV: falar 
com o público infantil 
usando imagens

      A televisão ensaiava ainda seus 
primeiros passos no Brasil e a 
conjunção de criança e consumo já 
dava a tônica da programação 
destinada às crianças. Em 1951 
estreava o primeiro programa desti-
nado ao público infantil: Circo 
Bombril. Batizado com o nome do 
patrocinador, era apresentado pelo 
palhaço Carequinha, na TV Tupi 
carioca. 
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larizados e urbanos da população 
brasileira. Dessa forma, adotava o 
modelo comercial norte-americano 
“com sentimento de culpa”, pois 
parecia querer exibir um padrão 
cultural europeu (CAPPARELLI, 
2011). Dois dos programas mais 
longevos e de maior sucesso nesse 
período merecem destaque: Clube 
do Guri e Teatrinho Trol.

     O Teatrinho Trol trazia encena-
ções de óperas e peças consagradas 
nacional e internacionalmente. 
Com produção esmerada, era 
conhecido pelo apuro nos figurinos 
e qualidade na cenografia. O diretor 
da atração era um ex-integrante do 
Teatro Brasileiro de Comédia 
(TBC) e o elenco contava com 
figuras proeminentes, como 
Fernanda Montenegro. O Clube do 
Guri era um programa que coloca-
va a criança no centro. Nele, jovens 
talentosos cantavam clássicos do 
cancioneiro nacional, declamavam 
poemas e tocavam instrumentos. 
Várias cantoras consagradas nacio-
nalmente começaram na atração, 
ainda crianças: Elis Regina, Wan-
derléia, Rosemary, Elisangela, 
Neide Aparecida, Zaira Cruz, Leni 
Andrade, entre outras.

    Embora, conforme vimos, a 
televisão brasileira tenha dedicado 
espaço de sua grade para as crian-
ças, não era possível falar ainda em 
programa infantil de televisão 
propriamente dito. Todas as 
atrações mencionadas anteriormen-
te eram programas de rádio com 
imagem ou peças teatrais transmiti-
das para a TV, não existindo ainda 
linguagem própria do meio. 
Apenas em 1976, com a estreia do 
Sítio do Pica-Pau Amarelo na Rede 

     
As agências de publicidade toma-
ram para si a “condução artística” 
da programação, com departamen-
tos especializados em produção de 
entretenimento. Os patrocinadores 
escolhiam os programas infantis a 
serem produzidos de acordo com 
seus interesses, batizavam-nos e 
eram os responsáveis pela contrata-
ção de produtores e artistas — 
majoritariamente vindos do rádio 
(MATTOS, 2002). Dessa forma, a 
programação foi inventada para 
que os anúncios destinados às 
crianças pudessem ser veiculados. 
Ainda assim, cabe notar, a tônica 
do conteúdo da programação desti-
nada às crianças era consideravel-
mente educativa.
 
     Sérgio Mattos (2002) propõe 
uma periodização para a televisão 
brasileira calcada em seus contex-
tos “sócio-econômico-político-cul-
tural”: 1) Fase elitista (1950-1964), 
quando apenas a elite econômica 
possuía televisores; 2) Fase popu-
lista (1964-1975), período em que a 
televisão é entendida como signo 
de modernidade; 3) Fase do desen-
volvimento tecnológico (1975-
-1985), quando houve aperfeiçoa-
mento das produções televisivas 
nacionais; 4) Fase da transição e 
expansão internacional (1985-
-1990), quando as emissoras 
tentam emplacar seus produtos ao 
redor do mundo; e 5) Fase da 
globalização e da TV paga (1990-
-2000).

    Em plena “Fase Elitista”, a 
programação, embora norteada por 
interesses comerciais, tinha preocu-
pações culturais, uma vez que se 
direcionava aos extratos mais esco-

veículo em outras plagas, investiam 
na programação (LEITE, 1990). 
Assis Chateaubriand, empresário 
pioneiro no mercado televisivo 
brasileiro, ainda na inauguração da 
TV Tupi, ressalta a importância dos 
patrocinadores para um meio de 
produção caro no modelo comer-
cial adotado desde o princípio no 
país. Seu discurso na ocasião, 
segundo Leite (1990, p. 241), foi 
profético:

     Atentais e vereis como é mais 
fácil do que se pensa alcançar uma 
televisão: com Prata Wolff, Lãs 
Sams bem quentinhas, Guaraná 
Champagne borbulhante de bugre e 
tudo isso bem amarrado e seguro 
na Sul América, faz-se um buquê 
de aço e pendura-se no alto da torre 
do Banco do Estado, um sinal da 
mais subversiva máquina de influir 
na opinião — uma máquina que 
dará asas à fantasia mais caprichosa 
e poderá juntar os grupos humanos 
mais afastados.

      À época, 80% da população do 
país era rural (MATTOS, 2002). 
Mesmo nas áreas urbanas, havia 
ainda problemas como redes de 
energia deficientes e um mercado 
consumidor ainda incipiente. No 
entanto, o país ingressava na era 
industrial e apresentava aumento 
na urbanização. Segundo Sérgio 
Capparelli (2011), 

     A própria indústria cultural ou de 
entretenimento abriu novo setor 
para aplicação de capital na produ-
ção de desenhos animados e 
programas, ao mesmo tempo em 
que aceleraria o ciclo do capital 
investido na produção de bens 
anunciados na tela (CAPPA-
RELLI, 2011, p. l)
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década de 1950 se multiplicaram e 
ganharam cores, chegando a 18 
milhões em 1976, com público 
potencial de 60 milhões de pessoas 
(MATTOS, 2002). A televisão já 
possuía rede nacional e percebe de 
modo mais sistemático a criança 
como consumidora. Diante de uma 
estratificação social desigual, não 
são todas as crianças que conso-
mem, mas os bolsões consumido-
res possuem tamanha amplitude, 
tendo em vista o volume de toda a 
população brasileira, que se tornam 
por anos a base de sustentação da 
programação nacional dirigida a 
esse público. “Aos poucos apare-
ceu a Criança Brasileira. Uma 
rechonchuda criança branca. Rosto 
urbano. Classe média ou classe 
alta. Dinheiro no bolso, ou, pelo 
menos, no bolso do papai.  E que 
deixava de ser apenas filho de 
consumidor” (CAPPARELI, 
2011).

      A gramática televisiva já havia 
se aperfeiçoado. O Sítio da Globo 
passou a ser dividido por capítulos, 
sempre com um encerramento que 
despertasse a curiosidade para o 
próximo. No lugar das agências de 
publicidade, as emissoras consoli-
dam-se como produtoras de conte-
údo relativamente independentes, 
do ponto de vista artístico. Seus 
departamentos de produção 
passam a ter liberdade para esco-
lher, inclusive, os nomes dos 
programas, que não estavam mais 
atrelados ao nome do patrocinador.
Os cenários teatrais e a equipe 
multifuncional dos primeiros anos 
da televisão foram substituídos por 
locações realistas — muitas vezes, 
em espaços abertos — e a divisão 
minuciosa do trabalho: “A pequena 

Globo, estaria consolidada a 
linguagem televisiva para crianças. 
Embora a TV Tupi tenha exibido 
uma versão do Sítio por doze anos, 
tratava-se da teatralização filmada 
da obra de Monteiro Lobato.

      O projeto [a versão do Sítio do 
Pica Pau Amarelo da TV Tupi] 
inscreve-se com perfeição na 
televisão da época: apesar de apare-
cer no Brasil como uma ponta 
avançada da indústria cultural, e 
sob o signo do oligopólio, ainda 
não existia uma linguagem 
realmente televisiva — daí a teatra-
lização para a televisão; o gigantes-
co trabalho de um programa ir ao 
ar, ao vivo, pela falta do tape; a 
pequena equipe responsável, 
indicando uma incipiente divisão 
de trabalho na indústria cultural 
eletrônica; e, finalmente, a existên-
cia de gente de televisão como 
Tatiana Belinky e Júlio Gouveia, 
que não viam a televisão como um 
negócio e os programas como 
produtos a serem vendidos no 
mercado em busca de lucro, mas 
como um meio educacional, fonte 
de informação e formação, que 
conduzisse a criança a um pensar o 
Brasil, sem, no entanto, cair em um 
didatismo chato e estéril. Daí a 
continuidade dos 45 minutos sema-
nais durante 12 anos, muitas vezes 
sem patrocinadores (CAPARELLI, 
2011).

      Nos anos 1970, conforme vere-
mos adiante, consolida-se o merca-
do de bens culturais brasileiro. 
Saindo da chamada “Fase elitista”, 
já havíamos percorrido a “Fase 
populista” e ingressávamos na 
“Fase do desenvolvimento tecnoló-
gico”. Os poucos aparelhos da 

equipe da Tupi [...] fora substituída 
por um batalhão de quase 500 
pessoas, cada uma com tarefas 
específicas, indo do maquiador ao 
intérprete, do diretor ao carpinteiro, 
do pedagogo ao assessor para 
assuntos agrícolas” (CAPARELLI, 
2011). A parceria com a TVE 
garantia a manutenção do propósito 
educacional. A ideia era mesclar o 
conteúdo educacional ao enredo, 
tirando o tom excessivamente didá-
tico e paternalista de outros progra-
mas do tipo.

Linguagem televisiva e 
negócio nos tempos do 
auditório

     O Sítio do Pica Pau Amarelo sai 
do ar em 1983, dando lugar ao 
Balão Mágico. O programa conta-
va com crianças e bonecos como 
apresentadores. Os diversos núme-
ros musicais eram intercalados por 
desenhos animados “enlatados”, 
sorteios e pequenas dramatizações. 
O grupo conseguiu sucesso comer-
cial, chegando à marca de 10 
milhões de discos vendidos. Foi 
exibido até 1986 e simboliza o fim 
de uma fase da programação infan-
til. 

      A criança sai de cena e vai para 
a plateia nos programas de maior 
sucesso que aparecem a seguir. 
Samuel Rosemberg, diretor do 
finado Teatrinho Trol, em entrevis-
ta concedida nos anos 1990, 
comenta a mudança, em compara-
ção com antigo show de jovens 
talentos: “Infelizmente, hoje na TV 
as crianças são apenas pano de 
fundo. Os apresentadores não 
sabem aproveitar o potencial artísti-
co e emocional delas” (ESQUE-
NAZI, 1993, p. 15).
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    O texto jornalístico elucida de 
onde vem o “filé mignon” do 
faturamento da apresentadora. Não 
seria do cachê obtido na Globo, 
nem da publicidade, tampouco dos 
shows e discos. A mina de ouro 
estaria no licenciamento dos produ-
tos vendidos nas prateleiras do 
varejo brasileiro, norte-americano, 
argentino, porto-riquenho e mexi-
cano. O sucesso internacional da 
apresentadora é característica do 
que Sérgio Mattos (2002) nomeia 
por “Fase da expansão internacio-
nal”. Com maior maturidade técni-
ca, a televisão brasileira torna-se 
robusta, substituindo os enlatados 
internacionais por produções 
próprias, além de exportar atrações 
para o exterior. Destaca-se o papel 
da Rede Globo, que, além de 
vender seu modelo de atração 
infantil, obtinha sucesso exportan-
do novelas. 

    “Calcula-se que um produto 
idêntico, mas sem o nome da Xuxa, 
venda 40% a menos” (VEJA, 
1991, p. 121). O publicitário Júlio 
César Ribeiro, da agência Talent, 
define a força comercial da apre-
sentadora — com grande desfaça-
tez, típica do período anterior ao 
aumento das pressões da sociedade 
civil pela regulamentação de anún-
cios direcionados às crianças: 
“Xuxa é a Nossa Senhora da Era 
Industrial. É a protetora dos baixi-
nhos e a santa dos empresários” 
(VEJA, 1991, p. 122).

   O cachê da apresentadora, 
somado aos contratos de merchan-
dising (Xuxa ficava com 10% do 
que a emissora cobrava dos anun-
ciantes), chegaria a 2 milhões de 
dólares por ano — acanhados 

    Ele se referia aos programas 
infantis que se tornam preponde-
rantes, em termos de sucesso 
comercial e audiência, a partir do 
fim dos anos 1980. É a fase dos 
programas de auditório, nos quais a 
transmissão de desenhos é costura-
da por performances de apresenta-
doras. A mais célebre de todas foi 
Maria das Graças Meneghel, 
conhecida como Xuxa. Embora 
tenha estreado seu programa ainda 
em 1983, na Rede Manchete, foi na 
Rede Globo que chegou ao estrela-
to, com o Xou da Xuxa. 

     No segundo semestre de 1991, 
close da apresentadora estampa a 
capa da revista semanal de maior 
circulação do país, a Veja. A man-
chete anuncia: “Xuxa, a loirinha de 
19 milhões de dólares — A primei-
ra brasileira a entrar na lista dos 40 
artistas mais ricos do mundo”. O 
ranking anunciado foi divulgado 
pela revista Forbes e colocava a 
apresentadora à frente de nomes 
como Pink Floyd, Julia Roberts e 
Bob Dylan (VEJA, 1991). O tom 
da reportagem é ufanista, como se 
finalmente tivéssemos “chegado 
lá” por meio do êxito comercial da 
apresentadora, como podemos ver 
em trechos como este: 

    Não há uma única estrela da 
França no levantamento da Forbes 
[...]. Também não há alemães nem 
japoneses. O Brasil já teve Zélia 
Cardoso de Mello, uma loira que 
arrasou a economia junto com 
Collor. Também está às voltas com 
a loira Rosane Collor, a primeira-
-dama que presidiu a LBA. Mas 
ainda bem que tem Xuxa, uma loira 
de 19 milhões de dólares (VEJA, 
1991, p. 102).

diante de sua capacidade de fazer 
dinheiro. No entanto, seu papel na 
TV era fundamental como vitrine 
para que as outras vias de fatura-
mento fossem mantidas. 

    A ela, sucedem várias outras 
apresentadoras, que seguiam a 
cartilha da precursora, ainda que 
com faturamento mais modesto. 
Todas as apresentadoras eram 
jovens, brancas — a maioria, loira 
— e dentro dos padrões de beleza 
da época. 

    Os programas possuíam uma 
estrutura muito parecida: apresen-
tadoras dançando e cantando músi-
cas próprias, se dirigindo ao teles-
pectador para passar uma “mensa-
gem”, mediando gincanas com 
crianças da plateia, entrevistando 
artistas e esportistas. A performan-
ce se dava como “cabeça” para a 
exibição de desenhos, a maioria de 
origem norte-americana. Os cená-
rios eram coloridos, cheio de luzes, 
festivos.

       A organização básica de todos 
os programas desse tipo era com-
posta por blocos onde a apresenta-
dora apresentava sua performance 
em um palco no estilo arena, cerca-
da por crianças, seguidos por dese-
nhos animados, que ocupavam a 
maior parte do tempo. A combina-
ção era sucedida por intervalos 
comerciais e se repetia até o fim da 
atração. A ordem de exibição dos 
desenhos se dava de acordo com o 
horário: no início da manhã, passa-
vam aqueles destinados a um públi-
co de menor faixa etária. Ao final 
do programa, exibiam-se os desti-
nados ao público composto por 
crianças maiores e adolescentes. 
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(2) a sedução pelo olhar e pelo 
discurso; (3) as mensagens discur-
sivas marcadas pelo maniqueísmo; 
(4) danças sensuais [...]; (5) uma 
maioria de músicas falando de 
romances. 

    No início dos anos 2000, o 
modelo começara a dar sinais de 
desgaste. A audiência cai e, com 
ela, o interesse dos anunciantes 
nesse tipo de atração. Os intervalos 
vão ficando cada vez mais curtos. 
No entanto, as emissoras insistem 
no modelo por mais algum tempo, 
buscando voltar ao sucesso com a 
remodelação da fórmula antiga. 
Além disso, entendiam os progra-
mas de auditório como importantes 
formadores de hábito para os 
pequenos telespectadores. As 
crianças cresceriam e, familiariza-
das com a linguagem da emissora, 
permaneceriam telespectadoras 
fiéis. 
 
      Em 2004, o jornal Folha de São 
Paulo vaticina em manchete: “O 
declínio do império das loiras: 
queda de audiência e anunciantes 
esgota fórmula que foi sucesso por 
duas décadas” (MATOS, 2004). De 
acordo com a reportagem, as emis-
soras haviam desistido de procurar 
por novas apresentadoras que reno-
vassem o modelo. Substituíam os 
programas de auditório pela 
simples exibição de desenhos ou de 
esquetes dramatúrgicas voltadas ao 
público infantil ou simplesmente 
retiravam a programação infantil 
de sua grade matutina. Este foi o 
caso da Record, que substituiu 
Eliana — que comandava progra-
mas infantis há 15 anos — por 
Sônia Abrão apresentando atração 
cujo cerne são fofocas e receitas 
culinárias.

     Embora a criança esteja no 
palco, não ocupa o lugar de prota-
gonista que já tivera na geração 
anterior de programas destinados a 
esse público. Atuam nos auditórios 
dos anos 1990 e 2000 como 
figurantes e participantes ocasio-
nais de disputa por prêmios — 
muitos deles “oferecidos” por 
anunciantes que compravam inser-
ções de merchandising no progra-
ma. Meninos eram incentivados a 
competir com meninas. Ambos 
possuíam pouca voz, limitando-se 
a mandar um beijo para o pai, para 
a mãe e para a apresentadora. 

     No Angel Mix, por exemplo, 
segundo reportagem publicada pela 
revista especializada “Tela Viva” 
(COSTA, 1998), as crianças a 
figurar no palco eram cuidadosa-
mente selecionadas por empresas 
de casting, muitas vezes em agên-
cias de modelos. A operação seguia 
os moldes de programas de auditó-
rio destinados ao público adulto, 
nos quais jovens e decotadas 
mulheres ocupavam a primeira fila 
da plateia. No programa da Angéli-
ca, quase todas as crianças eram 
contratadas em agências de figura-
ção. “Nós participamos de pelo 
menos duas gravações por semana, 
com 70, 80 crianças figurando. O 
cachê gira em torno de R$ 50 por 
criança”, afirma a diretora da Agên-
cia Veray Produções, segundo a 
revista Tela Viva (1998, p. 41).

     Além da estrutura, os programas 
tinham em comum um comporta-
mento geral que parecia ser segui-
do, em graus diferentes, por todas 
as apresentadoras. Magalhães 
(2007) enumera algumas caracte-
rísticas: (1) Valorização do físico; 

    Beth Carmona, ex-diretora de 
programação da TV Cultura de São 
Paulo e, à época, presidente da 
TVE do Rio de Janeiro, afirma em 
entrevista ao jornal: "A TV aberta 
está em dívida com a criança. 
Precisa achar um rumo e produzir 
mais " (MATOS, 2004). Em sua 
avaliação, as emissoras perceberam 
que as crianças estavam interessa-
das apenas nos desenhos, e era 
mais barato exibi-los sem as apre-
sentadoras. Segundo ela, o sucesso 
de programas como castelo 
Rá-Tim-Bum, da TV Cultura, teria 
preocupado as emissoras comer-
ciais: "Isso veio mostrar que as 
loiras não eram tudo. A TV pública 
serve muitas vezes para chacoalhar 
as comerciais. O ‘Sítio do Picapau 
Amarelo’, por exemplo, foi 
retomado na Globo, e isso é saudá-
vel. Mas é preciso fazer mais" 
(MATOS, 2004).

       A programação educativa da 
TV Cultura ganhara sucesso de 
crítica. Seu caráter lúdico e educati-
vo passou a servir de parâmetro, 
deixando ainda mais expostos os 
limites dos programas de auditório 
no que diz respeito à educação 
infantil. Angélica, em entrevista 
concedida ainda em 1998, reconhe-
ce o valor da programação da emis-
sora pública e explica, por uma 
perspectiva puramente mercadoló-
gica, o tipo de atração que apresen-
tava: “Como não há compromisso 
com o comercial, com o Ibope, eles 
podem fazer aquilo. A gente, não. 
Por mais que eu faça um programa 
educativo [...], existe um compro-
misso comercial. Eles só têm esse 
compromisso de educar” 
(PLAYBOY, 1998, apud, MAGA-
LHÃES, 2002, p. 100).
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cos, poderia conduzi-la ao caminho 
certo, rumo à iluminação.

     A concepção educativa entende a 
mídia eletrônica como fundamental 
na difusão de saberes, especialmen-
te em cenários em que eles não 
estão ao alcance da população 
(INTERVOZES, 2009). A partir 
dos anos 1950, ganhou força na 
América Latina, cujos governantes 
— muitos influenciados por agên-
cias internacionais, sobretudo 
norte-americanas — começam a 
acreditar que a televisão poderia 
chegar onde a escola não havia 
chegado, curando a chaga do 
analfabetismo. O impasse que se 
colocava era a necessidade de 
qualificação e instrução para a 
formação de mão de obra útil para 
o processo de industrialização que 
se avolumava. A televisão pública 
poderia sanar essa lacuna: onde não 
houvesse uma sala de aula, poderia 
haver uma televisão. E, onde 
houvesse escola, a televisão pode-
ria complementá-la com êxito. A 
radiodifusão educativa estava 
intimamente vinculada às políticas 
educacionais nacionais e regionais, 
seja substituindo as salas de aula 
onde elas estivessem em número 
insuficiente ou inexistente, seja 
complementando as aulas com 
conteúdos adicionais ou de aperfei-
çoamento para alunos e professo-
res.

      O modelo que entende que a 
televisão pública não poderia se 
confundir com televisão educativa 
fez com que surgisse uma outra 
concepção: a alternativa ao modelo 
comercial. Ela não deveria se 
pautar apenas por sanar lacunas 
educativas, mas atender a todas as 

Televisões públicas: uma perspecti-
va complementar?

      Sem levar em conta a autoindul-
gência de Angélica, expressa na 
frase “Por mais que eu faça um 
programa educativo”, foquemos no 
final de sua pequena declaração: 
“Eles [os canais públicos] só têm 
esse compromisso de educar”. A 
função de uma TV pública não é 
ponto pacífico entre os pesquisado-
res, tampouco entre os diversos 
Estados, que adotam diversos 
modelos.

      Uma possível sistematização foi 
proposta pelo coletivo Intervozes 
(2009). De acordo com ele, pode-
mos elencar seis concepções diver-
sas acerca da noção de mídia públi-
ca: i) elitista; ii) educativa; iii) 
pública não estatal; iv) pública 
como alternativa à mídia comer-
cial; v) culturalista; e vi) aparelhos 
de Estado. Nosso interesse aqui não 
é aprofundar o debate sobre cada 
uma delas, mas mostrar as possí-
veis diferenças e entender onde se 
insere a ideia comum de que toda 
mídia pública é apenas educativa.
Na elitista, baseou-se boa parte dos 
sistemas públicos europeus. A 
partir de premissa iluministas, 
entende que a difusão midiática 
deve ter tem uma função emancipa-
tória na sociedade. Neste sentido, 
seu papel seria divulgar aquilo que 
há de “melhor” entre as produções 
disponíveis — seja na ciência, seja 
nas artes, como também na educa-
ção ou no jornalismo. Há uma 
visão paternalista implícita, uma 
vez que parte da premissa de que a 
elite saberia o que é melhor para a 
população em geral e, com a ajuda 
dos meios de comunicação públi-

necessidades de informação não 
satisfeitas pelos veículos comer-
ciais, constituindo-se, inclusive, 
como alternativa a eles.  A Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC) 
estaria afinada com esse modelo, 
que entende como sendo “público” 
tudo aquilo que não é comercial.  O 
entendimento sobre quem é a audi-
ência também demarca uma 
diferença: os meios comerciais 
entendem-na como massa e 
buscam o gosto médio para 
conquistar anunciantes. Já a TV 
pública não está submetida às 
demandas comerciais e, dessa 
forma, pode atender a um público 
múltiplo e plural (INTERVOZES, 
2009).

     O sistema público não estatal é 
aquele que prima pela independên-
cia tanto do mercado, quanto do 
controle do Estado ou de governos. 
A independência, aliás, seria pré-re-
quisito para a noção de sistema 
público: seja em aspectos adminis-
trativos, seja nos financeiros.  Já a 
perspectiva culturalista estaria 
ligada a correntes dos Estudos 
Culturais que entendem o compro-
misso com a educação diversa 
culturalmente como preponderan-
te. Seriam dois os seus pilares: “a 
natureza autônoma e o compromis-
so cidadão com a diversidade cultu-
ral” (INTERVOZES, 2009, p. 27). 
A ênfase na cultura multifacetada é 
o que difere esse modelo do 
anterior e a afasta do modelo 
educativo, identificado com ditadu-
ras latinas. Finalmente, há a 
concepção de televisão pública 
como aparelho de Estado. Sua 
existência estaria circunscrita a 
garantir seus interesses, propagan-
deando aquilo que seria de seu 
proveito.
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dos meios de comunicação públi-
cos, poderia conduzi-la ao caminho 
certo, rumo à iluminação.

     A concepção educativa entende a 
mídia eletrônica como fundamental 
na difusão de saberes, especialmen-
te em cenários em que eles não 
estão ao alcance da população 
(INTERVOZES, 2009). A partir 
dos anos 1950, ganhou força na 
América Latina, cujos governantes 
— muitos influenciados por agên-
cias internacionais, sobretudo 
norte-americanas — começam a 
acreditar que a televisão poderia 
chegar onde a escola não havia 
chegado, curando a chaga do 
analfabetismo. O impasse que se 
colocava era a necessidade de 
qualificação e instrução para a 
formação de mão de obra útil para 
o processo de industrialização que 
se avolumava. A televisão pública 
poderia sanar essa lacuna: onde não 
houvesse uma sala de aula, poderia 
haver uma televisão. E, onde 
houvesse escola, a televisão pode-
ria complementá-la com êxito. A 
radiodifusão educativa estava 
intimamente vinculada às políticas 
educacionais nacionais e regionais, 
seja substituindo as salas de aula 
onde elas estivessem em número 
insuficiente ou inexistente, seja 
complementando as aulas com 
conteúdos adicionais ou de aperfei-
çoamento para alunos e professo-
res.

      O modelo que entende que a 
televisão pública não poderia se 
confundir com televisão educativa 
fez com que surgisse uma outra 
concepção: a alternativa ao modelo 
comercial. Ela não deveria se 
pautar apenas por sanar lacunas 
educativas, mas atender a todas as 

necessidades de informação não 
satisfeitas pelos veículos comer-
ciais, constituindo-se, inclusive, 
como alternativa a eles.  A Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC) 
estaria afinada com esse modelo, 
que entende como sendo “público” 
tudo aquilo que não é comercial.  O 
entendimento sobre quem é a audi-
ência também demarca uma 
diferença: os meios comerciais 
entendem-na como massa e 
buscam o gosto médio para 
conquistar anunciantes. Já a TV 
pública não está submetida às 
demandas comerciais e, dessa 
forma, pode atender a um público 
múltiplo e plural (INTERVOZES, 
2009).

     O sistema público não estatal é 
aquele que prima pela independên-
cia tanto do mercado, quanto do 
controle do Estado ou de governos. 
A independência, aliás, seria pré-re-
quisito para a noção de sistema 
público: seja em aspectos adminis-
trativos, seja nos financeiros.  Já a 
perspectiva culturalista estaria 
ligada a correntes dos Estudos 
Culturais que entendem o compro-
misso com a educação diversa 
culturalmente como preponderan-
te. Seriam dois os seus pilares: “a 
natureza autônoma e o compromis-
so cidadão com a diversidade cultu-
ral” (INTERVOZES, 2009, p. 27). 
A ênfase na cultura multifacetada é 
o que difere esse modelo do 
anterior e a afasta do modelo 
educativo, identificado com ditadu-
ras latinas. Finalmente, há a 
concepção de televisão pública 
como aparelho de Estado. Sua 
existência estaria circunscrita a 
garantir seus interesses, propagan-
deando aquilo que seria de seu 
proveito.

Televisões públicas: 
uma perspectiva com-
plementar?

      Sem levar em conta a autoindul-
gência de Angélica, expressa na 
frase “Por mais que eu faça um 
programa educativo”, foquemos no 
final de sua pequena declaração: 
“Eles [os canais públicos] só têm 
esse compromisso de educar”. A 
função de uma TV pública não é 
ponto pacífico entre os pesquisado-
res, tampouco entre os diversos 
Estados, que adotam diversos 
modelos.

      Uma possível sistematização foi 
proposta pelo coletivo Intervozes 
(2009). De acordo com ele, pode-
mos elencar seis concepções diver-
sas acerca da noção de mídia públi-
ca: i) elitista; ii) educativa; iii) 
pública não estatal; iv) pública 
como alternativa à mídia comer-
cial; v) culturalista; e vi) aparelhos 
de Estado. Nosso interesse aqui não 
é aprofundar o debate sobre cada 
uma delas, mas mostrar as possí-
veis diferenças e entender onde se 
insere a ideia comum de que toda 
mídia pública é apenas educativa.
Na elitista, baseou-se boa parte dos 
sistemas públicos europeus. A 
partir de premissa iluministas, 
entende que a difusão midiática 
deve ter tem uma função emancipa-
tória na sociedade. Neste sentido, 
seu papel seria divulgar aquilo que 
há de “melhor” entre as produções 
disponíveis — seja na ciência, seja 
nas artes, como também na educa-
ção ou no jornalismo. Há uma 
visão paternalista implícita, uma 
vez que parte da premissa de que a 
elite saberia o que é melhor para a 
população em geral e, com a ajuda 
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Comunicação, duas décadas 
depois, foi um passo importante 
para a efetivação dessa comple-
mentariedade. Foi criada com o 
objetivo de se diferenciar das emis-
soras estatais instituídas pelos 
governos, caminhando para a efeti-
vação de uma comunicação pública 
com relativa independência dos 
interesses governamentais.

     Até então, TV pública era asso-
ciada à função educativa — com-
plementar ou alternativa à educa-
ção formal —, como afirma Angé-
lica, ou à missão de propagandear 
as ações de governos. No entanto, 
no que diz respeito à programação 
infantil, podemos ressaltar impor-
tantes iniciativas da TV educativa, 
embora a bibliografia sobre elas 
seja escassa. Algumas delas não 
efetivadas em todo o seu potencial 
pela falta de verbas, como foi o 
caso da adaptação brasileira do 
programa Vila Sésamo. A TV 
Cultura foi a responsável pela 
iniciativa inicial, mas teve de contar 
com a parceria da Globo para 
levá-la adiante. Embora a emissora 
pública tenha exibido o programa 
em 1973, legendado, foi a emissora 
carioca que o adaptou e levou a 
versão brasileira ao ar — com 
consultoria da TV educativa. A 
contradição estava posta: um 
programa educativo, desenvolvido 
por uma emissora norte-americana 
pública, estava gerando lucro para a 
emissora comercial que estava em 
franca ascensão no Brasil.

      Mas o que é, afinal um progra-
ma educativo? Diferentemente do 
que era proposto pelos militares, 
quando os programas educativos 
tinham o simples objetivo de trans-

mitir conhecimento, hoje, entende-
-se que o programa educativo é 
aquele:

    Capaz de divertir, de interagir 
com o telespectador em geral (e 
com a criança em particular) de 
uma maneira mais complexa, 
prazerosa, despertando-lhe os 
sentidos em conjunto com a refle-
xão, agregando informações ao seu 
cotidiano, reforçando conhecimen-
tos aprendidos na educação formal, 
produzindo experiências interdisci-
plinares e extemporâneas. Tudo 
isso deve contribuir para sua 
formação pessoal, tanto educacio-
nal quanto social, sintonizando-a 
com a malha social em que está 
inserido (MAGALHÃES, 2007, 
p.33).

     Vários exemplos que se encai-
xam nessa definição são programas 
exibidos por uma emissora pública: 
a TV Cultura de São Paulo. Nos 
anos 1980, com a democratização 
do regime no horizonte, a ideia de 
TV instrucional já tinha se mostra-
do fracassada. Algumas das televi-
sões educativas passam, então, a se 
guiar pela missão de ofertar uma 
grade compromissada com a cultu-
ra brasileira e a cidadania. Nesse 
cenário foi possível estabelecer 
experimentações, inviáveis nas 
emissoras que colocavam o lucro 
como seu principal objetivo. Dessa 
forma, conseguiram público e o 
apoio da crítica, colocando à dispo-
sição das crianças programação de 
qualidade em quantidade crescente, 
conforme veremos adiante, 
enquanto as comerciais diminuíam 
ou acabavam com suas grades 
infantis.

 

      No Brasil, a TV pública foi 
criada com propósito educativo. 
Nos anos 1960, sob regime militar, 
a ideia era operar um sistema 
massivo pela televisão que pudesse 
dirimir as mazelas do analfabetis-
mo, conforme podemos ver no 
artigo 13 do decreto-lei nº 236, que, 
em 1967, instituiu a televisão 
educativa no país. A TV Educativa 
é implementada no país quase duas 
décadas depois da emissora de 
Assis Chateaubriand, a TV Tupi. 
Sua criação atendia tanto os anseios 
dos apoiadores do golpe, que dese-
javam ter um instrumento de divul-
gação, quanto aqueles que acredita-
vam no potencial da televisão para 
ajudar a democratizar a educação 
no país. 

      Quase todos os estados criaram, 
inicialmente, a sua emissora, que, 
via de regra, transmitia conteúdos 
educativos e jornalismo atrelado 
aos interesses de seus governantes, 
misturando dois dos modelos vistos 
anteriormente. No entanto, como a 
publicidade foi proibida, restavam 
a elas contarem com apenas o 
parco orçamento que lhes era desti-
nado pelo governo. Além disso, a 
censura vigente nos governos 
militares deixava pouca margem de 
manobra para uma atuação que 
extrapolasse a missão de alfabetizar 
os milhões de jovens brasileiros 
que não frequentavam a escola — 
missão impossível, diga-se de 
passagem.

     Foi a Constituição de 1988 que 
distinguiu o serviço público do 
estatal, prescrevendo a necessidade 
de haver uma complementariedade 
entre esses e o serviço comercial. A 
criação da Empresa Brasil de 
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        Cida Campos começou frisan-
do a “minutagem” dedicada à 
programação infantil na emissora: 
são cerca de quatro horas de segun-
da a sexta e quatro horas no sábado 
e domingo. Segundo ela, busca-se 
uma programação de qualidade, 
voltada para o respeito aos valores 
éticos, pluralidade de pensamento, 
a diversidade cultural e religiosa, 
sem incitar a violência. Desse 
conteúdo, 90% são de produção 
brasileira independente.

      A diretora afirma que a TV 
Brasil tem como foco a programa-
ção infantil desde sua criação. “A 
tendência das emissoras abertas é 
hoje a redução. As emissoras altera-
ram as grades para colocar progra-
mas que atraiam mais anunciantes. 
No entanto, nós não temos nenhum 
interesse em mexer na nossa grade 
porque deu certo”, afirmou Cida. 

     Perguntamos então o que signifi-
ca dar certo. Em que sentido “deu 
certo”? “É onde a gente tem mais 
audiência. O horário de pico de 
audiência da TV Brasil é na faixa 
de programação infantil. Em 
Recife, por exemplo, entre os 
meses de julho e setembro de 2017, 
a programação infantil da TV 
universitária, que repete a nossa, 
teve um share de audiência de 
11,65%, entre as crianças de 4 a 11 
anos. 

    E, nessa mesma faixa horária, 

todos os canais de TV paga que têm 
programação exclusiva de criança 
somaram 13,41 nesse mesmo 
público. Em Salvador, a faixa de 14 
a 11 anos da classe C corresponde a 
1/3 de toda a audiência reunida 
pelas TVs pagas. Além disso, de ter 
uma audiência cinco vezes maior 
que a quinta colocada dentro desse 
target. No Distrito Federal, a TV 
Brasil ocupa o quarto lugar entre as 
TVs abertas. Possui um share que 
corresponde a um quinto da audi-
ência de todos os canais pago. Por 
ser um canal de TV aberta, com 
uma ampla rede de canais parcei-
ros, a TV Brasil faz uma cobertura 
em locais onde a TV paga não 
possui penetração. Quando a TV 
comercial escolhe o público infan-
til, ela está fazendo um negócio. 
Nós [ao valorizarmos o público 
infantil], estamos prestando um 
serviço atendendo essas crianças”, 
conclui. 

     A partir dessa entrevista, descar-
tamos a hipótese de que a transmis-
são de programas infantis por parte 
das emissoras públicas se daria por 
improviso. Uma hipótese aventada 
era de que, diante da quantidade 
limitada de verba disponível, seria 
um caminho barato. No entanto, 
segundo Cida Campos, trata-se de 
um projeto. Afinado, diga-se de 
passagem, com o princípio de com-
plementariedade postulado em 
nossa Carta Magna.

 
 
 
 
  

     Dois dos programas mais famo-
sos, no ar nos anos 1990, foram 
Castelo Rá Tim Bum e Cocoricó. 
Neles, os produtores responsáveis 
sintetizaram fórmulas discutidas 
internamente. Procurava-se: valori-
zar a diversidade cultural; aproxi-
mar-se da linguagem das TVs 
comerciais, adaptando o objetivo 
educacional a um formato híbrido; 
apresentar uma variedade rítmica; 
buscar a identificação do público; e 
apropriar-se da tecnologia disponí-
vel (MAGALHÃES, 2002). É 
importante ressaltar que fizeram 
sucesso em plena fase das apresen-
tadoras infantis, servindo de contra-
ponto a elas ao oferecer um 
elemento de comparação. 

     A TV Brasil vai ao ar em um 
cenário de crescente ocaso da 
programação infantil na televisão 
comercial aberta. Desde seu princí-
pio dedica boa parte de sua grade à 
programação infantil. Hoje, coloca 
no ar dezenas de programas diários. 
São cerca de oito horas de progra-
mação diária (LIMA, 2018).
A fim de elucidar o propósito da 
EBC em privilegiar a programação 
infantil em sua grade, entrevista-
mos Cida Campos, diretora de 
Produção e Conteúdo da EBC. A 
estratégia se mostrou necessária 
tendo em vista a escassa bibliogra-
fia sobre o assunto. Nossa primeira 
pergunta foi justamente no sentido 
de entender essa escolha. Por que a 
TV Brasil tem dado tanto espaço 
para a programação infantil? 
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GETTING STARTED IN TRANSMEDIA STORYTELLING – 
INTRODUÇÃO À NARRATIVA TRANSMÍDIA, UM GUIA PRÁTICO.

      

       Robert Pratten escreveu seu livro 5 anos depois da publicação no Brasil da célebre obra de 
Henri Jenkins “Cultura da Convergência”, na qual desenvolve seu conceito de narrativa transmídia. 
O texto de Pratten (segunda edição saiu em 2015) é um guia prático para o desenvolvimento de 
projetos transmídia. É exatamente esse viés prático que reputo relevante para os vários 
profissionais das TV Universitárias. A abordagem tem o cacoete de manual, mas tem valor singular 
para quem nas rotinas do chão de fábrica precisa fazer uma aproximação entre as subjetividades 
conceituais e a objetividade da realização. A tradução resulta de um trabalho da disciplina de 
Narrativas e do Grupo de Pesquisa em Conteúdos Transmídia e Interativos do Mestrado de 
Inovação em Comunicação na Universidade Católica de Brasília. Clarrisa Almeida (hoje mestre e 
minha colega pesquisadora) fez o trabalho mais pesado. Eu inseri meus pitacos.
 
    Pratten, é consultor transmídia, vive da consultoria para o desenvolvimento de narrativas 
participativas por meio de múltiplas plataformas. Já fez filmes e trabalha com narrativas imersivas. 
Como ponto de partida, o autor alerta que transmídia é explorar o que cada mídia faz de melhor, 
diferente da mídia cruzada que veicula o mesmo texto em vários meios para alavancar um conteúdo 
ou da multimidia que integra textos verbais, sonoros, imagéticos. 

      “Narrativa transmídia” de Pratten (bastante alinhado com Jenkins) se ocupa de contar histórias 
por meio de múltiplas plataformas e preferencialmente com interação. A participação do público 
seria um ingrediente essencial para animar engajamento. Da mesma forma, o vínculo entre os 
meios que vão articular a dissipação do conteúdo é essencial para assegurar compreensão, prazer e 
afeto na experiência do público, da audiência, do consumidor, do usuário com as histórias.

      Essa perspectiva acrescento, me somando à compreensão de que a instância da recepção diante 
das suas múltiplas motivações para degustar, imergir e interagir com um conteúdo. Sem estas 
variadas experiências com o conteúdo, especialmente audiovisual, a adesão, o vínculo os laços de 
afeto não efetivam o desenvolvimento de um projeto transmídia.
 
    A história, aponta Pratten, precisa ser contada em diferentes meios, levando em conta as 
caraterísticas particulares de cada um e a melhor forma como podem contribuir. Ele sugere que sem 
promover um sentimento de euforia na instância de recepção, no processo de juntar as peças, a 
chance de sucesso é menor.
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     Na figura 1,  Pratten compara o modelo tradicional de ter unidades textuais isoladas em cada 
meio com o modelo transmídia de interligação, vinculação. É esse ato de encaixar e ter uma visão 
do todo que gera satisfação e envolvimento.

Praten vai lembrar que nossas mentes criam histórias em busca de sentido para o mundo natural, a 
vida, a existência, os acontecimentos etc. Aquele processo de representação que vem das 
formulações de Platão e Aristóteles até as abordagens psicanalíticas de imaginário de Lacan e 
Yung. “Nós de forma subconsciente, conectamos os pontos; Pontos conectados de forma 
simultânea, chamamos de grandes histórias”, pontua. Por esta razão um meio apenas não da conta 
que satisfazer curiosidade e estilo individual e uma variação de conteúdo (e produtos) amplia as 
possibilidades de prazer e lazer. Não obstante, as novas tecnologias animam altos níveis de 
customização, personalização e resposta ao desejo de consumo, ativam e atiçam o mercado: 
“múltiplas mídias permitem aos conteúdos tamanho, tempo e lugar ideal para uma experiência 
maior, coesiva, mais lucrativa e compensatória” (p.3), acentua.
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Figura 1 - comparativo de Pratten dos 
modelos tradicional e transmídia 

Fonte: Pratten in: Getting Started with Transmedia 
Storytelling (2011, p. 2 & 2015 p.3).
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Começando o 
projeto

       A partir desse ponto Pretten descreve um passo a passo para o desenvolvimento projeto que não 
pode ser linear e precisa contemplar uma perspectiva interativa que começaria por um ciclo 
contínuo de refinamento, de alterações, ajustes, mesmo improviso. 

      O primeiro passo estaria nas velhas perguntas de qualquer iniciativa “Onde você quer chegar?”, 
“Qual o contexto?”, e “Qual o tempo de experiência transmídia você quer criar?” (p.4). 

     O ciclo do desenvolvimento descrito no guia não tem muitos segredos, parte da definição da 
história, do tipo de experiência que ela venha a proporcionar, para qual audiência está destinada, 
que tipo de plataforma será usada, qual modelo de negócios vai remunerar ou compensar o 
investimento, e, claro, como você projeta executar.  Naturalmente não recomenda fazer tudo ao 
mesmo tempo já que se trata de um processo de criação que vai envolver uma organização das 
ideias. O importante, receita, seria que no final todas essas categorias estejam projetadas e 
sinérgicas, integradas, harmônicas. Além disso, contemplar o propósito transmídia que deve, por 
sua vez, envolver uma narrativa, referentes do mundo real, a participação da audiência e o jogo. 
Pratten indica que na narrativa deve ser observada importância para a experiência, seu nível de 
controle e autoria.  possibilidades de prazer e lazer. Não obstante, as novas tecnologias animam 
altos níveis de customização, personalização e resposta ao desejo de consumo, ativam e atiçam o 
mercado: “múltiplas mídias permitem aos conteúdos tamanho, tempo e lugar ideal para uma 
experiência maior, coesiva, mais lucrativa e compensatória” (p.3), acentua.

Figura 2. Modelo de ciclo de desenvolvimento de Pratten. 

 Fonte: Pratten in: Getting Started with
Transmedia Storytelling (2011, p. 5 & 2015 p.66). 
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Experiência

      
      A experiência narrativa ainda precisa ter referente com a realidade sejam as locações, lugares, 
eventos e pessoas. As contribuições e participações do público são essenciais, independente de 
serem passivas como o consumo do conteúdo até estágios que vão da curtida a coautoria. A 
dimensão do jogo implica em mobilizar mecanismos de simulação, motivação, desafios que façam 
a audiência ser estimulada (recompensas) a circular pelas diversas plataformas com vistas ao 
engajamento.  Um ponto no qual Pratten segue a indicação de Janet Murray, de imersão e agência, 
ao reforçar a necessidade de engajamento e participação como evidência de uma boa e atraente 
experiência narrativa.

      Na categoria engajamento o consultor de transmídia convoca outra cineasta, a australiana Jackie 
Turnure, para uma classificação de cinco naturezas de engajamento: o envolvimento (envolve) que 
exige personagens atraentes que envolva o público; a extensão (extend) que direciona a audiência 
para as dissipações do conteúdo pelos diversos meios; a surpresa (surprise) que são plots que 
surpreendem o expectador; a recompensa (reward) que faz o usuário encontrar compensações; e, 
por fim, o próprio engajamento (engage) que devem desperta a curiosidade, o interesse e o 
suspense desejado pelo fã (TURNURE in PRATTEN, 2011/2015, p. 63).

História

     
     Posta essa dimensão do engajamento o desenvolvimento da história precisa observar a o que 
exatamente se quer contar, como entregar e como a participação da instância de recepção vai afetar 
o percurso ao longo do arco narrativo ao longo do tempo.  Praten diz que é imprescindível 
implementar um universo narrativo que tenha potencial de envolver extensões, alternativas. Enredo 
e personagens devem ser imersos em um mundo de múltiplos enredos, tramas e personagens. Tudo 
deve estar pensando e um púnico espaço narrativo no interior do qual seja possível criar micro 
espaços narrativos, ou seja, novas histórias.

Plataformas 
     
     
    O primeiro alerta do guia de transmídia é não se preocupar com as especificidades de cada 
plataforma, mas pensar na experiência que poderá proporcionar, como qual espaço-narrativo cobrir 
(locação, personagens, tempo etc.); número e tempo relativo a cada plataforma (sequencial, 
paralelo, simultâneo, não-linear); a extensão e o tipo de envolvimento do público (passivo, ativo, 
interativo, colaborativo).

    Pratten lembra que a receita na narrativa usual quando sugere que a boa história requer um 
personagem herói atrativo (protagonista) com quem o público se importe; que deve superar 
adversidades (sem adversidades não há conflito e sem conflito não há drama); que tenha um 
objetivo (algo que precise alcançar). A partir daí deve-se escolher a primeira plataforma e escrever 
a história para ela. “Não há uma verdade universal sobre a seleção de plataforma - a plataforma 
certa é aquela que melhor atende você e seu projeto”.
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Modelo de Negócios

      
      Na visão de Pratten, apesar de óbvio, é preciso sempre se perguntar como o projeto vai se pagar. 
Sabe-se das três opções mais usuais como Patrocínio: aqui o projeto é pago pelo se autor ou por um 
terceiro como empresas (expondo no conteúdo sua marca) ou por benfeitores (crowdfunded e 
demais formas de doação); O público paga: compra de conteúdo através de downloads pagos, 
produtos físicos, assinaturas ou se tornando sócio; Freemium: mistura dos dois anteriores que pode 
sofrer alterações com o tempo. 

     Todavia na perspectiva de negócios transmídia, o financiamento, a exposição e a arrecadação de 
fundos trabalham juntos, em conjunto com o potencial para que o projeto se torne autofinanciável. 
Nesse caso tem um risco, mais conteúdo pode ser requisitado e não se tenha fôlego para produzir, 
especialmente em produções independentes. A solução é envolver parcerias na execução do 
projeto. 

     Pratten elenca uma série de possibilidades e cuidados. Tais como: quando o patrocínio for em 
forma de dinheiro, lembrar que não vai somente para produtos de grande audiência; ver se sua 
história não alcança um público que outras formas de marketing consideraram difícil de alcançar, 
pode ser uma fonte; explorar as mídias gratuitas para coletar comentários, receber feedback e assim 
mudar a experiência para atender às expectativas do público; nunca esquecer que será um longo 
compromisso com o público, a história vai precisar deste fôlego.

    O último aviso é para os produtores independentes que seguirem esse modelo, ter claro que 
oferecerão um serviço aprimorado em vez de um único produto. “Isso quer dizer que o público se 
torna um cliente que precisa ser ouvido, respondido, cuidado e administrado; gostaríamos que a 
história fosse “a galinha dos ovos de ouro”, mas isso só irá acontecer se você conseguir atrair e 
conquistar o público.”, (PRATEN 2011 p.85) finaliza. 
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